
   

 

 

MESTRADO EM ENSINO DE GEOGRAFIA NO 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO E NO ENSINO 

SECUNDÁRIO 
 

Pertencer para Aprender 
O Sentimento de Pertença à Escola enquanto fator 
promotor da inclusão em contexto escolar  
 

Marco António Santos Pinto 
 

M 
2025 

 

 

  



Marco António Santos Pinto 
 

 

 

 

 

Pertencer para Aprender 
O Sentimento de Pertença à Escola enquanto fator 
promotor da inclusão em contexto escolar  
 

 

 

Relatório realizado no âmbito do Mestrado em Ensino de Geografia no 3º ciclo do 

Ensino Básico e no Ensino Secundário, orientada pelo(a) Professor(a) Doutor(a) Laura 

Maria Pinheiro de Machado Soares e pelo(a) Professor(a) Doutor(a) Elsa Maria Teixeira 

Pacheco. 

 

 

 

 

 

Faculdade de Letras da Universidade do Porto 

 

2025 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

‘’Não sou nada. 

Nunca serei nada. 

Não posso querer ser nada. 

À parte disso, tenho em mim todos os sonhos do mundo.’’ 

 

Poesias de Álvaro de Campos. Fernando Pessoa. Lisboa: Ática,1944 (imp.1993), p. 252.  



2 

Sumário 

 

Declaração de honra ................................................................................................................. 4 

Agradecimentos ........................................................................................................................ 5 

Resumo..................................................................................................................................... 7 

Abstract .................................................................................................................................... 8 

Índice de Figuras ....................................................................................................................... 9 

Índice de Quadros ................................................................................................................... 10 

Índice de Gráficos ................................................................................................................... 11 

Lista de abreviaturas e siglas ................................................................................................... 12 

Introdução .............................................................................................................................. 13 

1.Enquadramento teórico ....................................................................................................... 17 

1.1. Inclusão Escolar e Sentimento de Pertença à Escola ........................................................ 17 

1.1.1. Inclusão Escolar e Educação Inclusiva ....................................................................... 18 

1.1.2. Sentimento de Pertença à Escola.............................................................................. 25 

1.1.3. As variáveis e os preditores mais relevantes do SPE ................................................. 32 

1.2. Estratégias promotoras do SPE: o potencial da ABP e da ABPj ......................................... 38 

1.2.1. Aprendizagem Baseada em Projetos: Investigação e Resolução de Problemas .......... 45 

1.3. Instrumentos de avaliação do Sentimento de Pertença à Escola ..................................... 51 

2.O Contexto Educativo .......................................................................................................... 55 

2.1. Enquadramento.............................................................................................................. 55 

2.1.1. O Externato Santa Clara ........................................................................................... 55 

2.1.2. O perfil das Turmas .................................................................................................. 58 

2.2. Delimitação da área de Investigação-Ação ...................................................................... 62 

3.Metodologia ........................................................................................................................ 65 

3.1. Objetivos gerais e específicos ......................................................................................... 65 

3.2. Os Instrumentos utilizados ............................................................................................. 66 

3.2.1. Questionário ‘’As aulas de Geografia’’ ...................................................................... 66 

3.2.2. Escala de Avaliação do Sentimento de Pertença ....................................................... 67 

3.2.1. Feedback acerca das atividades realizadas ............................................................... 69 

3.3. O Plano de Ação ............................................................................................................. 69 

3.3.1. Atividade 1 – Estudo de Caso ‘As Ilhas de São Vítor’ ................................................. 71 



3 

3.3.2. Atividade 2 – Exposição escolar ‘A Floresta Portuguesa’ ........................................... 76 

4.Apresentação e discussão dos resultados ............................................................................. 82 

4.1. Diagnóstico do SPE inicial dos estudantes ....................................................................... 82 

4.2. Feedback transmitido pelos estudantes após as atividades ............................................. 87 

4.2.1. Atividade 1 – O fenómeno das ‘Ilhas de S. Vítor (Porto) (turma B) ............................ 87 

4.2.2. Atividade 2 – Conhecer para (RE)Ordenar (turma A) ................................................. 90 

4.3. Avaliação do SPE final dos estudantes............................................................................. 92 

Considerações Finais ............................................................................................................. 108 

Referências Bibliográficas ..................................................................................................... 112 

Anexos .................................................................................................................................. 120 

Apêndices ............................................................................................................................. 188 

 

 

  



4 

Declaração de honra 

Declaro que o presente relatório é de minha autoria e não foi utilizado previamente 

noutro curso ou unidade curricular, desta ou de outra instituição. As referências a outros 

autores (textos, trabalhos, ideias) respeitam escrupulosamente as regras de atribuição 

de autoria e encontram-se devidamente indicadas no texto e nas referências 

bibliográficas, de acordo com as normas de referenciação. Tenho consciência de que a 

prática de plágio e auto-plágio constitui um ilícito académico. 

Declaro, ainda, que não utilizei ferramentas de inteligência artificial generativa 

(chatbots baseados em grandes modelos de linguagem) para realização de parte(s) do 

presente relatório.  

Porto, 2025 

Marco António Santos Pinto 

  



5 

Agradecimentos 

Terminar este relatório significa encerrar um capítulo muito importante na minha vida, 

que demorou um pouco mais do que o previsto, mas que, ainda assim, marca o fim de 

um ciclo repleto de bons momentos, alguns desafios e de muitas aprendizagens. Não o 

percorri sozinho, nem poderia. Como tal, resta-me agradecer profundamente a todos 

aqueles que me acompanharam e ajudaram ao longo desta etapa. A todos vocês: o meu 

Muito Obrigado! 

À minha família, sobretudo aos meus pais, ficarei para sempre grato por todo o esforço 

e apoio que fizeram para que este sonho pudesse ser concretizado. A ti, Diana, pela 

força, pelo ânimo e pelo orgulho que transmitiste. E, por fim, a ti, avó Guida, que sempre 

cuidaste de mim: serás sempre a minha estrelinha e o meu conforto. Onde quer que te 

encontres, espero que estejas orgulhosa do teu neto! 

À minha orientadora, a Professora Doutora Laura Soares, deixo um agradecimento 

muito sentido. Ficarei para sempre muito grato por todas as palavras de incentivo, de 

orientação, de partilha e de apoio. Fizeram toda a diferença para que este trabalho fosse 

concluído. O meu Muito Obrigado!  

À minha coorientadora, a Professora Doutora Elsa Pacheco, deixo também um 

agradecimento muito especial por todos os momentos de boa disposição e alegria que 

proporcionou, tanto nas aulas como nos míticos encontros do MEG.  

Ao Professor Doutor João Garcia, agradeço igualmente por todas as saídas de campo e 

conhecimentos transmitidos ao longo do percurso. 

A todos vocês: obrigado por tanto, são uma inspiração! 

À Professora Maria Rosário Amorim, que será sempre um exemplo de dedicação, 

esforço e profissionalismo em prol do ensino, e à Professora Otília, por ter despertado 

o meu gosto pela disciplina de Geografia. A vós, o meu Muito Obrigado! 

Ao professor Júlio Filipe Rocha, o meu Muito Obrigado! Agradeço-lhe toda a confiança 

depositada no meu trabalho e nas minhas ideias. Agradeço-lhe todas as palavras de 



6 

apoio, de coragem, de correção e de reconforto que transmitiu: foi mais que um simples 

orientador, um amigo presente! 

Aos meus queridos Mosqueteiros, José Gil e João Leal. Sem vocês, esta caminhada não 

teria sido tão proveitosa, construtiva e segura. Encontrei, em vós, o significado de 

companheirismo, amizade, trabalho e sucesso. Guardarei para sempre as memórias do 

nosso grupo, do nosso espírito de entreajuda e da nossa capacidade de superação. Vou 

sentir a vossa falta neste novo ciclo, amigos. A vós: o meu Muito Obrigado!  

Aos meus alunos, pela receção calorosa, pela adesão às atividades e, sobretudo, pelos 

desafios que proporcionaram. Tudo isso contribuiu para a minha formação enquanto 

professor! 

Ao Externato Santa Clara, por nos ter recebido tão bem e ter disponibilizado todas as 

condições para que o nosso estágio curricular fosse bem-sucedido. Foi um orgulho ter 

representado a vossa camisola e ter feito parte da comunidade Santa Clara.  

À Soraia, por todas as vivências, desabafos e conselhos que partilhamos ao longo destes 

anos. O meu Muito Obrigado! 

À ‘Antiga, Mui Nobre, Sempre Leal e Invicta Cidade do Porto’, um espaço que me deu 

tanto e que me viu crescer. A pessoa que entrou não é, certamente, a mesma que saiu. 

O meu Muito Obrigado! 

À família das Letras, amigos e memórias que guardarei com saudade e emoção. À La 

Sagrada Família, guardarei-vos para sempre. O meu Muito Obrigado! 

Ao João e ao Edu, o meu Muito Obrigado! No meio da azáfama, do desanimo e da 

incerteza, trouxeram determinação, coragem e incentivo. Que os nossos sábados de 

descanso, reflexão e desporto permaneçam como refúgios de conforto, segurança e 

motivação. Sem dúvida, um grupo esplêndido, valioso e para vida! 

A todos aqueles que conheci através da AEFLUP, com quem partilhei experiências de 

associativismo, alegrias e aprendizagens, e que hoje são também, seguramente, grandes 

amigos que levarei comigo. A vocês: o meu Muito Obrigado!  



7 

Resumo 

A emergência de novas dinâmicas socioeconómicas e culturais tem destacado a 

necessidade de promover contextos educativos cada vez mais inclusivos. Nesse sentido, 

torna-se impreterível adotar novas abordagens metodológicas, bem como considerar 

dimensões mais profundas da educação inclusiva. Neste cenário, o Sentimento de 

Pertença à Escola (SPE) constitui um elemento fundamental, uma vez que descreve a 

perceção individual de se sentir valorizado, aceite e respeitado num determinado 

contexto social (Hagerty & Patusky, 1995). Porém, no panorama educativo português, 

continuam a ser escassas as publicações que testam metodologias concretas para 

promover, a partir da sala de aula, essa perspetiva. 

A nossa Investigação-Ação procurou averiguar o potencial das atividades colaborativas 

enquanto estratégias de reforço do SPE e, eventualmente, do sucesso escolar dos 

alunos. Para o efeito, desenvolvemos dois projetos com duas turmas do Curso 

Profissional de Turismo, do Externato Santa Clara, recorrendo a dois instrumentos 

complementares para dar resposta ao objetivo citado: uma adaptação portuguesa da 

Psychological Sense of School Membership (PSSM) (Goodenow, 1993), proposta por 

Teixeira (2019); e um inquérito destinado à recolha de testemunhos sobre as dinâmicas 

de trabalho de cada grupo. 

Os resultados obtidos sugerem que as atividades contribuíram positivamente para o 

reforço do SPE nas turmas envolvidas, sobretudo no que se refere às dimensões 

relacionadas com o sentimento de aceitação, respeito e apoio partilhado entre pares, 

assim como à perceção do apoio prestado pelos docentes. Além disso, as evidências 

também demonstram uma tendência para os elementos do género feminino 

apresentarem valores mais elevados em comparação com os do género masculino, 

embora essa diferença tenha diminuído durante o ano. 

Tendo em conta os dados obtidos, propomos que as atividades desenvolvidas possam 

ser replicadas noutros contextos educativos com a finalidade de fortalecer o SPE dos 

alunos e, assim, contribuir para o sucesso escolar dos estudantes. 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Sentimento de Pertença à Escola; Geografia. 
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Abstract 

The emergence of new socioeconomic and cultural dynamics has highlighted the need 

to promote increasingly inclusive educational contexts. In this regard, it becomes 

imperative to adopt new approaches and consider deeper dimensions of inclusive 

education. Within this framework, the Sense of School Belonging (SSB) plays a key role, 

as it describes the individual perception of feeling valued, accepted, and respected 

within a given social context (Hagerty & Patusky, 1995). However, within the portuguese 

educational system, there is still a scarcity of publications that test concrete 

methodologies aimed at promoting this sentiment from within the classroom. 

Accordingly, our Action Research sought to investigate the potential of collaborative 

activities as strategies for strengthening student’ School Sense of Belonging (SSB) and, 

ultimately, their academic success. So we developed two projects with two classes from 

the Vocational Tourism Course at Externato Santa Clara. We employed two 

complementary instruments to address the research objetive: a portuguese adaptation 

of the Psychological Sense of School Membership scale (PSSM) (Goodenow, 1993), 

proposed by Teixeira (2019), and a questionnaire designed to collect testimonies 

regarding each group’s work dynamics. 

The results obtained suggest that the activities contributed positively to reinforcing SSB 

in the participating classes, particularly in terms of students’ feelings of acceptance, 

respected, and mutual peer support, as well as their perception of support provided by 

teachers. Moreover, the evidence also reveals a tendecy in which female students 

reported higher SSB levels than their male counterparts, although this difference 

diminished over the course of the school year. 

Therefore, based on the data collected, we propose that the activities developed could 

be replicated in other educational contexts with the aim of strengthening student’s SSB 

and thereby contributing to their academic success. 

Key-words: Inclusive Education; Sense of School Belonging; Geography. 
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Introdução 

O presente Relatório de Estágio (RE), foi desenvovido no âmbito da Prática de Ensino 

Supervisionada (PES), elemento que integra a avaliação da unidade curricular de 

Iniciação à Prática Profissional (IPP), inserida no plano de estudos do 2º ano do Mestrado 

em Ensino de Geografia no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário (MEG). A 

Investigação-Ação (I-A) descrita decorreu no ano letivo 2023/2024, no Externato Santa 

Clara (ESC), situado nas freguesias de Santo Ildefonso (polo 1) e do Bonfim (polo 2 e 

Academia Beatriz Ribeiro), no município do Porto. 

O trabalho enquadra-se no estudo dos fatores condicionantes do sucesso académico, 

em particular sobre o papel que a realização de trabalhos colaborativos pode assumir 

enquanto estratégia de reforço do sentimento de pertença e inclusão em ambiente 

escolar de um público-alvo em idade adolescente (subentenda-se dos 15 aos 19 anos1). 

Efetivamente, encarando o panorama nacional, verificamos que o debate em torno do 

(in)sucesso escolar cativa o interesse de vários agentes educativos, procurando-se 

incessantemente justificações plausíveis para tal fenómeno. Nesta discussão, 

enumeram-se vários fatores condicionantes, de carácter individual, familiar, 

socioeconómicos, cultural e/ou contextuais (Oliveira, 2019). Mas o problema persiste, 

pesem as alterações normativas introduzidas nos últimos anos, designadamente pelo 

Perfil dos alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO) (Direção-Geral da 

Educação, 2017b), o Decreto-Lei nº55/2018 de 6 de julho2 – em que, entre outros 

aspetos se define a Autonomia e Flexibilidade Curricular –, ou a Estratégia Nacional de 

Educação para a Cidadania (ENEC) (Direção-Geral da Educação, 2017a). 

Sendo a Escola um local onde os adolescentes passam uma grande parte do seu tempo, 

torna-se premente equacionar estratégias que promovam a sua motivação, o seu 

 

1 Organização Mundial da Saúde (OMS). 
2 “O presente decreto-lei estabelece o currículo dos ensinos básico e secundário, os princípios 
orientadores da sua conceção, operacionalização e avaliação das aprendizagens, de modo a garantir que 
todos os alunos adquiram os conhecimentos e desenvolvam as capacidades e atitudes que contribuem 
para alcançar as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória” (Diário 
da República, 1.ª série — N.º 129 — 6 de julho de 2018, p.2929). 
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envolvimento e o seu bem-estar físico e mental no contexto educativo em que se 

encontram inseridos. 

Em apreço ao que foi dito, o sucesso escolar pode ser encarado como ‘’(…) um fator 

protetor do desenvolvimento individual dos(as) alunos(as) em termos da sua adaptação 

social, emocional e comportamental na escola e noutros espaços e áreas da sua vida’’ 

(Teixeira, 2019, p. 10) e, nessa perspetiva, importa atentar no conjunto de variáveis que 

poderão contribuir positivamente para o seu reforço. Neste domínio, a literatura tem 

analisado, cada vez mais, os contextos sociais em que os estudantes estão inseridos, 

para explicar o efeito que estes podem causar no seu desempenho escolar. Ainda assim, 

em Portugal, o número de estudos relacionados com o conceito de Sentimento de 

Pertença à Escola (SPE) é relativamente escasso, embora o tema seja bastante relevante, 

uma vez que retrata e considera ‘’(…) the extent to which students feel personally 

accepted, respected, included, and supported by others in the school social 

environment’’ (Goodenow, 1993, p. 80). Deste modo, a pertinência do estudo realizado 

centra-se na sua contribuição para o debate sobre os fatores condicionantes do sucesso 

académico, em particular no efeito que o reforço do sentimento de pertença e inclusão 

escolar pode provocar no desempenho dos estudantes. 

A definição desta temática resultou substancialmente da caracterização das turmas com 

que trabalhamos, permitindo identificar um elevado número de estudantes com 

retenções escolares no seu percurso académico. Por outro lado, apercebemo-nos, ao 

contrário do que poderíamos esperar, da reduzida percentagem de alunos(as) 

residentes no município do Porto, facto que corroborou a necessidade de adotar 

estratégias integradoras, que possibilitassem alicerçar a construção ativa dos conteúdos 

disciplinares da Geografia.  

Nesse sentido, durante o nosso projeto de I-A, procuramos implementar metodologias, 

estratégias e utilizar instrumentos que promovessem uma maior motivação, 

envolvimento e integração dos discentes no espaço escolar. Assim, focámo-nos em 

experiências de aprendizagem partindo sempre de abordagens problematizadoras 

(Problem Based Learning), promovendo atividades práticas que permitissem 

estabelecer relações concretas entre os conteúdos teóricos e exemplos do quotidiano 
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dos estudantes, centradas no (re)conhecimento da área envolvente do Externato Santa 

Clara. Neste contexto, privilegiamos a apreensão de conceitos utilizando a escala local 

de análise (Place Based Learning) e fomentando tarefas colaborativas de trabalho (Team 

Based Learning), que, em conjunto, culminaram na realização de dois projetos (Project 

Based Learning). 

Por conseguinte, o nosso estudo assumiu, como principal objetivo, compreender a 

influência exercida pelas atividades colaborativas sobre o sentimento de pertença e 

inclusão escolar, enquanto fator que pode condicionar o sucesso académico. Ou seja, 

procuramos responder à questão: ‘’A realização de trabalhos colaborativos pode 

reforçar o sentimento de pertença/inclusão no ambiente escolar, contribuindo para o 

sucesso académico?’’. 

Em virtude da questão de investigação definida, sabíamos, de antemão, que a 

metodologias ativas associadas à PBL, sustentadas, em larga medida, pelo Team-Based 

Learning, poderiam ser formas eficazes de fomentar, em contexto escolar, o contacto, 

a interação e a aprendizagem entre pares, uma vez que envolve atividades que 

permitem desenvolver várias competências, atitudes e valores (Johnson & Johnson, 

1999; Marques & Gitahy, 2022), convergentes com o PASEO (Direção-Geral da 

Educação, 2017b). Por essa razão, optamos por orientar a nossa ação nesse sentido, 

estabelecendo um conjunto de objetivos específicos, designadamente: 

(1) Definir e compreender as diferenças entre os conceitos de sentimento de pertença 

e inclusão no ambiente escolar; 

(2) Analisar o impacto do trabalho colaborativo na ligação dos alunos à comunidade 

educativa, através da dinamização de estratégias de aprendizagem baseada em 

problemas/projetos à escala local – área envolvente do Externato Santa Clara; 

(3)  Avaliar o impacto das atividades implementadas no reforço do sentimento de 

pertença/inclusão;  

(4) Averiguar se o sentimento de pertença/inclusão constitui um fator passível de 

promover o sucesso escolar. 

Finalmente, no que concerne à sua estrutura, o presente relatório de estágio (RE) está 

organizado em quatro capítulos. No primeiro capítulo, procede-se à contextualização 
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teórica, apresentando e discutindo os conceitos de ‘inclusão escolar’, ‘educação 

inclusiva’ e ‘sentimento de pertença’, acrescentando alguns princípios associados à 

‘aprendizagem baseada em problemas’ e à ‘aprendizagem baseada em projetos’, 

destacando tanto o contributo dos métodos colaborativos de trabalho, como a 

importância dos trabalhos multiescalares para a construção de conhecimentos 

poderosos e significativos no ensino da Geografia. O segundo corresponde à 

caracterização do contexto educativo, definindo o seu enquadramento geográfico, o 

perfil das turmas com que trabalhamos e a delimitação da área de investigação do 

trabalho. No terceiro,  apresentamos as metodologias utilizadas no decorrer das 

diferentes fases do trabalho. No quarto e último capítulo, divulgamos os resultados 

obtidos, procedendo à sua análise crítica. O RE termina com as considerações finais, 

incorporando, igualmente, as principais limitações com que nos confrontamos durante 

a presente Investigação-Ação. 
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1.  Enquadramento teórico 

Independentemente da sua dimensão e/ou natureza, a realização de um trabalho 

científico sobre um determinado tema implica mobilizar ideias e conclusões de outros 

autores acerca do assunto em discussão (J. Bell, 2010). Por consequência, ‘’toda a 

investigação se baseia numa orientação teórica (…) [uma vez que esta] ajuda à coerência 

dos dados e permite ao investigador ir para além de um amontoado pouco sistemático 

e arbitrário de acontecimentos’’ (Bogdan & Biklen, 1994, p. 52).  

Assim, neste capítulo, apresentamos a fundamentação teórica da I-A realizada, sendo 

que optámos por estruturá-la em duas partes distintas: na primeira, explorámos os 

diferentes significados atribuídos ao termo ‘sentimento de pertença à escola (SPE)’, 

enquadrando-o no âmbito da educação inclusiva; e, na segunda, prosseguimos com uma 

reflexão sobre possíveis estratégias a implementar tendo em vista a promoção do SPE, 

com destaque para a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e para a 

Aprendizagem Baseada em Projeto (ABPj), sublinhando-se o papel da colaboração e da 

escala local na construção de aprendizagens significativas, em particular na disciplina de 

Geografia. 

 

1.1. Inclusão Escolar e Sentimento de Pertença à Escola  

A Educação, enquanto pilar fundamental em qualquer sociedade, tem a capacidade de 

reproduzir os efeitos provocados pelas rápidas transformações sociais, económicas, 

tecnológicas e culturais que nela ocorrem. Todavia, essas mutações nem sempre se 

traduzem em progressos equitativos, daí que persistam desigualdades no que se refere 

ao acesso a recursos e oportunidades, o que levou as Nações Unidas a colocar a 

equidade e a inclusão no centro das preocupações da comunidade internacional 

(UNESCO, 2020). 

Consequentemente, nos últimos anos, o Sistema Educativo tem enfrentado um vasto 

conjunto de desafios sobre os quais urge continuar a refletir e, neste contexto, torna-se 

inevitável mencionar os dados publicados pela UNESCO (2020), segundo os quais cerca 

de 258 milhões de crianças, adolescentes e jovens – aproximadamente 17% do total 
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global – não frequentavam a escola. Entre os muitos temas relevantes que daí decorrem, 

destaca-se a questão da ‘inclusão escolar’, frequentemente vinculada à designação 

‘educação inclusiva’, que continua a emergir como um assunto proeminente a ser 

discutido (Ainscow, 2020).  

No que refere a Portugal, a compreensão e a concretização da educação inclusiva têm 

evoluído de forma significativa nas últimas décadas. De acordo com a OECD (2022), 

registaram-se progressos notáveis, como o aumento da taxa de alfabetização da 

população e a redução substancial da taxa de abandono escolar. A mesma publicação 

destaca ainda a inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais (NEE), 

posicionando Portugal entre os países com maior percentagem de estudantes com NEE 

integrados em escolas regulares (cerca de 98,9%). Por fim, outros dados revelam 

também desafios persistentes, nomeadamente a elevada taxa de retenção escolar – 

26,6% dos discentes com 15 anos assumem ter repetido pelo menos um ano durante o 

seu percurso escolar (OECD, 2019). 

As evidências apresentadas permitem concluir que, apesar da importância do conceito, 

o  entendimento acerca da educação inclusiva varia significativamente consoante os 

contextos em que é utilizado (Ainscow et al., 2006), podendo referir-se, em certos casos, 

ao simples acesso a uma instituição de ensino (integração) e, noutros, à participação 

plena e ao envolvimento ativo de todos os estudantes num determinado sistema 

educativo (Freire, 2008). Neste sentido, antes de avançarmos para uma análise do que 

significa ‘sentimento de pertença’, torna-se necessário clarificar o que se entende por 

‘inclusão escolar’, ‘educação inclusiva’ e identificar as principais dimensões inerentes a 

estes conceitos. 

1.1.1. Inclusão Escolar e Educação Inclusiva  

No nosso quotidiano, o termo ‘inclusão’ é frequentemente utilizado para descrever 

ações que pretendem eliminar desigualdades, como a discriminação ou as necessidades 

especiais, que limitem a participação plena de indivíduos ou grupos na sociedade (Porto 
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Editora, s/n)3. Contudo, quando aplicado à educação, ele torna-se mais polissémico 

(Ainscow et al., 2006), sendo comumentemente associado à integração dos estudantes 

com necessidades educativas especiais (NEE) nas escolas regulares (Correia, 2008). 

Porém, a inclusão escolar, conforme referido por Alves & Fernandes (2022, p.397), 

implica algo mais do que a simples inserção de alunos com NEE nas instituições: ela 

envolve ‘’(…) changing education systems to remove barriers that may be experienced 

by all learners’’. Esta perspetiva mais ampla é também partilhada pela UNESCO (2020, 

p.6), que acrescenta outros aspetos ao seu significado como ‘’(…) gender, remoteness, 

wealth, disability, ethnicity, language, migration, displacement, incarceration, sexual 

orientation, gender identity and expression, religion, and other beliefs and attitudes’’. 

Sem embargo, a vasta produção científica sobre o tema evidencia, claramente, as 

dificuldades associadas à definição dos termos de ‘inclusão escolar’ e de ‘educação 

inclusiva’ (Ainscow, 2020; Florian, 2014). Independentemente disso, a literatura destaca 

que os conceitos, embora frequentemente utilizados como sinónimos, possuem 

naturezas distintas, ainda que operem de forma complementar, o que permite distinguir 

duas perspetivas associadas à inclusão escolar: uma enquanto processo e outra 

enquanto filosofia. Relativamente à primeira, a tónica recai sobre a inclusão como 

resultado de um processo contínuo, focado na integração progressiva de todos os alunos 

nas escolas regulares, através da adaptação (sempre que necessário) de espaços e de 

recursos para garantir a participação e o envolvimento de todos, independentemente 

das suas diferenças (Altes et al., 2024; Kiuppis, 2014; I. Sanches & Teodoro, 2006). No 

que respeita à segunda, por sua vez, os entendimentos referem-se à inclusão escolar 

como um conjunto de valores e princípios – como a justiça, a equidade, a participação, 

a igualdade, a compaixão e o respeito pela diversidade – que, estando em constante 

atualização e desenvolvimento, modelam e transformam continuamente as culturas 

escolares e, por consequência, as práticas pedagógicas (A. Sanches & Ainscow, 2018; I. 

Sanches & Teodoro, 2006). Desse modo, concluímos que a educação inclusiva ultrapassa 

‘’(…) a process consisting of actions and practices that embrace diversity and build a 

 

3 Informação recolhida a partir da entrada online para o conceito de ‘inclusão’, disponível através do link: 
https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/inclusão.  

https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/inclusão
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sense of belonging, rooted in the belief that every person has value and potential and 

should be respected’’ (UNESCO, 2020, p. 419). Ela reflete uma perspetiva mais ampla, 

que se traduz por uma ‘’education that promotes mutual respect and value for all 

persons and builds educational environments in which the approach to learning, the 

institutional culture and the curriculum reflects the value of diversity’’ (UNESCO, ob.cit., 

p. 420). 

Enquanto princípio orientador para a construção de uma escola mais justa e 

democrática, a educação inclusiva encontra respaldo em diversos instrumentos legais 

que procuram traduzir, em práticas concretas, os valores promovidos por este modelo 

educativo (Ainscow, 2020). Nesse sentido, em Portugal, os Decretos-Lei n.º 54 e 55, 

ambos de 6 de julho de 2018, constituem marcos decisivos neste percurso, ao 

estabelecerem, respetivamente, o regime jurídico da educação inclusiva e ao conferir às 

escolas uma maior flexibilidade e autonomia curricular, em alinhamento com o Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO). Por isso, considerámos 

essencial que a nossa abordagem se orientasse pelas definições formalmente adotadas 

pelas principais instâncias que regem o sistema educativo português.  

De acordo com o Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, a educação inclusiva define-se 

como um ‘’processo que visa responder à diversidade das necessidades e 

potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através do aumento da participação 

nos processos de aprendizagem e na vida da comunidade educativa’’ (República 

Portuguesa, 2018, p. 2919). Em conformidade, esta definição é também sustentada por 

outros documentos orientadores que reforçam a centralidade do tema no currículo e 

nas práticas educativas no nosso país. A Estratégia Nacional de Educação para a 

Cidadania (ENEC), por exemplo, ‘’propõe que os alunos e as alunas (…) realizem 

aprendizagens através da participação plural e responsável de todas e todos na 

construção de si como cidadãs/ãos e de sociedades mais justas e inclusivas, no quadro 

da democracia, do respeito pela diversidade e da defesa dos Direitos Humanos’’ 

(Direção-Geral da Educação, 2017a, p. 3). No mesmo sentido, o PASEO reforça um 

conjunto de princípios e valores – como a Base Humanista (A), a Inclusão (D) e a 

Coerência e flexibilidade (E) –, que estão diretamente alinhados com a promoção de um 
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sistema mais inclusivo e acessível, voltado para a promoção do desenvolvimento 

integral de todos os estudantes (Direção-Geral da Educação, 2017b). Constatamos, 

assim, que, em Portugal, as organizações escolares operam com base num 

entendimento abrangente sobre a inclusão escolar, que valoriza a participação e o 

envolvimento de todos os alunos, independentemente das suas características, nos 

processos de ensino e aprendizagem.   

Efetivamente, a promoção de uma educação mais inclusiva exige, em determinados 

contextos, alterações profundas em várias dimensões do próprio sistema educativo que 

vão – como já referido – das culturas às práticas de ensino. Foi nessa lógica que Soriano 

et al. (2017, p.7) afirmaram que: ‘’(…) it requires moving away from a ‘one-size-fits-all’ 

education model, towards a tailored approach to education that aims to increase the 

system’s ability to respond to learners’ diverse need without the need to categorize and 

label them’’. Ora, partindo desta perspetiva, destacamos dois contributos 

particularmente relevantes para compreender as várias facetas da educação inclusiva: 

por um lado, um modelo proposto por Mitchell (2015), que sistematiza de forma ampla 

e detalhada as principais dimensões do conceito; e, por outro, um quadro desenvolvido 

por Alves & Fernandes (2022), que, embora com foco substancialmente distinto, oferece 

uma leitura mais simples e aplicada sobre o assunto. Este último exemplo permite, 

ainda, destacar e enquadrar o sentimento de pertença na temática em discussão. 

De acordo com David Mitchell (2015, p.28), a educação inclusiva representa ‘’(…) a 

multifaceted concept that requires educators at all levels of their systems to attend to 

vision, placement, curriculum, assessment, teaching, acceptance, access, support, 

resources and leadership’’ (p. 28). Daí que o modelo por ele proposto seja constituído 

precisamente por dez variáveis4 que, em conjunto, não só proporcionam uma visão 

holística do conceito, como também permitem distinguir três dimensões que lhe estão 

subjacentes – a organizacional, a cultural e a pedagógica. Importa ainda sublinhar que 

estas componentes funcionam de forma interdependente, sendo a sua articulação 

indispensável para desenvolver contextos educativos verdadeiramente inclusivos. 

 

4 Apêndice 1. 
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Através de uma abordagem mais pragmática, Alves & Fernandes (2022) simplificam a 

compreensão da educação inclusiva, reconhecendo-lhe dois pilares essenciais: o acesso 

e a participação. Considerando o primeiro, os autores entendem por acesso ‘’(…) both 

physical access to school buildings and to learning and teaching – accessible to all 

learners, regardless of their abilities or backgrouds’’ (ob.cit., p. 398), o que engloba, por 

exemplo, a adaptação de recursos, metodologias e estratégias de ensino-aprendizagem, 

de modo a garantir que todos os alunos tenham efetivamente oportunidades de 

aprender. Quanto à participação, a mesma fonte considera que esta ‘’(…) means taking 

part in the activities, but also feeling part of a group, a class or a school – a sense of 

belonging’’ (ob.cit., ibidem), destacando, assim, uma dimensão mais centrada nas 

perceções do aluno relativamente ao seu envolvimento e reconhecimento no contexto 

educativo em que está inserido. Como tal, trata-se de um pilar mais subjetivo e 

relacional, o que leva a que um estudante possa, num dado momento, sentir-se 

simultaneamente incluído e excluído na mesma atividade/situação. 

Com base nos dois modelos sucintamente apresentados, elaborámos um esquema 

representativo (figura 1) que visa, por um lado, interligar de forma coerente as principais 

linhas de orientação dos contributos de Mitchell (2015) e de Alves & Fernandes (2022) 

e, por outro, enquadrar o sentimento de pertença no âmbito da educação inclusiva. 
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Figura 1. Dimensões do conceito de ‘Educação Inclusiva’. 

 

Fonte: elaboração própria com base em Mitchell (2015, p. 11) e Alves & Fernandes (2022, p. 
398). 

Em estreita relação com as ideias defendidas por outros autores5, a figura 1 parte da 

premissa de que a construção de uma escola verdadeiramente inclusiva depende da 

ação interligada de três pilares fundamentais: a adoção de práticas pedagógicas 

diferenciadas6; uma cultura escolar que valorize a diversidade; e uma estrutura 

organizacional que assegure os apoios necessários para a participação e envolvimento 

de todos.  

Em apreço ao que foi dito, no plano superior da figura 1 apresentamos, de forma 

conjunta, as dimensões organizacional e cultural7 – dois aspetos centrais na construção 

de contextos educativos inclusivos. Por um lado, a cultura escolar espelha o conjunto de 

 

5 Cf. Ainscow (2020); A. Sanches & Ainscow (2018); I. Sanches & Teodoro (2006). 
6 Converge para os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). 
7 Embora sejam conceptualmente distintas, a sua agregação numa única categoria visa proporcionar 
maior clareza à leitura e assegurar coerência com os modelos que estiveram na base da construção da 
figura 1. 
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valores e princípios que orientam o funcionamento da escola e do sistema educativo. 

Como destaca Ainscow (2020), a promoção da aceitação e da valorização da diversidade 

como algo positivo, constitui um alicerce essencial para garantir a equidade e criar 

ambientes que favoreçam o acesso a oportunidades de participação e aprendizagem 

para todos, independentemente das suas características individuais. O desenvolvimento 

destes contextos revela-se particularmente importante para que os alunos se sintam 

bem, integrados e reconhecidos – fatores que contribuem diretamente para o reforço 

do sentimento de pertença à escola (SPE). Por outro lado, a dimensão organizacional 

abrange aspetos estruturais e funcionais das instituições educativas, como o tipo de 

liderança exercida, o apoio prestado à comunidade escolar e os recursos disponíveis 

para todos os agentes envolvidos – desde professores, pessoal não docente até às 

famílias. A este respeito, I. Sanches & Teodoro (2006) destacam que uma liderança 

comprometida e o fornecimento dos recursos necessários são condições essenciais para 

que as práticas inclusivas sejam implementadas de forma consistente e eficaz. 

Por sua vez, a dimensão pedagógica diz respeito à flexibilização dos conteúdos 

curriculares e às adaptações realizadas às estratégias de ensino-aprendizagem, bem 

como aos instrumentos de avaliação utilizados – o que permite, por outras palavras, 

responder às necessidades individuais de cada aluno, sejam elas de natureza física, 

cognitiva, emocional ou social (Piscalho et al., 2022). Este aspeto revela-se 

particularmente significativo, uma vez que contribui para reduzir as barreiras à 

aprendizagem e à participação, promovendo, assim, maior equidade no processo 

educativo e contextos mais justos e acessíveis. Neste âmbito, destaca-se a importância 

de abordagens multinível como o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA)8, que 

pretende ‘’transformar as escolas em ambientes inclusivos e favoráveis à aprendizagem 

de todos (…), visando a elaboração de estratégias para a acessibilidade, em todos os 

domínios do processo pedagógico’’ (Piscalho et al., 2022, p. 27). Assim, a personalização 

 

8 Originalmente associado à arquitetura, e mais recentemente à Educação, o conceito pode ser entendido 
como o processo de proporcionar mais ‘’flexibilidade nas formas como as informações são apresentadas, 
nos modos como os alunos respondem ou demonstram os seus conhecimentos e competências, e na 
maneira como estes são motivados e se comprometem com o seu próprio processo de aprendizagem’’ 
(Piscalho et al., 2022, p. 28). 
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de métodos, recursos e estratégias permite garantir que todos os alunos tenham, 

efetivamente, oportunidades de aprender, participar e progredir no sistema educativo. 

Em contrapartida, nos planos intermédio e inferior da figura 1, destacam-se duas 

condições essenciais para que todos os alunos possam alcançar o sucesso pleno num 

determinado contexto educativo: o acesso e a participação. Enquanto o acesso se refere 

ao ingresso dos alunos numa escola regular (integração) e ao direito de usufruírem do 

currículo escolar e de oportunidades de aprendizagem – aspetos já abordados 

anteriormente –, a participação acrescenta uma dimensão mais relacional, emocional e, 

por isso, mais subjetiva (Alves & Fernandes, 2022). Com efeito, como consideram os 

autores, não basta que os alunos estejam fisicamente presentes e integrados nas 

atividades; é igualmente essencial que se sintam parte da comunidade educativa, que 

possam preservar a sua autenticidade e que sejam valorizados pelas suas características 

individuais. É precisamente no âmbito desta última condição que emerge o sentimento 

de pertença – o estar integrado e sentir-se incluído num determinado contexto social 

(Hagerty et al., 1992) –, um conceito central na construção de ambientes 

verdadeiramente inclusivos e promotores de sucesso pessoal, académico e social para 

todos os envolvidos. 

1.1.2. Sentimento de Pertença à Escola  

Dando continuidade à reflexão anterior, e partindo dos princípios da Educação Inclusiva, 

importa salientar que, nas últimas décadas, a preocupação com o acesso à educação 

tem vindo a ser progressivamente acompanhada por uma valorização crescente do 

bem-estar emocional e relacional dos estudantes (OECD, 2020). Nesse sentido, os 

relatórios internacionais, como os do PISA9, publicados pela OCDE, passaram a integrar 

um conjunto de indicadores que vão além da avaliação do desempenho académico, 

contemplando também aspetos ligados à participação, ao envolvimento e ao 

sentimento de pertença dos alunos à escola10. É precisamente sobre este último que nos 

 

9 PISA – Programme for International Student Assessment. 
10 A este respeito, os dados mais recentes do relatório PISA (2022) revelam que, em média, os estudantes 
dos países participantes têm vindo a reportar sentimentos de pertença à escola mais baixos, confirmando 
a tendência negativa observada nas edições precedentes (2018, 2015). No entanto, em 2022, Portugal 
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debruçaremos com mais pormenor, reconhecendo o papel fundamental das relações 

interpessoais na promoção do sentimento de pertença à escola e do seu impacto tanto 

no desempenho escolar como na construção de ambientes mais inclusivos (OECD, 

2017), contribuindo, assim, para mitigar os fatores associados ao insucesso escolar. 

Efetivamente, a importância dos contextos sociais no desenvolvimento e na 

aprendizagem dos indivíduos não é um assunto recente, convidando-nos, dessa forma, 

a revisitar algumas perspetivas clássicas da pedagogia e da psicologia da educação (e.g., 

John Dewey, Lev Vygotsky, Albert Bandura, entre outros), que enfatizam a natureza 

predominantemente social destes processos. Nesse sentido, Osterman (2000, p. 350) 

refere que Dewey e Vygotsky ‘’emphasize the importance of social interaction as a basis 

for learning’’, realçando que ‘’[d]ialogue facilitates the development of ideas, but it can 

also help students to develop a better appreciation of others and to experience 

themselves as part of a supportive community’’.  

Por sua vez, Christenson & Anderson (2002, p.380) recorrem ao conceito de 

«determinismo recíproco», proposto por Albert Bandura, para demonstrar que ‘’(…) 

behavior is determined by a continuous reciprocal interaction among behavioral, 

cognitive, and environmental influences’’, o que leva os agentes educativos a ‘’(…) 

consider how students’ learning problems are functionally related to the setting in which 

they occur’’. Ou seja, por outras palavras, esta perspetiva destaca que o comportamento 

e o desempenho escolar dos alunos resultam da interação entre fatores internos 

(relacionados com o próprio indivíduo) e fatores externos (relativos aos contextos e às 

exigências institucionais). Desse modo, ao sublinharem a influência dos contextos e das 

interações sociais, estas abordagens reforçam a relevância da participação e do 

envolvimento ativo dos estudantes para o seu sucesso, sustentando modelos teóricos 

explicativos do insucesso escolar – e.g., a proposta apresentada por Finn (1989). 

Prosseguindo com a ideia anterior, Finn (1989) abordou o problema do insucesso escolar 

contrapondo dois modelos explicativos: por um lado, o Frustration-Self-Esteem Model, 

 

destacou-se por contrariar esta tendência: cerca de 82% dos estudantes portugueses afirmaram sentir 
que pertencem à sua escola, um valor superior à média da OCDE (75%). 
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através do qual procurou ‘’[to] explain schools’ effects on disruptive behavior and 

juvenile delinquency’’ (p. 118); e, por outro, o Participation-Identification Model, que 

‘’(…) emphasizes the importance of a youngster’s ‘’bonding’’ with school’’ (ibidem). 

Sobre este último, com particular interesse para o nosso trabalho, o autor defende, que 

quando os estudantes se identificam com a instituição, participam ativamente na 

comunidade escolar e se envolvem nas atividades da escola, tendem a desenvolver 

sentimentos de pertença à instituição, o que, por sua vez, promove maior compromisso 

e envolvimento com os objetivos escolares (Finn, 1989). Assim, conforme destaca a  

OECD (2017, p.117), ‘’[w]hen students feel that they are a part of a school community, 

they are more likely to perform better academically and are more motivated to learn’’. 

Os pontos desenvolvidos até aqui permitiram reforçar que a natureza social do ser 

humano leva-o a procurar, incessantemente, por interações e relações interpessoais, 

desencadeando, como consequência, um conjunto de emoções e sentimentos que 

contribuem decisivamente para o seu bem-estar físico e psicológico (Baumeister & 

Leary, 1995). A este respeito, Allen (2020, p. 1) salienta o seguinte:  

[w]e find much of our meaning, identity, relevance and satisfaction in life through 

our sense of belonging to groups. At family, community and societal levels, we rely 

on others for support, validation and understanding. Belonging to groups, whether 

these be families, groups of friends, social groups, schools, workplaces or 

communities more broadly, has a positive effect on several key factors that 

contribute to our successful healthy functioning as human beigns in a society. 

Com base nesta perspetiva, compreende-se que pertencer – mais do que um simples 

desejo – constitui uma necessidade humana básica (Baumeister & Leary, 1995; Maslow, 

1943), que assume particular relevância em contextos tão dinâmicos e diversificados 

como os ambientes escolares, sobretudo quando dirigidos a públicos em idade 

adolescente (Goodenow, 1993).  

Pese embora o reconhecimento generalizado da importância da pertença para o 

desenvolvimento dos estudantes, em especial no que se refere à sua inclusão escolar e 

à prevenção de comportamentos disruptivos, persistem, na literatura científica, 

ambiguidades quanto ao seu significado e, sobretudo, à forma como este conceito pode 

ser avaliado (Appleton et al., 2008). Numa perspetiva generalista, Allen et al. (2021, p. 
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88) definem a pertença como ‘’(…) a subjetive feeling that one is an integral part of their 

surrounding systems, including family, friends, school, work environments, 

communities, cultural groups, and physical places’’. À luz desta definição, caracterizam 

o sentimento de pertença como ‘’(…) a positive but often fluid and ephemeral 

connection with other people, places, and/or experiences’’ (ibidem). Na mesma linha de 

pensamento, Mahar et al. (2013) propõem uma síntese particularmente útil, ao 

identificarem cinco características que consideram comuns aos vários entendimentos 

do conceito de Sentimento de Pertença: (1) reflete perceções subjetivas (únicas para 

cada indivíduo, centradas em sentimentos de valor, respeito e aptidão); (2) está, 

geralmente, ligado a referentes externos (isto é, a pertença a algo); (3) envolve um certo 

grau de reciprocidade (sentimentos e experiências compartilhadas que reforçam o 

sentimento de pertença); (4) tem um carácter dinâmico (ou seja, é influenciado por 

fatores físicos e sociais, podendo ser transitório ou permanente); (5) e é 

autodeterminado, uma vez que está também associado ao direito do indivíduo de 

escolher as suas interações e ao poder percebido nessas relações. Os autores 

concluíram, portanto, que o sentimento de pertença é um fenómeno dinâmico, 

suscetível de ser promovido ou dificultado por interações complexas entre fatores 

pessoais/individuais e ambientais. 

Quando analisados no contexto educacional, estes conceitos adquirem contornos mais 

específicos e, por vezes, controversos, como evidenciam diversas revisões sistemáticas 

da literatura sobre o tema (e.g., Alink et al., 2023; Allen et al., 2021; Appleton et al., 

2008; Mahar et al., 2014; Peter et al., 2015; Osterman, 2000). Com efeito, procedemos 

à seleção de algumas das definições mais citadas, com o objetivo de contrastar 

perspetivas teóricas relevantes e, com base nelas, fundamentar a definição adotada 

neste trabalho quanto ao termo de Sentimento de Pertença à Escola (Quadro 1). 
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Quadro 1. Algumas definições do conceito de 'Sentimento de Pertença à Escola'. 

Referência bibliográfica Definição 

Goodenow & Grady (1993, pp. 60–61) 

‘’the extent to which they feel personally 

acceptec, respected, included, and supported by 

others – especially teachers and other adults in 

the school social environment’’ 

Hagerty et al. (1992, p. 173) 

‘’the experience of personal involvement in a 

system or environment so that persons feel 

themselves to be an integral part of that system 

or environment’’ 

Mahar et al. (2013, p. 1031) 

‘’a subjective feeling of value and respect 

derived from a reciprocal relationship to an 

external referent that is built on a foundation of 

shared experiences, beliefs or personal 

characteristics’’ 

McMillan & Chavis, (1986, p. 9) 

‘’a feeling that members matter to one another 

and to the group, and a shared faith that 

members’ needs will be met through their 

commitment to be together’’ 

Tovar & Simon, p. (2010, p. 200) 

‘’an individual’s sense of identification or 

positioning in relation to a group or to the 

college community, which may yield an affective 

response’’ 

Baumeister & Leary (1995, p. 497) 

‘’a pervasive drive to form and maintain at least 

a minimum quantity of lasting, positive, and 

significant interpersonal relationships’’ 

Strayhorn (2018, p. 4) 

‘’refers to students’ perceived social support on 

campus, a feeling or sensation of connectedness, 

and the experience of mattering or feeling cared 

about, accepted, respected, valued by, and 

important to the campus community or others 

on campus such as faculty, staff, and peers’’ 

Fonte: elaboração própria com base nas fontes já referenciadas.  

Considerando os exemplos apresentados, podemos destacar, fundamentalmente, três 

abordagens dissemelhantes na forma como o SPE é conceptualizado na literatura 

científica. A primeira, onde se enquadram as definições de Goodenow & Grady (1993) e 

Baumeister & Leary (1995), privilegia uma dimensão mais subjetiva e individual, com 

especial enfoque nos aspetos afetivos, emocionais e percecionais das experiências dos 
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estudantes – como a aceitação, o respeito ou a integração da pessoa num determinado 

grupo ou contexto (Goodenow & Grady, 1993) – e na predisposição intrínseca dos 

indivíduos para estabelecer e manter um número mínimo de relações interpessoais 

positivas e significativas (Baumeister & Leary, 1995). A segunda abordagem, ilustrada no 

Quadro 1 pelos contributos de Mahar et al. (2013) e McMillan & Chavis (1986), enfatiza 

elementos mais associados às dinâmicas relacionais e contextuais dos discentes; isto é, 

foca-se nas interações dos alunos com a comunidade escolar e/ou com o grupo em que 

estão inseridos. Neste ponto, Mahar et al. (ob.cit.), por exemplo, salientam a experiência 

subjetiva do aluno face a um referente externo (pode ser um grupo, um colega ou até 

mesmo um professor). Já McMillan & Chavis (ob.cit.), embora utilizem especificamente 

o vocábulo ‘Sentido de Comunidade (SC)’ 11 – que pode ser definido como ‘’(…) a feeling 

that members have of belonging, a feeling that members matter to one another and to 

the group, and a shared faith that members’ needs will be met through their 

commitment to be together’’(idem, p. 9) –, propõem uma definição que tem sido 

também bastante aplicada à análise do SPE, como sublinha Osterman (2000). Esta 

autora acrescenta que ‘’(…) the essence of this sense of community is a feeling of 

belonging within a group’’ (ob.cit., p.324), destacando, por isso, a aceção mais relacional 

do conceito, centrada na qualidade dos vínculos humanos estabelecidos dentro de uma 

determinada organização (e.g., na escola)12.  

Por fim, identificam-se também perspetivas que procuram integrar, numa só definição, 

as dimensões intrínsecas ao aluno (sentimentos, emoções e sensações) e as relacionais 

(face a um grupo e/ou contexto em que está inserido) associadas ao termo de SPE. 

Nessas conceções, onde se enquadram as propostas conceptuais de Hagerty et al. 

 

11 McMillan & Chavis (1986) definem o ‘Sentido de Comunidade’ com base em quatro componentes 
principais: pertença; influência; integração e satisfação de necessidades; e uma conexão emocional 
partilhada. No que respeita à pertença, os autores sublinham que esta ‘’involves the feeling, belief, and 
expectation that one fits in the group and has a place there, a feeling of acceptance by the group, and a 
willingness to sacrifice for the group’’ (McMillan & Chavis, 1986, p. 10). Destacam ainda que uma 
comunidade só se concretiza verdadeiramente quando os seus membros desenvolvem um sentimento de 
pertença, considerando o grupo importante para si e sentindo-se, por sua vez, valorizados pelo grupo. 
12 Osterman (2000) salienta que o termo ‘Comunidade’ pode assumir dois significados: ‘’[t]he first refers 
to a territorial or geographic unit; the second is relational and describes the quality or character of human 
relationships’’ (Osterman, 2000, p. 323). 
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(1992), Tovar & Simon (2010) e Strayhorn (2018), o SPE é entendido como uma 

experiência interna, de identificação e valorização pessoal, e, em simultâneo, como uma 

vivência contextualizada que pode ser moldada pelo contacto com os outros e pelo 

ambiente em que essas interações ocorrem. Estas ideias são evidentes na definição 

proposta por Hagerty et al. (1992), que descrevem o sentimento de pertença como a 

experiência ‘’(…) being valued, needed, or important with respect to other people’’ e, 

em paralelo, ‘’a fit or congruence with other people, groups, objets, organizations, 

environments’’ (ob.cit. , p. 174). 

Sem embargo, publicações mais recentes têm vindo a destacar o caráter 

multidimensional do sentimento de pertença, enfatizando a presença de componentes 

psicológicas, comportamentais, cognitivas e contextuais (Alink et al., 2023; Appleton et 

al., 2008). Este reconhecimento levou Alink et al. (ob.cit.) a sublinhar a importância de 

clarificar duas questões fundamentais para descrever o SPE: o objeto de pertença 

(pertenço a quê?) e a orientação dos sentimentos e das emoções que dele decorrem (o 

que sinto neste grupo e/ou lugar?). Assim, apesar das diferentes abordagens, parece 

consolidar-se a ideia de que o SPE descreve aquilo que um discente sente quando está 

inserido num determinado contexto coletivo (e.g., grupo social e/ou escolar).  

Por isso, reforçamos que o SPE envolve, inevitavelmente, dimensões intrapessoais e 

contextuais, cuja interação tem implicações recíprocas e significativas no percurso 

escolar e no bem-estar físico e psicológico dos alunos (Ventura, 2016). Nesse sentido, 

adotámos, enquanto definição de trabalho, um entendimento holístico sobre o SPE, 

partilhando, por conseguinte, da visão Hagerty & Patusky (1995), quando estes referem 

que o SPE descreve a perceção individual de se sentir valorizado, necessário ou aceite, 

perante um contexto, um sistema ou ambiente social, que pode ser um pequeno grupo 

de pares até espaços mais amplos, como a sala de aula ou a escola enquanto instituição. 

Por seu turno, a análise teórica precedente também contribuiu para clarificar a relação 

do conceito de SPE com os processos de inclusão e integração, sobretudo em contexto 

escolar. A este respeito, Kupriianova & Kupriianova (2024, p.55) realizaram um estudo 

onde concluíram que ‘’(…) the sense of belongingness constitutes a ‘the most deep and 

the most important’ layer of personal attachment and dedication’’. De acordo com as 
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autoras, isto implica o desenvolvimento de um sentimento profundo, segundo o qual o 

indivíduo está ‘’(…) completely/fully/properly integrated, the individual requires to be 

objectively accepted, tolerated, respected in the host society’’ (idem, p.53). Por outras 

palavras, as autoras consideram que o sentimento de pertença não é, por si só, sinónimo 

de inclusão ou integração escolar, mas, em determinados contextos sociais, interligam-

se e influenciam-se mutuamente – como consideramos ser o caso das Escolas. Por 

conseguinte, as autoras descrevem o SPE como uma forma de ‘’integração interior’’ que 

transcende a garantia de participação e a aceitação formal nos locais em que as pessoas 

estão inseridas. Ainda que reconheçam alguma afinidade entre os três processos – 

inclusão, integração e o sentir que se pertence –, as investigadoras defendem que não 

são equivalentes nem interdependentes. Pelo contrário, argumentam que o sentimento 

de pertença representa uma camada manifestamente mais profunda e significativa de 

envolvimento, caracterizada pelo desenvolvimento de laços afetivos positivos, 

dedicação e apego ao território, à instituição ou à comunidade/grupo a que se pertence. 

Deste modo, partilhámos da sua perspetiva, ao concordarmos que fomentar 

sentimentos de aceitação, respeito, identificação e valorização pessoal nos discentes 

representa um compromisso que ultrapassa largamente a mera garantia de que todos 

possam aceder e participar nos contextos educativos em que estão inseridos 

(integração). Mais do que assegurar a presença e o envolvimento de todos, o SPE 

pressupõe a promoção de experiências escolares significativas, sustentadas por vínculos 

afetivos profundos e positivos, capazes de promover verdadeiramente a inclusão na 

educação. 

1.1.3. As variáveis e os preditores mais relevantes do SPE 

Como já referimos, o sentimento de pertença é uma necessidade humana essencial que, 

quando satisfeito, gera efeitos positivos; e que, pelo contrário, quando não é satisfeito, 

pode conduzir ao desenvolvimento de problemas a vários níveis (Baumeister & Leary, 

1995; McMahon et al., 2008). Neste sentido, McMahon et al. (2008, p. 395) salientam 

que ‘’[s]chool represents a particularly important context for adolescents to meet this 

need for connection and belonging as they spend a large portion of their day at school’’. 

Assim sendo, a relevância do estudo sobre o sentimento de pertença à escola, 
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especialmente no âmbito da educação inclusiva, decorre da existência de múltiplas 

publicações que comprovam várias associações positivas entre este sentimento e 

diversos indicadores de natureza pessoal, académica, psicológica e contextual (Teixeira, 

2019).  

Sobre este assunto, Slaten et al. (2016) realizaram um trabalho onde, entre vários 

objetivos, se propuseram a discutir as principais variáveis relacionadas com SPE e a 

apresentar uma síntese dos seus preditores mais relevantes. Os autores referem que 

‘’(…) for example, school environment, student safety, teacher supportiveness and 

caring, parent-support, and peer relationships through extra-curricular activities were 

all noted as being importante contributors to a sense of school belonging’’ (ob.cit., p. 6). 

A este respeito, também a OCDE destaca que a qualidade das relações estabelecidas na 

escola é um fator preponderante para o bem-estar físico e psicológico dos alunos e, 

consequentemente, para a sua permanência nos respetivos estabelecimentos e/ou 

sistemas educativos (OECD, 2017, 2019). Assim, tendo em conta os preditores 

elencados, optámos por aprofundar, na nossa revisão, três fatores particularmente 

relevantes para a promoção do SP em contextos escolares, sobretudo por serem, todos 

eles, passíveis de serem reforçados diretamente em sala de aula: (1) a relação professor-

aluno; (2) a importância do apoio académico prestado pelos docentes; e (3) o apoio dos 

pares (Osterman, 2000; Slaten et al., 2016).  

De facto, a literatura científica é inequívoca a demonstrar os efeitos que a qualidade das 

relações estabelecidas entre alunos e professores provoca no desenvolvimento do 

sentimento de pertença à escola dos discentes (Osterman, 2000; Slaten et al., 2016). 

Aliás, um estudo conduzido por Anderman (2003) demonstrou que os alunos tendem a 

sentir um maior SPE quando se sentem respeitados e seguros nas suas interações com 

os professores, seja num simples diálogo no corredor ou numa participação mais formal 

em sala de aula. Esta ideia reforça a importância de promover, nas escolas como um 

todo, ambientes positivos, próximos e pautados pelo respeito mútuo – um cenário que, 

na nossa ótica, representa uma condição fulcral para a consolidação de uma escola 

verdadeiramente inclusiva e participada.  
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Esta perspetiva é particularmente relevante, segundo Slaten et al. (2016), no caso dos 

alunos com NEE ou que estejam em situações de vulnerabilidade (e.g., grupos 

marginalizados), para os quais a construção de relações genuínas e seguras com os 

professores pode ter um impacto significativo no SPE, podendo, inclusive, constituir 

uma razão decisiva para a sua permanência na instituição, reduzindo o abandono 

escolar precoce. 

De igual forma, diversos autores têm destacado a influência do auxílio académico 

prestado pelos professores, para lá do apoio social, como um fator proeminente na 

promoção do SPE dos estudantes (Slaten et al., 2016). A este respeito, Stevens et al. 

(2007) constatou que o SPE é positivamente influenciado por docentes que adotam 

ações orientadas para as aprendizagens dos alunos, em detrimento de abordagens 

centradas no desempenho a curto prazo. Isto é, quando os professores valorizam o 

processo de aprender, incentivando os seus alunos a compreender, a refletir e a 

melhorar continuamente o domínio dos conteúdos, os estudantes tendem a sentir-se 

mais valorizados e reconhecidos. Além disso, os autores acrescentam que também o 

tipo de pressão exercida pelos professores provoca efeitos no SPE: neste caso, quando 

as tarefas propostas são percecionadas como construtivas, desafiantes e/ou 

estimulantes, essa exigência é assimilada, pelos alunos, como um sinal de confiança e 

investimento por parte dos professores nas suas capacidades individuais. No nosso 

ponto de vista, estas ilações não só promovem o aumento da participação, do 

envolvimento e do compromisso dos estudantes, como também reforça o seu SPE, 

porque revigora a perceção de que são importantes e valorizados pelo docente. 

Por fim, como esclarece Goodenow (1993, p. 81), ‘’[t]he need for belonging, social 

support, and acceptance takes on special prominence during adolescence (…) [b]ecause 

this period involves exploring aspects of personal identity separate from parents and 

family’’. Nesta fase do desenvolvimento, os jovens tornam-se mais dependentes das 

amizades estabelecidas com os pares e de outras relações fora do círculo familiar para 

obterem apoio, validação e orientação. Por este motivo,  

‘’(…) a student’s sense of personal ‘’place’’ is still largely malleable and susceptible 

to influence in both positive and negative directions, a fact that makes students 
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social integration in schools and classes at this age an especially important 

concern for educators’’ (ibidem).  

Neste contexto, o número, mas sobretudo a qualidade, das relações estabelecidas com 

os pares assume-se como um forte preditor do SPE, como explicam Slaten et al. (2016). 

Osterman (2000) reforça esta ideia ao demonstrar, a partir de vários exemplos 

empíricos, que quando os alunos se sentem aceites, respeitados e integrados pelos 

colegas, tendem a desenvolver níveis de SPE mais elevados, o que se traduz, 

consequentemente, num maior envolvimento com as tarefas escolares. Esta inferência 

é reforçada, como explica Slaten et al. (ob.cit., p.7), pela participação dos estudantes em 

atividades extracurriculares, uma vez que ‘’(…) students who engage in extracurricular 

activities report a higher sense of school belonging compared to their peers’’.  

Sem embargo, a extensa literatura publicada demonstra que o SPE representa ‘’(…) an 

important contributor to school motivation, effort, participation, and subsequent 

achievement’’ (Goodenow, 1993, p. 88). Como esclarecemos nos parágrafos anteriores, 

partilhámos da premissa de que ‘’quando os/as alunos/as se sentem aceites, incluídos e 

uma parte importante da escola tendem a envolver-se mais quer à escola quer no que 

toca a atividades e participação em sala de aula’’ (Monte, 2019, p. 8).  

Por seu turno, esta relação traduz-se num impacto indireto, mas significativo, nos 

resultados académicos dos discentes, uma vez que o SPE influencia a motivação 

intrínseca dos alunos e, por consequência, interfere no seu envolvimento e 

compromisso escolar (Gillen-O’Neel & Fuligni, 2013). Esta situação é particularmente 

importante quando consideramos, como público-alvo, grupos sociais que se encontram 

em situações de maior vulnerabilidade, para os quais a presença ou a ausência deste 

Sentimento pode funcionar como fator decisivo face a indicadores como o insucesso 

e/ou o abandono escolar (Goodenow & Grady, 1993). Por isso, diversos investigadores 

descrevem o SPE como um agente mediador (facilitador) entre as influências 

contextuais e o desempenho dos estudantes (Appleton et al., 2008), enaltecendo o 

papel que o ambiente escolar exerce no desenvolvimento psicológico e social das 

crianças e dos adolescentes (McMahon et al., 2008). Em sentido inverso, a ausência 

deste Sentimento pode estar associada a fenómenos de desmotivação, absentismo e, 
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nalgumas situações, ao surgimento/replicação de comportamentos disruptivos (Finn, 

1989; Goodenow, 1993).  

Em acréscimo, vários autores abordam também as variações do SPE em função de 

características individuais e contextuais que podem fortalecer ou fragilizar o bem-estar 

e o envolvimento escolar (Ventura, 2016). A este respeito, e sintetizando a perspetiva 

de vários estudos, Slaten et al. (2016) identificaram variáveis como a participação em 

atividades extracurriculares, a motivação académica, a saúde mental, o género, a raça e 

a etnia como sendo elementos preponderantes para compreender as variações do SPE 

num determinado contexto. Todavia, não foi nossa intenção aprofundar todas elas de 

igual forma e, portanto, cingimo-nos apenas àquelas que consideramos mais relevantes 

para sustentar as análises dos nossos resultados.  

Neste contexto, ancorámos a nossa abordagem, primeiramente, com os dados mais 

recentes dos relatórios PISA (OECD, 2017, 2019) a propósito desta temática, cujas 

conclusões corroboraram algumas evidências empíricas, nomeadamente a tendência 

para que os níveis mais baixos de SPE se verifiquem em contextos socioeconómicos mais 

desfavorecidos, bem como o impacto da diversidade sociodemográfica, que explanou 

uma diminuição do SPE em situações de maior heterogeneidade. Seguidamente, 

procurámos entender as variações em função do género e, sobre este, os dados indicam 

que, em geral, as raparigas tendem a apresentar níveis mais elevados de pertença em 

comparação com os rapazes (Gillen-O’Neel & Fuligni, 2013; Goodenow, 1993). 

De igual modo, procurámos identificar padrões evolutivos que nos permitissem 

interpretar a evolução do SPE da nossa amostra. Relativamente a este tópico, vários 

estudos indicam que o SPE tende a diminuir ao longo da escolaridade obrigatória, com 

especial incidência durante o ensino básico e na transição para o ensino secundário 

(Anderman, 2003; Gillen-O’Neel & Fuligni, 2013). No que lhes diz respeito, Gillen-O’Neel 

& Fuligni (2013) demonstraram que os valores do SPE, no ensino secundário, se mantêm 

significativamente mais estáveis em comparação com os ciclos precedentes, podendo, 

inclusive, verificar-se um ligeiro aumento em função do contexto. Ainda assim, em 

relação à diferença entre géneros mantém-se o padrão: as raparigas apresentam níveis 

mais elevados, porém com uma diferença menos significativa. 
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Mesmo assim, importa ressalvar que os efeitos do SPE não se limitam à experiência no 

presente ou ao percurso transato dos alunos; também interferem naquilo que são as 

suas expectativas e decisões em relação ao futuro (Finn, 1989; Goodenow, 1993; Voelkl, 

1996). Neste domínio, Teixeira (2019, p.27) clarifica que ‘’(…) os(as) estudantes que 

reportam maiores níveis de sentimento de pertença à escola apresentam maiores 

aspirações académicas, melhores resultados e menor absentismo escolar’’, 

acrescentando, a propósito das ideias de Voelkl (1996), ‘’que são os(as) estudantes com 

maior grau de participação e identificação com a escola que apresentam uma maior 

evolução e consistência de resultados positivos nos testes e exames estandardizados ao 

longo do tempo’’ (ibidem).  

Numa outra perspetiva, Anderman (2003) destaca a utilidade percebida pelos 

estudantes relativamente às aprendizagens adquiridas: quando eles consideram os 

conteúdos úteis e significativos para as suas vidas, tendem a aumentar não só o 

envolvimento, como também a sua realização pessoal. De igual forma, quando se 

sentem confiantes nas suas próprias capacidades, são mais propensos a participar e a 

sentirem-se valorizados no contexto escolar em que estão inseridos (Monte, 2019). Por 

oposição, o mesmo autor refere que, quando tal não acontece, se instalam dúvidas e 

sentimentos de insegurança que podem levar a uma diminuição da autoestima do aluno, 

o que, consequentemente, poderá conduzir ao seu isolamento e ao desenvolvimento 

de problemas múltiplos.  

Em síntese, as ideias até aqui discutidas levam-nos a reforçar o papel desempenhado 

pelo SPE no âmbito da educação inclusiva: não basta garantir que todos tenham acesso 

e participação nos respetivos contextos educativos; é fundamental ir mais além e 

assegurar que cada estudante se sinta, efetivamente, parte integrante e contribuidora 

da comunidade escolar (Hagerty et al., 1992). Neste enquadramento, realçamos de novo 

a necessidade de criar contextos educativos que permitam construir e/ou fortalecer 

conexões sólidas, positivas e saudáveis – quer entre alunos, quer entre alunos e 

professores e a escola, enquanto espaço partilhado capaz de estimular a pertença 

(Monte, 2019; Slaten et al., 2016). Para tal, torna-se crucial desenvolver ambientes 

pedagógicos que não só favoreçam as relações interpessoais de qualidade, mas também 
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estimulem os interesses dos estudantes, o seu desenvolvimento psicológico e social, e 

a promoção de aprendizagens significativas. As ações estratégicas promotoras do SPE 

devem ser orientadas não apenas para concretizar os objetivos, os valores e as 

competências patentes no PASEO (Direção-Geral da Educação, 2017b), como também 

para a consolidação dos conteúdos previstos nas Aprendizagens Essenciais (AE’s) das 

diferentes disciplinas. Assim, no próximo subtítulo, apresentaremos a Aprendizagem 

Baseada em Problemas (APB) e em Projetos (ABPj), associadas ao trabalho cooperativo 

à escala local, enquanto metodologias e estratégias que tendem a reforçar o SPE. 

 

1.2. Estratégias promotoras do SPE: o potencial da ABP e da ABPj 

O reconhecimento da influência do SPE no desempenho académico, no bem-estar e na 

motivação dos estudantes, levou diversos autores a sugerirem um conjunto de 

pressupostos estratégicos que devem ser tidos em conta quando se selecionam as 

metodologias educativas a implementar com vista ao reforço deste sentimento (Allen 

et al., 2018; Karakus, 2017; Osterman, 2010; St-Amand & Smith, 2017).  

A título de exemplo, Karakus (2017, p.790) destaca o impacto positivo de um clima 

escolar saudável na promoção do SPE, defendendo que, para tal, podem ser adotadas 

estratégias colaborativas, uma vez que ‘’(…) school climate is more than invidivual 

experience: [i]t is a group phenomenon that is larger than any one person’s experience’’. 

Em termos práticos, o autor acrescenta que ‘’[c]ollective works, projects and social 

activities which develop students’ sense of community in the school should be inclued’’ 

(ibidem), uma ideia que converge para a perspetiva de Anderman (2003, p. 20), quando 

este afirma que ‘’(…) teachers’ elicitation of student thinking and encouragement of 

cooperative learning activities were positively associated with the sense of community 

(mediated through students’ behaviors)’’. Não obstante, estas ideias surgem igualmente 

acompanhadas por recomendações que visam tornar as aprendizagens dos estudantes 

mais significativas e relevantes, aproximando-as do seu contexto de vivência, um aspeto 

que a literatura acentua como um fator potenciador do envolvimento escolar e do 
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próprio sentimento individual de aceitação e valorização (Allen et al., 2018; Osterman, 

2010).  

Assim, ancoradas nestes fundamentos teóricos, as opções pedagógicas delineadas no 

decorrer da nossa I-A privilegiaram situações de aprendizagem problematizadoras 

(ABP), que não só contribuem para a construção de conhecimentos significativos e 

poderosos na disciplina de Geografia (Cachinho, 2012, 2019), como também potenciam 

a promoção dos valores e o desenvolvimento das competências descritas no PASEO. 

Não sendo inovadora, a ABP destaca-se pela centralidade que atribui ao papel do aluno 

na construção do seu próprio conhecimento, proporcionando-lhe oportunidades para 

resolver problemas reais do seu quotidiano (Barrows, 1986; Zakaria et al., 2019). Nessa 

perspetiva, pode ser entendida ‘’(…) as a curriculum of carefully selected activities that 

test the learners’ critical knowledge acquisition, self-directed learning, problem solving 

and also team participation capacities’’ (Zakaria et al., 2019, p. 2673). Trata-se, por isso, 

de uma estratégia flexível que integra princípios de diversas teorias da aprendizagem e 

do desenvolvimento, entre as quais se destaca, desde logo, o contributo da Teoria da 

Aprendizagem Significativa (TAS), desenvolvida por David Ausubel (Marques & Gitahy, 

2022), que, em termos simples, descreve a aprendizagem como ‘’(…) uma estrutura 

cognitiva que vai sendo construída e complexificada pela incorporação de novos 

conhecimentos que têm significado para o indivíduo’’(Beça, 2012, p. 9).  

Para além disso, como exemplificaremos adiante, a ABP pode ser implementada através 

de diferentes abordagens pedagógicas (Barrows, 1986), sendo particularmente 

relevante destacar, no âmbito da nossa I-A, os métodos colaborativos de trabalho 

(ABTe) que, ao promoverem o contacto e o diálogo entre várias pessoas, permitem 

enfatizar o efeito das relações interpessoais na construção do conhecimento e no 

desenvolvimento dos indivíduos, convergindo, assim, para a Teoria da Aprendizagem 

Social, proposta por Albert Bandura, bem como para a Teoria Sociocultural, de Lev 

Vygotsky (De Graaff & Kolmos, 2003; Osterman, 2000; Zakaria et al., 2019).  

A par disso, realçamos a seleção dos problemas, definidos, fundamentalmente, no lugar 

(ABL) onde se situa a Escola, com a intenção de aproximar os conteúdos abordados em 

sala de aula a diferentes situações do quotidiano dos estudantes, seguindo as luzes 
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teóricas de autores como John Dewey e David A. Kolb, que realçam a importância da 

experiência direta com o meio envolvente na construção de conhecimento significativos 

e no desenvolvimento cognitivo dos estudantes (De Graaff & Kolmos, 2003; Osterman, 

2000; Zakaria et al., 2019).  

Em paralelo aos efeitos que possam causar na promoção do SPE, não podemos depreciar 

a eficiência que a combinação das várias estratégias supracitadas oferecem para a 

consecução dos objetivos adjacentes ao ensino da Geografia, uma disciplina em que, 

segundo Orlando Ribeiro, ‘’[v]er, comparar, notar particularidades, procurar 

compreender o que se observa, tentar descrever o que se compreendeu, são o melhor 

exercício para o aprendiz de geógrafo’’ (Ribeiro, 2012, p. 69).  

Portanto, a adoção de metodologias problematizadoras, colaborativas e multiescalares 

não só contribui para a consolidação de conhecimentos geográficos significativos, como 

também potencia o desenvolvimento de um conjunto competências fundamentais para 

o cidadão do séc. XXI, que se pretende consciente, crítico e interventivo na resolução de 

múltiplos problemas do mundo atual (Direção-Geral da Educação, 2017b, 2017a). 

Ademais, esta ideia é patenteada na introdução das Aprendizagens Essenciais (AE’s) da 

disciplina, denotando que a Geografia (Ministério da Educação, 2020, p. 1):  

‘’[d]esenvolve o conhecimento de lugares, de regiões do mundo, bem como a 

produção social de diversos fenómenos naturais e humanos, ao mesmo tempo que 

trabalha competências nas áreas de investigação, da resolução de problemas e da 

tomada de decisões, tanto dentro como fora da sala de aula’’.  

Ainda assim, inteirados do contributo da ABP para o ensino da Geografia, procuramos 

esclarecer os benefícios que esta estratégia poderia oferecer enquanto meio de reforço 

do SPE. Com este propósito, e recorrendo aos princípios típicos da ABP elencados por 

De Graaff & Kolmos (2003), elaborámos uma síntese que permite clarificar precisamente 

essa relação (Quadro 2). De igual forma, a leitura do Quadro 2 possibilita estimar o 

potencial da ABP para a promoção de aprendizagens mais significativas, especialmente 

quando estas envolvem as características do lugar onde os estudantes estão inseridos 

(De Graaff & Kolmos, 2003). 
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Quadro 2. Contributo da ABP para o reforço do Sentimento de Pertença à Escola. 

Princípios típicos da ABP 
Contributo para a construção 

de Aprendizagens 
Significativas 

Contributo para o reforço 
do SPE 

O problema torna-se o 
ponto de partida para a 

aprendizagem 

A abordagem parte da 
formulação de perguntas, 
com base em contextos 
específicos, às quais os 
alunos devem responder.  

Desse modo, contribui para 
o sentimento de valorização 
do aluno, reforçando a sua 
perceção de utilidade. Além 
disso, promove uma maior 
compreensão dos conteúdos 
e aumenta a motivação para 
a aprendizagem. 

A aprendizagem é 
autodirigida (aprendizagem 

ativa) 

A abordagem coloca o aluno 
no centro do processo, 
atribuindo-lhe um papel 
ativo na formulação e/ou na 
resolução do problema.  

Assim, o exercício contribui 
para reforçar o sentimento 
de capacidade (o ser capaz 
de) e de valorização, num 
determinado contexto.  

A aprendizagem envolve o 
contexto e a experiência do 

aluno 

Ao aproximar o problema da 
experiência do aluno, este vai 
construir o seu 
conhecimento a partir das 
suas próprias experiências e 
interesses. 

Com isso, permite aumentar 
a motivação e o 
envolvimento do aluno para 
a sua aprendizagem. Além 
disso, reforça o sentimento 
individual de aceitação e 
valorização, num 
determinado contexto.  

A aprendizagem envolve 
mobilizar e aprofundar 
conhecimentos prévios 

Ao efetuar pesquisas, tomar 
decisões,  comunicar e 
partilhar resultados, o aluno 
está a construir 
aprendizagens mais 
profundas. Esta abordagem 
também obriga o aluno a 
recordar conhecimentos 
teóricos e práticos que 
aprendeu anteriormente. 

Para além de motivar o 
aluno, o exercício também 
reforça o sentimento de 
capacidade e de valorização 
individual. 

A aprendizagem é 
colaborativa e/ou 

cooperativa (pequenos 
grupos de trabalho)  

Uma vez que a maior parte 
do processo deverá ocorrer 
em grupo e/ou equipa, a 
abordagem permite 
desenvolver competências 
pessoais e sociais, pois os 
alunos aprendem a lidar com 
a cooperação nas diferentes 
etapas do processo.  

Com isso, não só reforça o 
sentimento de valorização, 
como experiencia a perceção 
de aceitação por parte dos 
pares. 

Fonte: elaboração própria com base em De Graaff & Kolmos (2003, p. 658). 
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Desde já, realçamos o papel central que a apresentação e a discussão de problemas – 

sejam eles reais ou hipotéticos – assumem na ABP, atuando como ‘âncora’ para a 

aprendizagem (Savery & Duffy, 1995) ou ‘veículo’ para o desenvolvimento de 

competências de resolução de problemas (Barrows, 1996). Segundo De Graaff & Kolmos 

(2003, p.658), este aspeto ‘’(…) determines the direction of the learning process and 

places emphasis on the formulation of a question rather than on the answer’’, colocando 

o aluno no centro do processo ensino-aprendizagem ao permitir que este questione 

aquilo que o rodeia e ao descartar a mera transmissão de informação por parte do 

professor.  

Acresce ainda que, quando o problema em estudo se relaciona com situações do 

quotidiano dos estudantes e com o seu território mais próximo, isso tem efeitos no 

sentimento de apego e de ligação ao contexto local, como demonstraram Yemini et al. 

(2023). De acordo com os autores, a ABL13 ‘’(…) is an umbrela for pedagogical practices 

that prioritise experiential, community-based, and contextual/ecological learning to 

cultivate greater connectivity to local contexts, cultures, and environments’’ (ob. cit., p. 

1). Isto é, trata-se de um método de aprendizagem ativa que visa ‘’ (…) to create a 

greater attachment to local community and context, while allowing students to become 

proactive investigators of the multiple environments – cultural, econological, social, 

political, economic – in which they both learn and live’’ (Yemini et al., 2023, p. 1–2).  

Perante este enquadramento, parecem-nos evidentes os efeitos positivos que estes 

fundamentos reproduzem no reforço do SPE, uma vez que, por um lado, as diversas 

situações de aprendizagem que daí decorrem contribuem para aumentar a perceção 

individual de utilidade e reconhecimento; e, por outro lado, estas experiências 

favorecem o aumento do interesse, da participação, do envolvimento e da motivação 

dos alunos em relação aos conteúdos estudados (Schmidt et al., 2011). 

Outro princípio fundamental destacado por De Graaff & Kolmos (2003) na ABP, prende-

se com a importância de abordar e resolver os problemas em pequenos grupos de 

 

13 Aprendizagem Baseada no Lugar. 
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trabalho (ABTe)14, dado que as dinâmicas cooperativas e colaborativas não só favorecem 

a aquisição, a consolidação e o aprofundamento dos conteúdos envolvidos, como 

também potenciam o desenvolvimento de competências pessoais e sociais. Numa 

perspetiva complementar, dada a complexidade da estratégia inerente à ABP, torna-se 

especialmente útil a distribuição das tarefas e o confronto de ideias, de modo a 

transformar a resolução do problema mais acessível e eficaz (Damiani, 2008; Marques 

& Gitahy, 2022). A este respeito, como indica Mitchell (2015, p.20-21), a ABTe 

representa uma abordagem especialmente apropriada para a promoção de uma 

educação mais inclusiva e participada, visto que, por um lado, ‘’(…) when learners 

cooperates, or collaborate, it has a synergistic effect’’, isto é, ao trabalharem juntos, os 

alunos conseguem alcançar resultados mais robustos do que aqueles que obteriam 

individualmente; e, por outro lado, ‘’(…) a great deal of knowledge is socially 

constructed’’, ou seja, as crianças aprendem muito com os ambientes onde estão 

inseridas (Mitchell, 2015, p.21).  

Na mesma linha, esta opção pedagógica revela-se igualmente propícia à promoção do 

SPE, já que, como descreve Osterman (2000, p.325), o trabalho de equipa funciona como 

‘’(…) a basis for creating this revitalizing network to provide emotional and moral 

support, personal dignity, intellectual assistance and personal encouragement’’, 

influenciando diretamente um conjunto de variáveis associadas à perceção de apoio, 

aceitação e valorização dos alunos face aos seus pares. 

Sem embargo, na sequência do que foi apresentado, importa reforçar o papel que o 

professor deve desempenhar na operacionalização da ABP, seja ela implementada 

enquanto mera estratégia pedagógica, seja como solução capaz de promover o SPE. 

Sobre este assunto, a literatura é consensual ao destacar os efeitos das funções 

exercidas pelos docentes na qualidade de mediador/facilitador, tutor ou até mesmo 

enquanto recurso científico (Barrows, 1996; Cachinho, 2012; Osterman, 2000; Zakaria 

et al., 2019). Dito isto, a sua atuação inicia-se, tal como descreve Barrows (1986, p.484), 

através de ‘’(…) an active, teacher-guided exploration and evaluation of the problem, 

 

14 Aprendizagem Baseada em Trabalhos de Equipa. 
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using facilitation or tutorial skills, which directly activate the student’s prior knowledge, 

much of which may otherwise be beyond conscious recall, for review and association 

with new learning’’. Além disso, num outro trabalho, o mesmo autor acrescenta 

que‘’[t]he tutor asks students the kinds of questions that they should be asking 

themselves to better understand and manage the problem’’ (Barrows, 1996, p. 5). Desta 

forma, ao prestar um apoio académico regular, o docente não só está a certificar-se de 

que os discentes estão a assimilar corretamente os conteúdos científicos, como está 

também a assegurar que os alunos estão a adquirir as competências desejáveis 

associadas à ABP (Cachinho, 2012). Ainda assim, não devemos desvalorizar o contributo 

social que os professores, enquanto pessoas, fornecem junto dos alunos durante as 

atividades que tornam os contextos educativos mais inclusivos e favoráveis ao reforço 

do SPE (St-Amand & Smith, 2017). Essa correlação é descrita no trabalho de Slaten et al. 

(2016), onde os autores exemplificaram os efeitos positivos que o apoio social e 

académico prestado pelos docentes provoca na evolução do SPE, designadamente ao 

nível da influência que essas ações exercem na perceção individual que os alunos têm 

de que os seus professores se interessam genuinamente por eles, pelas suas 

capacidades/competências e, consequentemente, pelo seu futuro.  

Por fim, à semelhança do que defendem vários autores (e.g., Barrows, 1986; Cachinho, 

2012), partilhamos da convicção de que a ABP pode ser implementada através de 

diferentes estratégias, estando essa escolha dependente da disciplina, dos objetivos 

curriculares estabelecidos e do perfil do público-alvo. A este respeito, Barrows (1986, 

p.485) considera que ‘’[t]he term problem-based learning must be considered a genus 

for which there are many species and subspecies’’. Trata-se, por isso, de uma 

abordagem flexível e promissora, mas que, como alertam De Graaff & Kolmos (2003), 

requer alguns cuidados na aplicação, designadamente no que respeita à adequação da 

avaliação, dos recursos e da complexidade das tarefas desenvolvidas.  

Não obstante a diversidade metodológica, consideramos fulcral manter inalterado o 

principal objetivo da ABP, que, tal como descreve Cachinho (2012, p.60), ‘’(…) consiste 

em envolver os estudantes na vivência de experiências de aprendizagens significativas, 

tirando partido do potencial do trabalho em equipa e do papel de mediação do professor 
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tutor’’. Assim, ao permitir investigar problemas reais, construir conhecimentos 

poderosos e trabalhar colaborativamente, a ABP estimula também ‘’(…) a aquisição de 

um vasto leque de competências gerais, entre as quais se destacam a autodisciplina, o 

aprender a aprender, o pensamento crítico, o respeito por diferentes pontos de vista e 

a própria resolução de problemas’’ (Cachinho, 2012, p. 60). Esta conjuntura 

proporcionará, certamente, um contexto favorável ao reforço do SPE, na medida em 

que incita a motivação, o envolvimento e a perceção individual de valor/utilidade no 

contexto escolar onde o aluno está inserido. 

Tomando em consideração os fundamentos teóricos precedentes, bem como a 

caracterização do nosso público-alvo (cf. subtítulo 2.1.2.) e o currículo da disciplina de 

Geografia para os Cursos Profissionais (Ministério da Educação, 2020), selecionámos a 

Aprendizagem Baseada em Projetos (ABPj) enquanto metodologia para operacionalizar 

a ABP. No próximo subtítulo, procederemos então à caracterização da ABPj, clarificando 

explicitamente o seu significado; as suas principais características; as potencialidades e 

limitações associadas à sua utilização; o contributo que pode oferecer tanto para o 

ensino da Geografia como para o reforço do SPE dos estudantes; e, finalmente, os 

procedimentos que devem ser adotados para a sua implementação. 

1.2.1. Aprendizagem Baseada em Projetos: Investigação e Resolução de Problemas 

Como o próprio nome indica, a ABPj corresponde a um modelo que organiza a 

aprendizagem em torno de projetos, isto é, ‘’(…) complex tasks, based on challenging 

questions or problems, that involve students in design, problem-solving, decision 

making, or investigative activities; give students the opportunity to work relatively 

autonomously over extended periods of time; and culminate in realistic products or 

presentations’’ (Thomas, 2000, p. 1). Desta forma, descreve ‘’(…) a collaborative inquiry-

based teaching method where students are integrating, applying and constructing their 

knowledge as they work together to create solutions to complex problems’’ (Markula & 

Aksela, 2022, p. 1). 

Enquanto metodologia de base construtivista, a ABPj parte da premissa de que ‘’(…) 

learning is most effective when students consctruct their understanding actively and 
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work collaboratively in authentic learning environments, whilst being sufficiently 

scaffolded with cognitive tools’’ (Markula & Aksela, 2022, p. 2). Por isso, em afinidade 

com a ABP, o âmago deste método reside na identificação clara de um problema – real 

ou hipotético, mas preferencialmente próximo do contexto dos alunos – que serve de 

elemento propulsor para a aprendizagem (Cosme et al., 2021). No entanto, apesar dessa 

base comum, a ABP e a ABPj operacionalizam-se como métodos distintos. Como 

demonstraram Larmer & Mergendoller (2010) e Markula & Aksela (2022), a ABPj 

particulariza-se por culminar na conceção de um artefacto – isto é, ‘’(…) external 

representations of their constructed knowledge’’ (Krajcik & Shin, 2014, p. 289) –, que 

não só ‘’(…) have been proposed to be what differentiates PBL from problem-based and 

inquiry-based learning’’ (Markula & Aksela, 2022, p. 4), como também ‘’(…) address the 

driving question, support students in developing understanding associated with the 

learning goals of the project, and demonstrate student understanding of the learning 

goals of the project.’’ (Krajcik & Shin, 2014, p. 189).  

Na prática, ao longo das atividades e sob a orientação do professor, os alunos são 

desafiados a engendrar ideias ou respostas inovadoras para solucionar um determinado 

problema ou situação, partindo do pressuposto de que não existia uma resposta pré-

definida (S. Bell, 2010; Thomas, 2000). Este princípio confere à ABPj um carácter mais 

flexível, permitindo aos docentes ajustá-la em função da sua disciplina, dos objetivos 

curriculares e das aprendizagens que pretende fomentar a partir das tarefas que lhe 

estão inerentes (Markula & Aksela, 2022). Com efeito, os resultados finais podem 

assumir características muito diversificadas, variando desde produtos mais simples – 

como relatórios, apresentações orais, posters, brochuras ou até pequenos modelos 

físicos (e.g., pequenas maquetes; miniaturas) – até esboços mais complexos, como 

websites, recursos multimédia, jogos, peças de teatro ou programas de computadores 

(Krajcik & Shin, 2014; Larmer & Mergendoller, 2010; Markula & Aksela, 2022). 

Por consequência, a ABPj revela-se uma metodologia especialmente promissora, 

sobretudo para o ensino da Geografia e para o reforço do SPE, ao oferecer um vasto 

leque de potencialidades, ainda que possamos reconhecer-lhe, também, algumas 

limitações (Quadro 3). 
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Quadro 3. Algumas potencialidades e limitações da ABPj. 

Fonte: elaboração própria com base em Cosme et al. (2021); Larmer & Mergendoller (2010); 
Markula & Aksela (2022); Thomas (2000). 

A análise do Quadro 3 possibilita a exaltação do potencial da ABPj no desenvolvimento 

de uma mescla de competências pessoais e interpessoais descritas no PASEO, 

nomeadamente nos domínios da informação e comunicação; do pensamento crítico e 

criativo; do raciocínio e resolução de problemas; saber cientifico, técnico e tecnológico; 

relacionamento interpessoal; desenvolvimento pessoal e autonomia (Direção-Geral da 

Educação, 2017b, p. 20). Conjuntamente, a ABPj propicia momentos privilegiados para 

consolidar e aprofundar as AE’s, especialmente da Geografia, ao possibilitar a 

assimilação de conhecimentos mais poderosos15, aos quais, de outra forma, os alunos 

não teriam acesso (Cachinho, 2019). 

 

15 O conceito de Powerful Knowledge foi introduzido por Michael Young, em 2009, sendo que, na sua base, 
reforça a importância do conhecimento no ensino e no desenvolvimento curricular. Desta forma, Gericke 
et al. (2018) define-o como‘’as subject-specific, coherent, conceptual disciplinar knowledge that, when 
learned, will empower students to make decisions and become action-competent in a way that will 
influence their lives in a positive way’’ (Gericke et al., 2018, p. 429). 

Potencialidades Limitações 

▪ Permite o desenvolvimento de competências 

essenciais para o mercado de trabalho atual: 

pensamento crítico, a resolução de problemas, 

a cooperação e a colaboração; 

▪ Permite melhorar a autonomia, a 

responsabilidade, a criatividade e a 

comunicação dos estudantes; 

▪ Permite potenciar as características e as 

valências individuais em prol de um objetivo 

comum; 

▪ Promove o aumento da motivação  e do 

envolvimento dos alunos para a aprendizagem; 

▪ Permite a aquisição, o aprofundamento e a 

consolidação de conhecimentos através de 

métodos de aprendizagem ativos; 

▪ Permite aproximar os conteúdos teóricos 

assimilados em sala de aula para o quotidiano 

dos alunos, tornando as aprendizagens mais 

significativas, atuais e úteis; 

▪ A avaliação pode tornar-se mais complexa, 

devido à subjetividade de algumas tarefas e 

competências (que não são mensuráveis); 

▪ As tarefas exigem tempo e recursos, que, em 

determinados contextos, podem ser escassos; 

▪ O foco está bastante associado ao 

desenvolvimento de competências, o que, em 

certos casos, requer maior cuidado para 

garantir que os alunos assimilam os conteúdos 

de base; 

▪ Algumas tarefas poderão exigir competências 

e/ou conhecimentos prévios, que poderão não 

estar suficientemente assimilados; 

▪ Em determinados contextos, o apoio 

institucional poderá condicionar a realização 

das atividades; 

▪ A colaboração entre alunos nem sempre ocorre 

de forma igualitária, o que pode condicionar o 

resultado final e/ou a justiça das avaliações; 

▪ Os resultados variam conforme o nível de 

empenho, dedicação e esforço dos estudantes; 
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Dando continuidade à ideia anterior, Cachinho (2019) desenvolveu o assunto, aludindo 

a vários trabalhos que associam, expressamente, este conceito ao ensino da Geografia 

e ao treino de várias destrezas geográficas. Nesta linha, realça o contributo de Maude 

(2017, p. 3-5) para destacar a existência de cinco tipos de Powerful Knowledge 

associados à Geografia (Cachinho, 2019, p. 8): 

1. Conhecimento que fornece aos estudantes ‘’novas formas de pensar sobre o mundo; 

2. Conhecimento que fornece aos estudantes formas poderosas de análise, explicação e 

compreensão; 

3. Conhecimento que dá aos estudantes algum poder sobre o seu próprio conhecimento 

geográfico; 

4. Conhecimento que capacita os jovens a envolverem-se e participarem em debates sobre 

questões importantes à escala local, nacional e global; 

5. Conhecimento do mundo. 

Tudo o que foi referido anteriormente leva-nos a enfatizar o potencial que a 

metodologia ABPj oferece para tornar as práticas pedagógicas mais inclusivas na 

educação, já que convida à participação de todos os alunos, respeitando as suas 

especificidades, interesses e ritmos de trabalho/aprendizagem, isto é, a sua 

autenticidade individual. Da mesma maneira, por se tratar de um método motivador e 

impulsionador do envolvimento dos estudantes, julgamo-lo uma estratégia capaz de 

promover o SPE, dado que ‘’[t]he more the task reflects reality, the more the students 

feel motivated, so working on a project can be seen as a way organising various 

simultaneous and/or integrated learning processes’’ (De Graaff & Kolmos, 2003, p. 659). 

Por outras palavras, na nossa perspetiva, ao proporcionarmos oportunidades para 

colaborarem, partilharem e assumirem papéis relevantes em prol de um desafio 

(conceber soluções e/ou respostas), a partir da ABPj. estaremos a providenciar 

contextos favoráveis para reforçar positivamente as perceções individuais de 

capacidade, valorização, apoio, cuidado e aceitação, no seio de um determinado grupo 

social (p.e., turma; grupos de trabalho) – elementos estruturantes na definição de SPE. 

Ainda que integre, naturalmente, o quadro das metodologias ativas de aprendizagem, 

cuja essência reforça a responsabilização do aluno no processo de ensino-

aprendizagem, não devemos depauperar o papel central do professor no decorrer das 

diferentes etapas da ABPj – desde o planeamento prévio até à avaliação final (Leão, 
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2022; Pinho, 2020). Os docentes desempenham, desde logo, a função de ‘’(…) guides 

and facilitators of the development of students’ autonomy, monitoring the process, 

helping in research and instigating reflection’’ (Pacheco et al., 2020, p. 130). A par disso, 

cabe-lhes a incumbência de disponibilizar os materiais e as fontes mais atuais e 

fidedignas sobre os temas em estudo; exemplificar os métodos de trabalho a seguir; 

estimular os alunos menos envolvidos com as tarefas e redirecioná-los, tal como ao 

grupo, para os objetivos a alcançar (Pessoa, 1999; Pinho, 2020). Por outras palavras, são 

fundamentais para assegurar que o trabalho progride no sentido correto e que os alunos 

mantêm o foco, evitando distrações que possam comprometer o sucesso de cada etapa. 

Esta tarefa estende-se também a outros momentos, mais personalizados e igualmente 

impactantes, através dos quais os professores fornecem feedback regular sobre os 

trabalhos a decorrer, permitindo uma melhoria progressiva dos processos e dos 

resultados, ao aconselhar e sugerir pequenas melhorias ou até eventuais (re)ajustes 

mais significativos de modo a que os alunos aprimorem os seus projetos e, assim, 

alcancem melhores resultados (Larmer & Mergendoller, 2010; Pinho, 2020).  

De resto, a constante revisão permite ao professor monitorizar a evolução do trabalho 

dos alunos e, caso se justifique, (re)orientar alguns dos objetivos e/ou etapas das 

atividades desenvolvidas (Pinho, 2020). Assim, torna-se compreensível que, como 

descreve Leão (2022, p.37), a ABPj envolva ‘’(…) estratégias diversificadas, como a 

discussão/debate de temas/problemas específicos, estudos de caso, atividades de 

pesquisa e investigação’’. No entanto, compete sempre ao professor a responsabilidade 

de mediar a otimização do projeto, através de uma observação atenta, da partilha de 

recomendações e da correção de práticas e/ou conteúdos incorretos, sempre que tal 

seja necessário (Pessoa, 1999; Pinho, 2020). Desta maneira, ao desempenhar um 

conjunto de tarefas próximas, interventivas e construtivas junto dos estudantes, o 

professor está também a criar condições, na nossa ótica, para promover ambientes 

escolares mais inclusivos, estimulantes, colaborativos e, consequentemente, favoráveis 

ao reforço do SPE. 

Finalmente, no que respeita à sua implementação, ainda que tenhamos consultado 

outras propostas metodológicas, não foi nossa intenção aprofundar as diferenças entre 
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as várias formas de operacionalizar a ABPj em contexto escolar. Em sentido contrário, 

procurámos adotar um plano simples, de base, que pudesse servir como guia prático às 

atividades da nossa I-A. Assim, selecionámos a sequência de etapas descrita por Cosme 

et al. (2021), que, inspirada nas ideias de John Dewey, organiza a implementação da 

ABPj em 5 etapas fundamentais:  

Figura 2. Principais etapas para implementar a ABPj. 

 

Fonte: Cosme et al.(2021, p. 139). 

Ainda assim, importa deixar claro que, no âmbito da nossa I-A, optámos por estruturar 

duas atividades, ambas alinhadas com a prossecução de passos sugeridos por Cosme et 

al. (2021), mas distintas entre si, cujos detalhes discriminaremos no capítulo relativo à 

metodologia (subtítulos 3.3.1. e 3.3.2., respetivamente). 
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1.3. Instrumentos de avaliação do Sentimento de Pertença à Escola 

Como já vimos, estudar o SPE de um grupo requer considerar dimensões psicológicas 

(individuais) e contextuais, sendo, por isso, um tema amplamente discutido em várias 

áreas científicas. Neste sentido, Alink et al. (2023) demonstraram que a formação 

académica do investigador influencia não só a forma como o conceito é definido, mas 

também as opções metodológicas adotadas para o avaliar, o que ajuda a explicar as 

diferenças significativas entre as múltiplas escalas desenvolvidas para medir este 

construto, especialmente nas dimensões que privilegiam. À vista disso, Mahar et al. 

(2014) realizaram um estudo que, a partir de uma revisão narrativa de artigos publicados 

entre 1997 e 2011, identificou 18 instrumentos distintos utilizados para medir o 

sentimento de pertença16. Os autores concluíram que, embora se tenham verificado 

melhorias nos instrumentos disponíveis, o sentimento de pertença continua a ser um 

construto complexo de avaliar e, portanto, é fulcral selecionar a ferramenta mais 

adequada aos objetivos delineados, tendo em conta que cada instrumento avalia 

domínios distintos e deve, por isso, ser aplicado de forma contextualizada.  

Tendo em conta a definição de trabalho adotada, da lista analisada por Mahar et al. 

(2014), numa primeira análise, destacámos três possibilidades: o questionário utilizado 

por Faircloth & Hamm (2005); o Sense of Belonging Instrument (SOBI), de Hagerty & 

Patusky (1995); e o Psychological Sense of School Membership (PSSM), de Goodenow 

(1993).  

Relativamente ao primeiro instrumento, embora os autores não apresentem uma 

definição operacional do conceito de SPE, constroem-no a partir de diferentes 

perspetivas, demonstrando como o SPE corresponde a uma experiência de ligação 

afetiva dos alunos com a escola, através de ‘’(…) close relationships with school social 

groups, individuals, and activities’’ (Faircloth & Hamm, 2005, p. 293). Com base nesta 

assunção, o questionário por eles desenvolvido procurou explorar ‘’(…) students’ 

perceptions of their sense of school belonging in 4 domains: bonding with teachers, 

 

16 Apêndice 3. 
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having a place within the network of peer relationships, extracurricular involvement, 

and perceived ethnic-based discrimination’’ (ibidem).  

Apesar da pertinência da proposta, optámos por excluir o recurso por três razões 

fundamentais: em primeiro lugar, porque aborda temáticas que extravasam os objetivos 

que estabelecemos para este estudo, nomeadamente com a inclusão de questões 

associadas à discriminação étnica, o que poderia, consequentemente, influenciar a 

análise do nosso contexto; em segundo lugar, trata-se de um questionário extenso, 

concebido especificamente para um estudo mais complexo, cuja aplicação decorreu 

durante dois dias e pretendia ‘’[to] assess, through student self-report, a wide variety of 

aspects of psychological adjustment in relation to non-instructional schooling 

experiences’’ (Faircloth & Hamm, 2005, p. 298), o que seria inviável no contexto da 

nossa I-A; e, por último, a versão original do inquérito não se encontrava disponível 

online, nem dispõe de tradução ou validação para a língua portuguesa, um fator que 

estabelecemos como eliminatório (ver subtítulo 3.2.2.). 

No que concerne à segunda opção, desenvolvida por Hagerty & Patusky (1995), os 

autores partiram de uma definição previamente publicada (no Quadro 1, ver Hagerty et 

al. 1992) e propuseram-se ‘’[to] develop and test psychometrically a self-report 

instrument designed to measure sense of belonging in adults’’ (ob.cit., p. 9). Daí resultou 

a criação de uma métrica dividida em duas partes: o SOBI-P (Psychological), centrado no 

sentimento de pertença propriamente dito (isto é, nas experiências subjetivas de se 

sentir valorizado e ajustado em relação aos outros); e o SOBI-A (Antecedents), que avalia 

a motivação para o envolvimento e partilha com os outros. A versão original do SOBI é 

composta por 27 itens, avaliados a partir de respostas de uma escala de Likert de 4 

pontos. Posteriormente, este instrumento foi traduzido e validado para a língua 

portuguesa por Monteiro & Maia (2009), tendo sido adaptado para uma versão de 19 

itens com uma escala de Likert de 5 pontos. Além disso, quer a versão original, quer a 

respetiva tradução, encontram-se ambas disponíveis online, o que facilitou a sua 

consulta e utilização. Todavia, apesar de o SOBI se basear numa definição de SPE 

bastante próxima do nosso entendimento – e de estar acessível e já traduzido, aspetos 

que constituem claras mais-valias –, a nossa escolha não recaiu sobre esta proposta, o 
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que se explica essencialmente por dois motivos: por um lado, o instrumento foi testado 

originalmente com adultos, não havendo, até à data, estudos que o tenham aplicado a 

públicos-alvo em idade adolescente; e, por outro, a formulação de alguns itens, pela sua 

abstração e complexidade linguística, poderia suscitar alguns equívocos juntos de 

discentes mais jovens, como é o caso da amostra deste estudo. 

A nossa escolha recaiu, portanto, sobre a adaptação portuguesa da Psychological Sense 

of School Membership (PSSM) de Teixeira (2019)17, uma escala originalmente proposta 

por Carol Goodenow em 199318, que mais tarde foi traduzida e ajustada para diversos 

idiomas (e.g., Gaete et al., 2016; Sari, 2015; St-Amand et al., 2020). Como referimos, 

existem estudos que adotaram outros métodos (Faircloth & Hamm, 2005; Hagerty· & 

Patusky, 1995; Voelkl, 1996), mas consideramos que este instrumento é o mais 

adequado para os objetivos traçados no nosso trabalho, uma vez que abrange 

dimensões fundamentais para avaliar o sentimento de pertença, como: a aceitação 

pelos pares; a relação com os agentes educativos – em particular com os professores –; 

e a identificação com a cultura e o ambiente da instituição (Goodenow, 1993).  

A este respeito, Slaten et al. (2016), destacam a preponderância da definição do 

conceito de sentimento de pertença proposta por Goodenow & Grady (1993), 

caracterizando-a como uma das mais amplamente utilizadas na literatura científica 

sobre o tema. Ademais, prosseguem referindo que ‘’[t]his definition has also been 

operationalised widely through the use of the Psychological Sense of School 

Membership (PSSM) scale (…) and [this] apllies to both secondary school and university 

settings’’ (Slaten et al., 2016, p. 3). Ainda assim, importa salientar que a caracterização 

das dimensões abordadas pela PSSM não é consensual na literatura científica: enquanto 

alguns autores defendem que a escala é composta por três fatores – relações de 

cuidado/amizade (caring relationships), aceitação (acceptance) e rejeição (rejection) 

(You et al., 2011), uma grande maioria considera que ela é unidimensional (Ventura, 

2016). No entanto, ‘’[o]s procedimentos de validação mostraram que a PSSM era um 

 

17 Apêndice 5. 
18 Apêndice 4. 
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construto válido e muitas previsões acerca das diferenças no sentimento de pertença à 

escola entre os grupos de estudantes puderam ser confirmadas’’ (Ventura, 2016, p. 18) 

e, portanto, consideramos que a PSSM é, por certo, um instrumento de medida sólido 

para avaliar o sentimento de pertença à escola.  

Pese embora a apresentação de diferentes exemplos de definição e medição do 

conceito de SPE, o exercício permitiu-nos, de igual modo, reforçar a presunção de que 

se trata de um conceito complexo, dinâmico e multidimensional (Appleton et al., 2008; 

Mahar et al., 2013). A natureza multifacetada do termo – que abrange dimensões 

psicológicas, afetivas, comportamentais e contextuais (Ventura, 2016) – obriga-nos, 

assim, a reconhecer possíveis limitações das abordagens exclusivamente quantitativas. 

Por outras palavras, no nosso entendimento, revelar-se-á insuficiente fundamentar a 

nossa análise apenas com os dados obtidos através da aplicação de uma escala 

numérica. Por essa razão, no presente estudo, a aplicação de uma Escala teve como 

principal finalidade a recolha de evidências sobre a dimensão individual do SPE (isto é, 

perceber quantitativamente se, com as experiências proporcionadas, os alunos se 

sentiram mais aceites, respeitados e valorizados) e não tanto sobre o contexto social em 

que os alunos estavam inseridos. No entanto, procurámos complementar os resultados 

com dados qualitativos fornecidos a partir do feedback dos discentes sobre as dinâmicas 

internas dos grupos e das atividades realizadas (capítulo 3).  
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2. O Contexto Educativo 

2.1. Enquadramento 

Para melhor compreender e justificar quaisquer decisões tomadas no âmbito educativo, 

importa entender o contexto em que surgem, o local onde se inserem e as 

características físicas e humanas que lhes adjazem. Nessa perspetiva, este capítulo 

pretende dar resposta aos objetivos elencados, descrevendo o enquadramento 

geográfico do Externato Santa Clara (ESC), local onde realizámos a nossa Prática de 

Ensino Supervisionada (PES), e caracterizando o perfil das turmas com que trabalhámos 

no ano letivo 2023/2024, que constituem, integralmente, a amostra do nosso estudo. 

2.1.1. O Externato Santa Clara  

Como supracitado, o nosso estágio curricular decorreu no Externato Santa Clara, cuja 

origem nos convida a recuar à década de 1950, nomeadamente ao dia 21 de abril de 

1959, data em que o alvará nº 1583 concede autorização ao professor Sebastião Ribeiro 

para ‘’(…) o funcionamento de salas de estudo para o ensino liceal (1º e 2º ciclos) e 

técnico, denominadas «Salas de Estudo do Bonfim», sitas na Rua de Santo Ildefonso, 

439, no Porto’’ (Diário do Governo, 1959, p. 1392)19. O então recém-criado espaço, 

constituído pelas Salas de Estudo, pelo Externato Noturno do Bonfim e pelo Externato 

Santa Clara, estava capacitado com várias opções formativas, a designar: os cursos de 

preparação para a admissão aos Institutos Comercial e Industrial; os cursos destinados 

a alunos-trabalhadores que pretendiam realizar os exames do ensino oficial; e, por fim, 

os cursos do ensino secundário (ESC, 2023). 

Todavia, devido ao aumento exponencial da procura, juntamente com a necessidade de 

possuir mais e melhores infraestruturas para a prática letiva, em 1968, surge um novo 

espaço, situado na Rua Formosa, 20, no Porto. Assim, sob autorização do alvará n.º 

1840, o novo edifício não só capacitou a escola com novas infraestruturas, como 

introduziu um novo formato de ensino, o regime de coeducação (ensino misto), que se 

 

19 Diário do Governo (1959, 16 de maio). N.º 116/1959, Série III. 
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estendeu aos vários níveis de escolaridade, com a exceção, subentenda-se, do Ensino 

Superior. Foi, portanto, a partir desse ano que a instituição passou a usufruir também 

de uma secção destinada ao ensino do sexo feminino em qualquer ano de escolaridade 

do ensino básico e secundário. Desde então, a organização dos espaços pertencentes ao 

Externato manteve-se praticamente inalterada até ao final da década de 1980, altura 

em que é inaugurada uma outra secção (a segunda sob o alvará n.º 1840), fixada na rua 

Santo Ildefonso, 422, no Porto, visando, uma vez mais, reforçar a oferta ‘’de melhores 

condições a nível de instalações, equipamentos e material didático’’ (ESC, 2023, p. 6).   

Atualmente, o Externato Santa Clara dispõe de três edifícios situados numa área 

relativamente próxima (figura 3), localizados entre a rua D. João IV (polo 1) e a rua Santo 

Ildefonso (polo 2 e Academia Beatriz Ribeiro), pertencentes à União de Freguesias de 

Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, S. Nicolau e Vitória (município do Porto). 

Apesar da maior concentração da sua atividade letiva ocorrer nos locais referenciados, 

a instituição usufrui também de outros espaços dispersos pela cidade e municípios 

vizinhos (Matosinhos e Vila do Conde), destinados à prática desportiva. 

Figura 3. Enquadramento geográfico do edificado pertencente ao Externato Santa Clara (ESC), 
no ano letivo 2023/2024. 

 

Fonte: elaboração própria com recurso ao ArcMap. 
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Embora tenha passado por diversas intervenções nas infraestruturas ao longo da sua 

história, o Externato Santa Clara conseguiu preservar a vivacidade ideológica dos seus 

fundadores, assente na filosofia ‘Ensino de qualidade para todos’, oferecendo, nos dias 

de hoje, uma panóplia de cursos vocacionados para o Ensino Profissional, em diferentes 

áreas, e o Ensino Recorrente (ESC, 2023). Cumulativamente, o seu Projeto Educativo 

(ESC, 2023) realça as metodologias de projeto, a educação inclusiva, as atividades 

desportivas e o esforço pela internacionalização dos estudantes como pilares 

fundamentais para toda a ação a desenvolver (figura 4), sendo que, para isso, a 

instituição beneficia da colaboração de largas dezenas de profissionais e de múltiplos 

protocolos assinados com várias entidades que se estendem além dos limites territoriais 

da Área Metropolitana do Porto. 

Figura 4. Principais pilares da cultura interna do Externato Santa Clara (ESC). 

  

Fonte: ESC (2023, p.11). 

No ano letivo de 2023/2024, as vagas disponíveis no ESC distribuíram-se pelos Cursos 

Profissionais de Organização de Eventos, Vendas e Marketing, Desporto, Turismo, 
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Comércio; pelo CEF de Tratamento de Águas; e pelo Ensino Recorrente (Ciências e 

Tecnologias, Ciências Socioeconómicas, Línguas e Humanidades, Ensino Recorrente para 

Estrangeiros, e Artes Visuais). Em síntese, à data da nossa PES, a instituição contava com 

aproximadamente 460 estudantes inscritos, organizados em 24 turmas. Ainda assim, 

importa ressalvar, neste contexto, que o número total de matriculados está repartido 

de forma bastante desigual pelas diferentes tipologias de formação, destacando-se o 

Ensino Profissional, que abrange cerca de 69% das inscrições, seguindo-se o Ensino 

Recorrente, com 23%, e, por último, o CEF com apenas 8% do número total de 

estudantes. Por conseguinte, a disciplina de Geografia não se encontra inserida em 

todos os planos curriculares dos cursos ministrados na escola e, como tal, a nossa ação 

envolveu somente 17% do corpo discente da instituição.  

2.1.2. O perfil das Turmas 

Seguindo a mesma linha de pensamento, o levantamento quantitativo realizado nas 

primeiras semanas do estágio permitiu traçar um perfil sociodemográfico das turmas 

que nos foram atribuídas (que, para efeitos de anonimato, serão designadas pelas letras 

A, B e C). As experiências didáticas envolveram, principalmente, as duas turmas do Curso 

Profissional de Técnico de Turismo (CTT) – A e B – enquanto a turma C, do Ensino 

Recorrente, foi considerada apenas para fins comparativos. Esta opção resultou das 

diretrizes do Externato relativas à docência nas turmas do Ensino Recorrente, nas quais 

a aplicação e a testagem de novas metodologias foram restringidas, devido à 

possibilidade de comprometer o cumprimento do currículo escolar e, 

consequentemente, o eventual desempenho dos estudantes no exame nacional, caso 

optassem por realizá-lo. Dessa forma, apesar da nossa amostra ter sido constituída por 

79 alunos, a Investigação-Ação examinou a participação e o envolvimento direto de 44 

estudantes, com idades compreendidas entre os 15 e os 18 anos (Gráfico 1).  
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Gráfico 1. Distribuição dos estudantes das turmas A, B e C por idade. 

 

Iniciando pela turma A, ela integra o 10.º ano do CTT, sendo constituída por 24 

estudantes, dos quais 15 (62,5%) são do género masculino e 9 (37,5%) são do género 

feminino. A média de idades situa-se nos 15,58 anos, valor que pode estar relacionado 

com o facto de cerca de 46% dos estudantes terem registado pelo menos uma retenção 

ao longo do seu percurso escolar (Gráfico 2). No entanto, importa acrescentar que um 

dos elementos se transferiu para outra escola já perto do final do primeiro período, 

motivo pelo qual não foi incluído na análise da participação nas atividades nem na 

avaliação da evolução do sentimento de pertença da turma.  

A turma B corresponde ao 11.º ano do mesmo curso (CTT), contando com 20 estudantes, 

dos quais 12 (60%) são do género masculino e 8 (40%) do género feminino. A média de 

idades é, como seria de esperar, ligeiramente superior, fixando-se nos 16,4 anos. Nesta 

turma, cerca de metade dos estudantes (50%) apresenta pelo menos uma retenção no 

seu percurso escolar (cf. Gráfico 2). Além disso, um estudante que fazia parte do grupo 

no 10.º ano regressou a meio do segundo período, mas, por motivos metodológicos, 

também não foi incluído na análise das atividades nem na avaliação da evolução do 

sentimento de pertença. 
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Gráfico 2. Percentagem de estudantes das turmas A, B e C com retenções escolares. 

 

Os dados qualitativos obtidos por meio da observação das aulas e de conversas 

informais com os estudantes permitiram identificar uma tendência surpreendente em 

relação à proveniência geográfica dos alunos. Em contraste com o que se poderia 

inicialmente presumir, apenas 12 estudantes das turmas A e B residiam no município do 

Porto. Este facto evidencia, por um lado, a atratividade da oferta educativa do ESC, 

especialmente do Curso Profissional de Técnico de Desporto, e, por outro, destaca a 

importância da localização da escola (cf. Figura 3), que facilita o acolhimento de alunos 

oriundos dos diversos concelhos da Área Metropolitana do Porto (AMP) e arredores, 

como Ovar, Castelo de Paiva, Cinfães e Vila Nova de Famalicão (Figura 5). 
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Figura 5. Distribuição dos estudantes das turmas A, B e C pelos municípios onde residem. 

 
Fonte: elaboração própria com recurso ao ArcMap. 

Em contexto de sala de aula, as turmas A e B proporcionam ambientes de trabalho 

completamente distintos. O grupo A apresenta um padrão comportamental 

razoavelmente adequado, com poucas ocorrências disciplinares, embora se observe 

alguma falta de motivação e de interesse pelo estudo da Geografia. Por sua vez, o 

ambiente da turma B é substancialmente mais agitado, o que resultou em vários registos 

disciplinares devido à postura distraída e provocadora por parte de alguns alunos. Além 

disso, este grupo demonstra uma certa apatia na realização das tarefas propostas, 
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associada à falta de interesse e motivação para a aprendizagem em geral, e para o 

estudo da Geografia em particular. 

Finalmente, no que respeita à turma C, utilizada como termo de comparação, os 35 

estudantes que compõem o grupo estão inscritos em vários cursos do Ensino Recorrente 

(turmas de Línguas de Humanidades – LH – e Ciências Socioeconómicas – CS), dos quais 

17 (49%) são do género masculino e 18 (51%) do feminino. Por se tratar de uma tipologia 

de ensino direcionada para ‘’dar resposta adequada de formação aos que dela não 

usufruíram em idade própria ou que não a completaram’’ (DL. 42/2012, p. 864) e/ou 

para ‘’melhoria de classificação por alunos que já concluíram um curso do ensino 

secundário’’ (DL. 42/2012, p. 865)20, a amplitude etária dos estudantes é relativamente 

maior em comparação com as turmas A e B, variando entre os 16 e 34 anos, 

correspondendo a uma média de 18,48 anos. Ao contrário das turmas A e B, apenas 14% 

dos estudantes do grupo C apresentam retenções no seu percurso escolar. No entanto, 

o padrão de proveniência geográfica dos estudantes é semelhante ao das turmas A e B, 

com a maioria dos alunos a residirem nos municípios da AMP. Em contexto de aula, este 

grupo apresenta, em geral, um comportamento adequado e bons índices de trabalho 

autónomo e empenho à disciplina. 

 

2.2. Delimitação da área de Investigação-Ação 

A caracterização do nosso público-alvo, a par do enquadramento geográfico do ESC, 

constituiu um ponto de partida fundamental para delimitar a área de I-A deste relatório, 

uma vez que permitiu enaltecer duas particularidades que determinaram, 

substancialmente, a definição do tema, questão de partida, objetivos e do plano de ação 

geral (capítulo 3). Neste contexto, de toda a informação apresentada, sublinhamos:  

• A elevada percentagem de alunos com retenções no seu percurso escolar: 46% 

na turma A, 50% na turma B e 14 % na turma C. 

 

20 Decreto-Lei n.º 42/2012, de 22 de fevereiro. Diário da República, Série I, Número 38. 
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• O reduzido número de estudantes residentes no município do Porto: apenas 23% 

do total (t=79). 

Procurámos, então, compreender as causas subjacentes aos dados recolhidos, 

especialmente nos grupos A e B, circunscrevendo a nossa área de investigação ao estudo 

do insucesso escolar e dos possíveis fatores que o determinaram nessas turmas. 

Todavia, sabíamos de antemão que poderiam existir múltiplas razões explicativas 

(Oliveira, 2019) e, como tal, resolvemos estreitar a nossa reflexão dando primazia ao 

discurso proferido, recorrentemente, pelos órgãos de gestão da instituição, em 

particular pelo Diretor, que enfatizava, com frequência, exemplos de práticas inclusivas 

promovidas na Escola. Diante disso, surgiram-nos várias questões relacionadas com a 

temática do nosso estudo: ‘’Será que os estudantes se sentirem excluídos nas escolas 

por onde passaram? Comparativamente, será que sentem diferenças no ESC? Sentir-se-

ão mais incluídos e/ou integrados?’’. 

Em paralelo, também ainda no início do ano letivo, aplicámos um questionário aos 

estudantes com a finalidade de averiguar as suas preferências individuais relativamente 

aos métodos, às estratégias e aos recursos de ensino-aprendizagem habitualmente 

utilizados na disciplina de Geografia. Nessa perspetiva, os resultados permitiram 

destacar os vários interesses nas turmas A e B, dos quais sobressaem21: 

Na turma A: 

• Uma larga maioria dos alunos (cerca de 91%) prefere aulas de Geografia que 

envolvam saídas de campo e/ou visitas de estudo. 

• Uma parte significativa dos estudantes (cerca de 78%) prefere aulas que 

envolvam a realização de trabalhos colaborativos. 

Na turma B: 

• Uma maioria expressiva dos alunos (95%) prefere aulas de Geografia que 

envolvam trabalhos colaborativos, saídas de campo e/ou visitas de estudo. 

 

21 Ainda que o diagnóstico tenha revelado outras tendências importantes para a planificação das 
atividades letivas, optámos por realçar apenas as variáveis que melhor se articulam com a nossa proposta 
de investigação. Cf. Anexos 1 e 2. 
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• Uma grande parte dos alunos (74%) prefere práticas pedagógicas que incluam a 

associação dos conteúdos teóricos com situações do seu quotidiano. 

Deste modo, a combinação das informações recolhidas permitiu um conhecimento mais 

detalhado sobre os interesses dos alunos e a sua familiaridade com determinadas 

estratégias e metodologias de ensino-aprendizagem. Por conseguinte, os resultados 

manifestaram-se singularmente úteis, quer para a elaboração da planificação anual da 

disciplina, quer para a seleção e concretização das atividades desenvolvidas no âmbito 

da nossa PES. Além disso, a proximidade dos estudantes com a ABP, com a ABPj e com 

os métodos colaborativos de trabalho exerceu, nessa perspetiva, uma influência positiva 

nas nossas decisões, em especial no que respeita à definição do esquema geral das 

intervenções que realizamos com a intenção de proporcionar condições favoráveis ao 

reforço do SPE. Assim, partimos do pressuposto de que o simples envolvimento dos 

alunos num exercício preliminar desta natureza, isto é, ao serem convidados a contribuir 

para o planeamento das suas próprias aulas, reproduz, por si só, uma chance de 

promover o aumento do SPE, ao tornar o processo mais personalizado e flexível. 

Com efeito, o projeto de I-A aqui descrito envolveu, na maioria, atividades 

problematizadoras dos conteúdos, implementadas a partir de métodos colaborativos de 

trabalho e com o propósito de criar situações de aprendizagem capazes de construir, 

por um lado, conhecimentos significativos e de promover, por outro lado, o reforço do 

SPE. Através dessas opções, procuramos responder concretamente à questão de partida 

que orientou o nosso trabalho: ‘A realização de trabalhos colaborativos pode reforçar o 

sentimento de pertença/inclusão no ambiente escolar, contribuindo para o sucesso 

académico dos estudantes?’. Portanto, no próximo capítulo, detalharemos os passos 

que consumamos tendo em vista a realização das atividades letivas e a execução dos 

diferentes procedimentos empregues para recolher os dados empíricos.  
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3. Metodologia 

Em estreita relação com o que apresentamos até agora, neste capítulo descrevemos os 

procedimentos metodológicos aplicados no âmbito da nossa PES, que, no seu conjunto, 

refletem um modelo de Investigação-Ação22. Dessa forma, reavivamos os objetivos 

gerais e específicos do trabalho, bem como os instrumentos utilizados para recolher e 

analisar as informações, integrando-os, por fim, num plano de ação concebido para 

estruturar a nossa abordagem e no qual detalhamos os vários momentos de inquirição 

(Investigação) e de intervenção pedagógica (Ação). 

 

3.1. Objetivos gerais e específicos 

Reforçando o que foi dito no subtítulo 2.2., o conhecimento do contexto educativo, 

especialmente as características sociodemográficas das turmas e o enquadramento 

geográfico do ESC, foi determinante para a delimitação da pergunta de partida e dos 

objetivos desta investigação. Por conseguinte, traçámos como objetivo geral do 

trabalho compreender a influência das atividades problematizadoras/colaborativas no 

SPE dos alunos, entendendo este como um fator que poderá condicionar o seu sucesso 

académico.  

Com vista à concretização deste desígnio estabelecemos um conjunto de metas mais 

específicas que permitiram monitorizar as várias fases da I-A: (1) definir e compreender 

as diferenças entre os conceitos de sentimento de pertença e inclusão no ambiente 

escolar; (2) analisar o impacto do trabalho colaborativo na ligação dos estudantes à 

comunidade educativa, através da dinamização de estratégias de aprendizagem 

 

22 Como explicam Coutinho et al. (2009), esta abordagem pressupõe que, a partir de um problema 
identificado num determinado contexto, se articulem e testem propostas para a sua resolução, atribuindo 
aos docentes, neste caso, o papel de professor-investigador. No que respeita à sua operacionalização 
Coutinho (2019),  considera que envolve seis passos fundamentais: (1) explorar e analisar o contexto; (2) 
definir o problema de investigação; (3) planificar o projeto de intervenção; (4) executar o projeto; (5) 
recolher, apresentar e analisar os resultados; e, finalmente, (6) interpretar e tomar decisões. 
Consequentemente, trata-se de um processo que poderá envolver vários ciclos de investigação, caso os 
resultados das intervenções iniciais não sejam satisfatórios (Antipova, 2022; Bodgan & Biklen, 1994). 
Independentemente disso, o presente relatório envolveu somente um ciclo de investigação.  
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baseadas em problemas/projetos à escala local, designadamente na área envolvente do 

Externato Santa Clara; (3) avaliar o impacto das atividades implementadas no reforço 

do sentimento de pertença/inclusão; e, por fim, (4) averiguar o sentimento de 

pertença/inclusão enquanto fator potenciador do sucesso escolar.  

 

3.2. Os Instrumentos utilizados  

Após a definição dos objetivos específicos elencados, o passo seguinte consistiu, então, 

na seleção e na preparação dos instrumentos para recolher os dados empíricos, cuja 

aplicação foi orientada para três finalidades: (1) complementar as informações 

observadas na primeira semana do estágio sobre as preferências do nosso público-alvo, 

especialmente no que se refere às estratégias, metodologias e recursos pedagógicos nas 

aulas de Geografia; (2) avaliar o SPE; e, por último, (3) analisar as dinâmicas internas dos 

grupos e examinar o impacto das metodologias aplicadas no SPE dos estudantes.  

3.2.1. Questionário ‘’As aulas de Geografia’’ 

Com o intuito de aprofundar o conhecimento sobre as características da nossa amostra, 

ainda no início do ano, aplicámos o primeiro instrumento – um inquérito por 

questionário – com a intenção de ampliar as informações sobre as preferências 

pedagógicas dos discentes relativamente às aulas de Geografia (Anexo 1). No que 

respeita à sua estrutura, o formulário é composto por seis questões: três de natureza 

semiaberta, com recurso a uma escala de Likert que varia entre ‘Detesto’ e ‘Adoro’, nas 

quais os estudantes foram convidados a justificar as suas escolhas; uma questão 

fechada, em que os participantes classificam o seu grau de concordância (‘Discordo 

totalmente’ a ‘Concordo totalmente’) face à utilização de determinadas metodologias, 

estratégias e recursos na disciplina; e duas questões abertas, que permitiram aos alunos 

apresentar sugestões e comentários adicionais.  

Subsequentemente, os dados recolhidos foram considerados no planeamento das 

atividades desenvolvidas no âmbito da PES, permitindo-nos, desse modo, alinhar a 

nossa Ação às preferências dos alunos e aos princípios do Desenho Universal para a 
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Aprendizagem (DUA)23, com o intuito de criar experiências de aprendizagens 

significativas, inclusivas e ajustadas à diversidade de cada grupo/turma. 

3.2.2. Escala de Avaliação do Sentimento de Pertença 

Apesar de existirem múltiplas formas de avaliar o sentimento de pertença (cf. subtítulo 

1.3.), na realização do nosso estudo, optámos por utilizar uma versão traduzida e 

adaptada para português da Psychological Sense of School Membership (PSSM) proposta 

por Teixeira (2019)24. A nossa escolha fundamentou-se no facto de cumprir um conjunto 

de critérios previamente definidos: (1) ser amplamente aceite e utilizada na literatura 

científica25; (2) abordar as várias dimensões do sentimento de pertença que 

consideramos relevantes26; (3) ter uma extensão equilibrada, composta 

maioritariamente por itens objetivos e de resposta rápida; e (4) estar disponível, na 

versão original, bem como traduzida, adaptada e validada para a língua portuguesa. 

Para além disso, a versão da Escala proposta por Teixeira (2019) contempla, no nosso 

entender, três dimensões que julgamos essenciais para a avaliar o SPE: a aceitação e 

reconhecimento pelos pares (itens 3, 4, 13 e 18); a relação com os agentes educativos, 

especialmente com os professores (itens 5, 7, 9 e 14); e, por fim, a perceção acerca da 

cultura e do ambiente da escola (itens 1, 2, 6, 8, 10, 11, 12, 15, 16 e 17). 

Selecionado o instrumento, procedemos à respetiva adaptação ao contexto específico 

do Externato Santa Clara27, procurando garantir a sua adequação linguística e funcional 

aos estudantes envolvidos no seu preenchimento. Assim, a versão final ficou constituída 

por 18 itens, avaliados segundo uma escala de Likert de 5 pontos, que varia entre 1 (‘Não 

é nada verdadeiro’) e 5 (‘Completamente verdadeiro’). Por conseguinte, no que se 

 

23 Como referido, o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) é uma abordagem que visa planear, 
de forma intencional e proativa, as práticas pedagógicas, reconhecendo que cada aluno aprende de 
maneira única, o que torna essencial a criação de ambientes de aprendizagem acessíveis, flexíveis e 
inclusivos. Nesse sentido, Piscalho et al. (2022) destaca que o DUA não se limita à definição de objetivos 
educacionais; contempla igualmente a seleção de estratégias, materiais e formas de avaliação 
personalizadas, ajustadas às necessidades de cada estudante – um processo que exige, por isso, 
flexibilidade por parte dos docentes.  
24 A versão original, de Goodenow (1993), e a traduzida, de Teixeira (2019), encontram-se integralmente 
disponíveis, para consulta, nos Apêndices 4 e 5, respetivamente. 
25 A este respeito, consultar Slaten et al. (2016). 
26 Ver subtítulo 1.1.2. 
27 Cf. Anexo 3. 
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refere à sua validade psicométrica, a versão original da PSSM (Goodenow, 1993) 

evidenciou uma elevada consistência interna, com um alfa de Cronbach28 de 0.88. Ainda 

assim, a versão traduzida e adaptada por Teixeira (2019), utilizada no presente estudo, 

revelou um nível mais elevado de consistência interna (alfa de Cronbach de 0.96), o que 

indica uma forte fiabilidade dos instrumentos (Goodenow, 1993; Teixeira, 2019)29.  

No que se refere à análise dos resultados, importa salientar que, quanto mais elevada 

for a pontuação média obtida, maior será o sentimento de pertença à escola. Para uma 

leitura correta dos dados, foi necessário inverter a cotação dos itens 6, 9, 12 e 16, dado 

que estão originalmente formulados na negativa. Por fim, importa assinalar que o item 

3, embora formulado negativamente na escala utilizada por Teixeira (2019), acabou por 

ser reformulado para uma construção afirmativa, o que dispensa a sua inversão no 

tratamento estatístico30. 

O questionário foi aplicado nas aulas de Geografia das três turmas que constituem a 

nossa amostra, em dois momentos específicos: o primeiro, logo na segunda semana do 

estágio, com o objetivo de realizar um diagnóstico inicial do sentimento de pertença dos 

estudantes; e o segundo, no final do ano letivo, com o intuito de comparar os resultados 

obtidos e avaliar a evolução desse sentimento ao longo dos meses.  

À luz do que foi referido, ainda durante a aplicação preliminar do questionário, 

identificámos uma pequena confusão na interpretação da questão 3, originalmente 

formulada na negativa, o que nos levou a reformular o item para uma versão positiva, a 

fim de responder, no imediato, às dúvidas dos estudantes, garantindo maior clareza e 

consistência nas suas respostas31. Além disso, os reajustes ocorridos nas turmas durante 

o ano justificaram a exclusão de algumas respostas na avaliação final e, por isso, foram 

 

28 O índice de Cronbach é uma medida utilizada muitos investigadores para avaliar a consistência interna 
de um instrumento, isto é, o ‘’quão uniformemente os itens contribuem para a soma não ponderada do 
instrumento, variando numa escala de 0 a 1’’(Maroco & Garcia-Marques, 2006, p. 73). 
29 No estudo original de Goodenow (1993), não foram reportadas análises fatoriais exploratórias ou 
confirmatórias que permitissem verificar a dimensionalidade da escala (Teixeira, 2019). 
30 Explicaremos adiante o motivo da alteração. 
31 Com a reformulação da questão 3 para uma versão positiva, é possível que as características 
psicométricas da escala utilizada, designadamente o grau de consistência interna, tenham sofrido 
alterações. 
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consideradas válidas 23 respostas da turma A, 20 respostas da turma B e 21 respostas 

da turma C, o que equivale a 64 registos em 79 possíveis (81% da amostra). 

Por fim, é importante salientar que a avaliação de um construto subjetivo, como o SPE, 

através de uma escala quantitativa, nos pareceu, por si só, insuficiente para uma 

compreensão completa das perceções individuais dos estudantes. Nesse sentido, 

recolhemos outras evidências após a realização das atividades colaborativas. 

3.2.1. Feedback acerca das atividades realizadas 

Procurando precisamente obter informações complementares à medição quantitativa 

do SPE, para aprofundar o real impacto das metodologias colaborativas implementadas, 

concebemos e aplicámos um terceiro recurso32. Desta vez, um questionário dirigido 

apenas às duas turmas alvo de intervenção (A e B). 

O instrumento, desta vez elaborado no Google Forms, encontra-se estruturado numa 

secção única com vista à recolha de informações sobre o funcionamento interno dos 

grupos. No que diz respeito à tipologia das perguntas, inclui tanto questões fechadas, 

estruturadas numa escala de Likert de 5 pontos (‘’Nada verdadeiro’’ vs. 

‘’Completamente verdadeiro’’), como perguntas abertas, permitindo captar outras 

perceções e até, eventualmente, possíveis justificações. A aplicação deste inquérito 

insere-se, assim, no conjunto de estratégias delineadas no nosso plano de ação, em 

particular no quadro correspondente à linha de Investigação, cujo desenvolvimento será 

detalhado no subtítulo seguinte.  

 

3.3. O Plano de Ação 

Após a definição dos objetivos e a adequação dos instrumentos, a etapa consecutiva 

assentou na elaboração de um plano de ação que permitisse articular, de forma 

coerente, os momentos destinados à investigação com as planificações anuais da 

disciplina para o ano letivo de 2023/202433. Com efeito, optámos por delinear duas 

 

32 Cf. Anexo 10. 
33 Cf. Anexos 12 e 13. 
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linhas gerais de orientação: uma associada aos momentos de aplicação da Escala e de 

recolha de dados complementares para avaliar o SPE; e outra mais centrada na 

preparação e execução das diferentes situações de aprendizagem incluídas nas 

atividades desenvolvidas no âmbito da nossa intervenção (Quadro 4). 

Quadro 4. Plano de ação geral da Investigação-Ação desenvolvida. 

 
Recolha 1 

(Diagnóstico) 
Atividade 1 

(Estudo de Caso) 
Atividade 2 

(Exposição Escolar) 
Recolha 2 

(final) 

Data 2 a 6 out. 
7, 13 e 14 nov. (1º M) 

29 jan. (2º M)* 
18 e 24 abr. (1.º M) 

2 de mai. (2.º M) 
20 a 24 mai. 

N.º de aulas 
(de 60 min.) 

3 aulas 
(1/turma) 

4 aulas 3 aulas 
3 aulas  

(1/turma) 

Público-alvo 
Turmas  
A, B e C 

Turma B (11.º ano) Turma A (10.º ano) 
Turmas  
A, B e C 

Instrumento 
+ 

Método(s) 

Escala de 
avaliação do 

SPE  
(1º momento) 

Recursos das experiências didáticas  
+  

Feedback dos alunos sobre as atividades 
e dinâmicas de grupo 

Escala de 
avaliação do 

SPE  
(2º momento) 

Objetivo(s) 
Diagnosticar o 
sentimento de 

pertença 

Realizar as intervenções  
Obter informações qualitativas 

complementares aos resultados obtidos 
através da aplicação da Escala (SPE) 

Avaliação final 
do sentimento 

de pertença 

*A realização da última sessão foi adiada por diversas vezes devido à indisponibilidade do 
convidado e às condições meteorológicas adversas. 

Quanto às intervenções projetadas para cada grupo, ambas foram concebidas com base 

nos princípios associados à ABP34, ainda que tenham sido concretizadas através de dois 

projetos (ABPj)35 com naturezas distintas: um mais investigativo (atividade 1) e outro 

mais focado na resolução de problemas (atividade 2). Mesmo assim, a estruturação das 

atividades seguiu, na prática, a sequência de etapas sugerida por Cosme et al. (2021) 

para a organização de experiências didáticas que envolvam trabalhos com projetos, 

juntamente com a proposta das mesmas autoras para a resolução de problemas36. 

 

34 Ver subtítulo 1.2.1. 
35 Nesta conjuntura, a opção metodológica pela ABPj resultou, mormente, da combinação de dois reparos 

essenciais: por um lado, as características e dinâmicas internas das turmas: observamos um acréscimo na 
motivação e no interesse dos alunos, quando confrontados com tarefas práticas e colaborativas; e, por 
outro lado, as orientações do Projeto Educativo (PE) da Escola, que incentiva e valoriza a ABPj enquanto 
metodologia transversal aos vários cursos, com exceção do Ensino Recorrente (ESC, 2023).  
36 Apêndices 6 e 7. 
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3.3.1.  Atividade 1 – Estudo de Caso ‘As Ilhas de São Vítor’ 

No âmbito da nossa prática letiva, o primeiro tema a ministrar na turma B (11.º ano) foi 

o ‘Módulo B5. Portugal – As Áreas urbanas’  que, neste contexto, devido à localização 

geográfica da escola, situada a poucas centenas de metros do centro da cidade do Porto, 

constituiu uma excelente oportunidade para articular o currículo do CTT com o 

quotidiano dos estudantes. Assim, no decorrer das aulas, explorámos vários tópicos 

relacionados com a organização interna das cidades e com as diferentes fases da 

expansão urbana, fazendo referência, regularmente, à cidade do Porto enquanto 

exemplo de aplicação desses mesmos conteúdos.  

Foi neste enquadramento, que decidimos aprofundar o fenómeno das ‘ilhas urbanas do 

Porto’, na qualidade de estudo de caso. Esta decisão resultou de duas questões: por um 

lado, porque permitia evidenciar que a problemática associada à habitação na cidade 

não é um tema recente, embora permaneça atual; e, por outro lado, porque continua a 

retratar os efeitos diretos das novas dinâmicas socioeconómicas ocorridas na cidade, à 

semelhança do que aconteceu aquando do surgimento das ‘ilhas’, no séc. XIX, apesar de 

assumir, nos dias de hoje, características completamente distintas37. Ainda assim, 

importa frisar que a proximidade geográfica da escola à rua de São Vítor foi o fator mais 

determinante na estruturação do exercício, desde logo por permitir o levantamento de 

dados diretamente no terreno38.  

Neste sentido, definimos uma atividade que envolveu quatro sessões, distribuídas por 

três partes principais (Quadro 6), com o propósito de proporcionar aos estudantes 

momentos que envolvessem observação, reflexão e recolha de dados in loco nas ilhas. 

Não obstante, a sua execução obedeceu a uma preparação prévia que teve como ponto 

 

37 Como retratam Matos & Ferreira (citado em Fernandes, 2020), os problemas associados à habitação na 
cidade do Porto têm raízes históricas, remetendo-nos, por exemplo, para os impactos do processo de 
industrialização e para a consequente expansão do tecido habitacional, na segunda metade do séc. XIX, 
para as áreas periféricas ao núcleo medieval da urbe, como é o caso das ilhas de São Vítor, situadas na 
freguesia do Bonfim. Contudo, atualmente, o Porto enfrenta novas dinâmicas socioeconómicas 
impulsionadas, em larga medida, pela crescente turistificação, que têm vindo a transformar 
significativamente estes espaços (Fernandes, 2020; Maia, 2021).  
38 O Google Maps indica que a distância real entre a escola e a rua de São Vítor é de cerca de 600 metros 
(ou seja, o trajeto pedonal demora aproximadamente 10 minutos). 
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de partida a proposta de Cosme et al. (2021) para sessões que envolvam projetos 

(Quadro 5). 

Quadro 5. Preparação da Atividade 1 conforme a sequência de etapas de uma ABPj. 

Etapas de concretização da 
ABPj 

Atividade 1 – Aprofundamento de um Estudo de 
Caso 

1. Definição ou seleção do 
problema 

Quais foram as grandes transformações que 
ocorreram nas ilhas de S. Vítor entre o séc. XIX e a 
atualidade? 

2. Exploração dos saberes 
prévios dos alunos 

Revisão dos conteúdos teóricos, especialmente no 
que diz respeito aos conceitos de turistificação, 
gentrificação (nobilitação) urbana e áreas 
funcionais, interligando-os com temas mais 
amplos como as fases de expansão urbana e, 
sobretudo, com os problemas associados aos 
espaços urbanos. Para complementar, 
apresentamos um vídeo a explicar o fenómeno das 
‘Ilhas urbanas’ na cidade do Porto, em particular 
na rua de São Vítor.  

3. Preparação e planeamento 
do trabalho 

Explicação detalhada do exercício pretendido, 
bem como dos instrumentos e recursos que 
deveriam utilizar, designadamente os mapas de 
campo, os inquéritos aos residentes e o objeto 
final que seria recolhido para avaliação.  

4. Monitorização do projeto 

Acompanhamento, por parte do professor, das 
recolhas efetuadas, especialmente durante a 
aplicação dos inquéritos aos residentes e na 
identificação das ilhas urbanas de São Vítor. 

5. Avaliação do projeto 
No final, cada grupo deve entregar um recurso no 
formato que entender: PowerPoint, Flyer, ou 
outro. 

Com base na estrutura do Quadro 5, executamos então o plano de ação (Quadro 6) que 

orientou a concretização do exercício e que se desdobrou em três grandes momentos: 

1.º Preparação; 2.º Recolha e Análise dos resultados; e 3º Conclusão. Descritivamente, 

as três etapas distinguem-se, sobretudo, pela intenção com que foram idealizadas, pelos 

recursos que envolveram e pelo local onde decorreram. 
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Quadro 6. Plano de ação traçado para a Atividade 1 - Estudo de Caso. 

 
Momento 1 Momento 2 Momento 3 

Preparação Execução Análise Conclusão 
Recolha dos 
resultados 

Data 7 de nov. 13 de nov. 14 de nov. 29 de jan. 
31 de jan. a 6 de 

fev. 
N.º de blocos  

(60 min.) 
1 bloco  

(60 min.) 
2 blocos 

(120 min.) 
1 bloco 

(60 min.) 
2 bloco 

(120 min.) 
Não se aplica 

Local 
Sala de  

aula 
  Ilhas de São 

Vítor 
Sala de  

aula 
Ilhas de São 

Vítor 
Online 

Atividades 
realizadas 
(modo de 
trabalho) 

Revisão dos 
conteúdos 

+ 
Visualização de 

um pequeno 
vídeo acerca do 
fenómeno ‘ilhas 

urbanas’ na 
cidade do Porto 

+ 
Esclarecimento 
do exercício a 
realizar, assim 

como dos 
recursos a 

utilizar (guião e 
inquérito) 

Aplicação dos 
questionários 

aos 
residentes 
das ilhas 

urbanas de 
São Vítor 
(Porto) 

Apresentaç
ão e análise 

das 
principais 

conclusões 
retiradas 

com a 
aplicação 

dos 
inquéritos 

aos 
residentes 

Saída de 
Campo com 
o Prof. Jorge 

Ricardo 
Pinto 

Recolha dos 
trabalhos finais 
realizados pelos 

estudantes 
+ 

Recolha do 
feedback dos 

estudantes acerca 
da dinâmica de 

trabalho do grupo 

Em termos práticos, a atividade iniciou-se com uma aula preparatória, através da qual 

capacitamos os alunos, do ponto de vista científico e técnico, para as tarefas a 

desenvolver nos momentos seguintes. Por isso, este momento envolveu exercícios de 

revisão e explicação dos conteúdos teóricos necessários para compreender o fenómeno 

em estudo, introduzindo as principais características das ‘’ilhas urbanas’’ enquanto 

espaços habitacionais e de concentração de residentes com perfis socioeconómicos 

semelhantes. De seguida, procedemos à apresentação das tarefas a realizar, partindo 

do esclarecimento da questão orientadora/problema, dos objetivos da atividade, do 

inquérito a aplicar aos residentes e do produto final a entregar por cada grupo de 

trabalho39. No que respeita ao recurso utilizado para a recolha de dados no decorrer das 

entrevistas (o inquérito), tratou-se de um questionário simples, constituído por várias 

questões40, cujo conteúdo foi adaptado a partir de diversos trabalhos de referência na 

 

39 Neste caso, os grupos de trabalho foram constituídos pelos professores da disciplina.  
40 Anexo 18.  
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área (cf. Fernandes, 2020; Maia, 2021; Matos & Rodrigues, 2009; Pinto, 2007, 2014). No 

entanto, as questões foram cuidadosamente selecionadas, reformuladas e simplificadas 

a fim de garantir que todos os estudantes percebessem o que era pretendido e 

conseguissem aplicá-los durante o levantamento de campo. De igual modo, os alunos 

ficaram encarregues de elaborar um recurso final à sua escolha (e.g., Flyer, infografia, 

PowerPoint ou poster), que respondesse, de forma fundamentada, à questão colocada. 

Já com a garantia de que todos os grupos estavam inteirados do trabalho a desenvolver, 

avançamos para o segundo momento da atividade, que correspondeu à aplicação dos 

inquéritos junto dos habitantes das ilhas de São Vítor, em formato de saída de campo 

(figuras 6 e 7). No decorrer desta tarefa, cada grupo foi acompanhado por um docente, 

com o desígnio de assegurar o bom funcionamento da recolha, esclarecer eventuais 

dúvidas e certificar que todos participavam e se envolviam no exercício. Além da 

aplicação do recurso, este momento incluiu também uma sessão complementar, 

desenvolvida já em sala de aula, com a intenção de auxiliar os discentes na análise dos 

resultados obtidos. Por outras palavras, na segunda parte, os alunos foram convidados 

a destacar as principais conclusões que retiraram da recolha efetuada e, assim, 

selecionar as informações mais relevantes para incluir no caderno de campo que serviu 

de auxílio à visita final com o Doutor Jorge Ricardo Pinto (momento 3) e, 

cumulativamente, à elaboração do recurso final solicitado.  

Para finalizar, concluímos a atividade com uma saída de campo orientada pelo já 

referido Doutor Jorge Ricardo Pinto (figura 8), um especialista com diversas publicações 

sobre a evolução histórica e geográfica das freguesias localizadas no lado oriental da 

cidade do Porto. Esta sessão teve como finalidades a consolidação das aprendizagens 

adquiridas em sala de aula; o aprofundamento do conhecimento dos alunos sobre o 

fenómeno urbano em estudo; e, consequentemente, o enriquecimento dos seus 

trabalhos finais (Figura 9)41.  

 

41 Nesta ocasião, importa referir que a saída de campo estava prevista, inicialmente, para o primeiro 
momento da atividade, substituindo o enquadramento teórico realizado em sala de aula. Todavia, a sua 
concretização foi sendo, sucessivamente, adiada devido a constrangimentos relacionados com a 
disponibilidade do convidado e com as condições meteorológicas adversas registadas nas semanas 
definidas para a sua realização. Ainda assim, consideramos que as alterações efetuadas não 
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Figura 6. Percurso realizado na rua de S. Vítor (Porto), no decurso da atividade 1, e conjunto 
de 'ilhas' visitadas pelos estudantes. 

 

Fonte: elaboração própria com dados obtidos pelos estudantes durante a realização da 
atividade. 

Figura 7. Conjunto de registos fotográficos do segundo momento da atividade 1. 

 

 

comprometeram o sucesso final da atividade, ainda que os reajustes no calendário tenham obrigado a 
rever os instrumentos de avaliação previamente definidos para o módulo B5. 
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Figura 8. Conjunto de registos fotográficos do terceiro momento da atividade 1. 

 

Figura 9. Agregação de alguns exemplos dos trabalhos finais elaborados pelos estudantes na 
atividade 1. 

 

 

3.3.2. Atividade 2 – Exposição escolar ‘A Floresta Portuguesa’ 

Quanto à segunda atividade, ela surgiu, uma vez mais, da distribuição inicial dos 

módulos da disciplina (10.º ano) entre os três professores estagiários que integraram o 

núcleo de estágio do ESC. Por conseguinte, já no decorrer do terceiro período, na turma 

A o penúltimo tema a ser lecionado foi o ‘Módulo A2. O quadro natural de Portugal – A 

cobertura vegetal’, o que possibilitou a exploração das principais características das 

florestas portuguesas, os problemas que lhe estão associados, bem como algumas das 

suas potencialidades a partir de diferentes escalas (nacional e regional).  
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Perante este cenário, delineámos um  projeto que envolveu três aulas, cujo objetivo 

consistiu em incentivar a transposição de conhecimentos entre diferentes escalas 

geográficas (nacional vs. regional). Isto é, a partir da realização de vários exercícios de 

investigação, em pequenos grupos de trabalho, desafiamos os estudantes a aplicarem 

os conteúdos à escala regional, analisando, assim, uma região concreta do território 

português. Por conseguinte, à semelhança da atividade 1, planificamos todo o exercício 

com base na sequência de etapas recomendada por Cosme et al. (2021) para a ABPj 

(Quadro 7). 

Quadro 7. Preparação da Atividade 2 conforme a sequência de etapas de uma ABPj. 

Etapas de concretização da ABPj 
(Cosme et al., 2021) 

Atividade 2 – Realização de uma Exposição Escolar 

1. Definição ou seleção do 
problema 

Como se caracterizam as florestas das regiões 
portuguesas? Quais os principais problemas que 
enfrentam? Que soluções podem ser 
implementadas para resolver esses problemas? 

2. Exploração dos saberes 
prévios dos alunos 

Lecionação dos conteúdos teóricos, 
especialmente no diz respeito às principais 
características das florestas portuguesas (à escala 
nacional). Além disso, os estudantes serão 
convidados a identificar e/ou refletir sobre os 
principais problemas que o setor florestal 
português enfrenta atualmente. 

3. Preparação e planeamento 
do trabalho 

Explicação detalhada do exercício pretendido, das 
fontes e dos recursos a utilizar.  

4. Monitorização do projeto 

Acompanhamento, por parte do professor, dos 
trabalhos desenvolvidos, fornecendo feedback 
sobre aspetos a melhorar e pequenas correções 
acerca dos conteúdos já recolhidos. 

5. Avaliação do projeto 
No final, cada grupo deve entregar um poster para 
a exposição final.  

Tomando como referência o Quadro 7, concretizamos um esboço simples (Quadro 8), 

estruturado em três momentos fundamentais, em primeiro lugar, caracterizar e 

conceber uma análise SWOT; em seguida, elaborar/propor soluções concretas para 

mitigar os problemas identificados; e, finalmente, elaborar os posters para a Exposição 

final. Assim, todos eles acabaram por ser distinguíveis pelas mesmas variáveis que 

tivemos em conta na introdução ao plano de ação da atividade 1. 



78 

Quadro 8. Plano de ação traçado para a Atividade 2 - Exposição Escolar. 

 
Momento 1 Momento 2 Momento 3 

Caracterização 
Identificação de problemas e  

apresentação de soluções 
Elaboração dos 

posters 
Recolha dos 
resultados 

Data 18 de abril 24 de abril 02 de maio 
06 a 10 de 

maio 
N.º de 
blocos  

(60 min.) 

2 blocos  
(120 min.) 

1 bloco 
(60 min.) 

2 blocos 
(120 min.) 

Não se aplica 
(online) 

Atividades 
realizadas 
(modo de 
trabalho) 

Exposição dos 
conteúdos  

inerentes às 
principais 

características 
das florestas 
portuguesas.  

 
Identificação 
das principais 
características 

das florestas de 
cada região 
portuguesa. 

 
 

Visualização de 
um pequeno 

vídeo acerca do 
assunto, 

apontando para 
os principais 

problemas do 
setor florestal 

português. 
 

Identificação de 
problemas a 

partir da 
caracterização 
de cada região. 

 
Esclarecimento 
do exercício a 
realizar, assim 

como os passos 
a seguir e as 

fontes a utilizar. 

Continuaçã
o da 

identificaç
ão dos 

principais 
problemas 
associados 

a cada 
região. 

 
Recolha e 
debate de 
eventuais 
soluções 
passíveis 
de serem 

implement
adas para 
resolver o 
problema. 

Apresentação 
do poster e 
feedback do 

professor. 

Recolha dos 
trabalhos 
realizados 

pelos 
estudantes 

 
Recolha do 

feedback dos 
estudantes 
acerca da 

dinâmica de 
trabalho do 

grupo 

Face ao definido, iniciamos a segunda atividade com uma breve exposição teórica, com 

a intenção de introduzir os conceitos-chave relacionados com a temática e promover 

uma reflexão conjunta, mas crítica, sobre a importância do setor florestal para o nosso 

país. Nesse sentido, a partir da escala nacional, expusemos e analisamos as principais 

características do setor florestal português, especialmente no que diz respeito à sua 

representação na COS42, às espécies predominantes, aos principais usos que lhe são 

atribuídos e aos impactos ambientais, económicos e sociais que decorrem da sua 

exploração. Na sequência deste enquadramento inicial, procurámos então fomentar a 

transposição da leitura geográfica para escalas territorialmente mais restritas, 

 

42 Carta do Uso e Ocupação do Solo. 
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designadamente para as NUT II/regiões43, e, com esse propósito, atribuímos aos alunos 

um conjunto de questões orientadoras, juntamente com várias fontes documentais 

específicas sobre o tema, às quais, em grupo, deveriam responder com base nas 

informações fornecidas. Ou seja, em termos práticos, cada grupo ficou incumbido de 

caracterizar uma região portuguesa. No final da sessão, recolhemos os apontamentos e 

as respostas dos estudantes com o intuito de proceder à respetiva verificação e 

correção, de forma a possibilitar a transmissão de feedback e a garantir uma apropriação 

correta dos conteúdos científicos. 

Concluída a caracterização inicial de cada território, os discentes foram instigados, já no 

segundo momento da atividade, a identificar os principais problemas e potencialidades 

associados às florestas das regiões atribuídas (figura 10). A partir dessa reflexão, foram 

desafiados a formular propostas concretas, com duas intencionalidades: por um lado, 

elas deveriam mitigar os desafios constatados e, por outro, valorizar os recursos 

florestais endógenos da sua região. Em paralelo, na mesma sessão, fornecemos detalhes 

adicionais sobre o produto final da atividade (Figura 11), um poster informativo no qual 

os alunos deveriam organizar, de forma clara e visualmente apelativa, todas as 

informações recolhidas e destacar as medidas propostas. 

O último momento da atividade consistiu então na elaboração dos posters finais, uma 

tarefa que começou em sala de aula, mas que, devido à necessidade de gestão do tempo 

letivo afeto à lecionação do módulo, teve de ser concluída fora do contexto letivo, o que 

implicou uma maior autonomia por parte dos alunos. Por seu turno, importa também 

sublinhar que, inicialmente, este exercício pretendia dar total liberdade criativa aos 

estudantes. No entanto, esta decisão veio a ser alterada no seguimento da disparidade 

que verificamos nos resultados dos primeiros esboços apresentados pelos grupos e, com 

base nisso, optámos por introduzir um template44 para garantir uma uniformização 

mínima, especialmente ao nível estético, entre os trabalhos submetidos, 

 

43 Nomenclaturas de Unidade Territorial. As unidades territoriais de nível II correspondem às regiões 
portuguesas: Norte, Centro, Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, Algarve, Região Autónoma da 
Madeira e Região Autónoma dos Açores. 
44 Cf. Anexo 24. 
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salvaguardando alguma coerência para a exposição final. Mesmo assim, durante a 

sessão presencial, prestamos algum auxílio e fornecemos feedback, sobretudo no que 

respeita à estruturação dos elementos visuais e à organização dos dados, contribuindo 

para uma melhoria significativa da qualidade final dos posters (figura 12).  

Figura 10. Registo fotográfico do exercício realizado, em sala de aula, sobre os problemas e as 
potencialidades do setor florestal português (escala nacional). 

 

Contudo, apesar do envolvimento ativo por parte dos alunos e da satisfação geral 

relativamente aos resultados obtidos, infelizmente, a exposição prevista acabou por não 

se realizar, uma decisão que resultou, por um lado, do desfasamento temporal em 

relação à data que pretendíamos celebrar45 e, por outro, de constrangimentos logísticos 

e outros imprevistos que surgiram na semana seguinte à entrega dos trabalhos, os quais 

inviabilizaram a concretização plena da atividade dentro do plano definido. 

 

45 Sabíamos, de antemão, que seria difícil realizar a exposição na data oficialmente dedicada à celebração 
do Dia Internacional das Florestas (21 de março) devido ao número de aulas previstas para cada módulo, 
na planificação anual da disciplina. Ainda assim, mantivemos a intenção, uma vez que reconhecemos que 
seria uma atividade útil não só para estimular o interesse e o empenho dos estudantes, mas também para 
promover aprendizagens mais profundas sobre as florestas portuguesas.  
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Figura 11. Registo fotográfico do momento em que o professor explica o exercício a realizar. 

 

Figura 12. Compilação de alguns dos posters produzidos pelos grupos antes e após o 
fornecimento de feedback no terceiro momento da atividade 2. 
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4. Apresentação e discussão dos resultados 

Neste capítulo, procederemos à apresentação e à análise crítica dos resultados obtidos, 

sustentando-nos nas diversas evidências recolhidas ao longo da nossa PES, com especial 

destaque para os dados quantitativos resultantes da aplicação da Escala de medição do 

SPE e para o feedback fornecido pelos alunos relativamente aos exercícios realizados. 

Por conseguinte, optámos por estruturá-lo em três partes distintas: (1) para começar, 

exibimos os resultados da primeira aplicação da Escala do SPE; (2) depois, prosseguimos 

com a análise do feedback transmitido pelos estudantes após a conclusão de cada 

atividade, sobretudo ao nível das dinâmicas internas de cada grupo; e, por fim, (3) 

expomos os dados da segunda aplicação da Escala do SPE, através dos quais 

procuraremos compreender em que medida os progressos poderão estar associados às 

intervenções realizadas. Para terminar, encerramos o capitulo com uma reflexão sobre 

o contributo do SPE enquanto fator suscetível de promover o sucesso dos estudantes a 

todos os níveis (pessoal, académico e social). 

 

4.1. Diagnóstico do SPE inicial dos estudantes 

A análise dos resultados da primeira aplicação da Escala de medição do SPE, que, como 

já referimos, pretendia diagnosticar o perceção inicial dos estudantes, permitiu observar 

que, no início do ano letivo 2023/2024, a nossa amostra nutria um SPE moderadamente 

satisfatório, com uma quantificação média de 3,77 (Gráfico 3)46.  

No entanto, comparando os três grupos, verificavam-se algumas diferenças, entre as 

quais se realçava, pela positiva, o grupo C, que superava a média em 0,09 (s=3,86). Em 

contrapartida, as turmas A e B registavam valores ligeiramente inferiores (scores de 3,69 

e 3,75, respetivamente), o que reforçou a nossa pretensão de selecionar os dois grupos 

para testar o potencial das atividades enquanto estratégias capazes de promover o SPE. 

 

46 Todos os dados brutos obtidos (por turma, estudante e categoria) estão disponíveis nos anexos 4 a 9. 
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Gráfico 3. Pontuação média obtida nas três turmas após a primeira aplicação da Escala. 

 

Ainda que a leitura das médias das turmas permita traçar um retrato geral do SPE inicial, 

reconhecemos que esse valor, por si só, não oferece uma visão suficientemente sólida 

para caracterizar o SPE da nossa amostra. Nesse sentido, aprofundámos a nossa análise 

com recurso ao cálculo das médias obtidas por cada grupo nas três dimensões que 

enfatizamos como estruturantes para avaliar o SPE (Gráfico 4)47 e que, grosso modo, 

ajudam a explicar os valores do Gráfico 3. 

Gráfico 4. Pontuação média obtida nas três turmas após a primeira aplicação da Escala, 
organizada por categoria. 

 

 

47 No subtítulo 3.2.2. detalhámos cada uma das categorias e os itens da Escala correspondentes. No 
entanto, recordamos os assuntos atribuídos: aceitação pelos pares (categoria 1); relação com os agentes 
educativos, especialmente no contacto estabelecido com os professores (categoria 2); e, finalmente,  
ambiente e cultura escolar (categoria 3).  
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Prosseguindo com a ideia anterior, através do Gráfico 4, constatamos que, no início do 

ano, as três turmas suplantavam uma perceção positiva (s=3,94) no que respeita à sua 

relação com os professores (categoria 2). Por sua vez, no geral, a discrepância face à 

dimensão associada ao ambiente e à cultura escolar (categoria 3) era relativamente 

pouco expressiva (cerca de -0,15 pontos), especialmente quando comparada com a 

pontuação referente à perceção de apoio e aceitação entre pares (categoria 1), cuja 

diferença se aproximava dos -0,42 pontos. Neste contexto, retemos sobretudo a 

perceção de que a relação entre pares (Categoria 1) contribuiu menos para o SPE, o que 

se pode justificar pelo facto de, na altura em que foi aplicado o questionário, os alunos 

ainda possuírem pouco conhecimento relativo aos seus colegas. 

Para além disso, procurámos identificar padrões dentro de cada um dos grupos, com 

maior detalhe nas turmas A (Gráfico 5) e B (Gráfico 6), a fim de, posteriormente, 

compreender os reais efeitos provocados pelas atividades implementadas na variação 

final do SPE dos alunos.  

Gráfico 5. Pontuação média obtida na turma A após a primeira aplicação da Escala. 

 

No que toca à turma A (Gráfico 5), ela apresenta variações significativas ao nível do SPE 

individual, cuja quantificação oscila entre os 2,56 e 4,94 pontos, o que poderá estar 

relacionado com o facto de se tratar de uma turma de 10.º ano, composta 

maioritariamente por alunos provenientes de outras escolas. No nosso entender, apesar 

das atividades  de receção decorridas no início do ano letivo, com a transição de ciclo, a 

par das consequentes mudanças de turmas, curso e/ou instituição, torna-se previsível, 

e até natural, que os estudantes se reajustem ao novo contexto (Longaretti, 2020) e, 

portanto, os novos vínculos não estariam suficientemente consolidados nas primeiras 
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semanas do estágio. De resto, esta hipótese converge para os dados do Gráfico 4, onde 

a turma registou a média mais baixa entre os três grupos no que se refere à perceção 

de aceitação pelos pares (categoria 1). Mesmo assim, encontrámos algumas exceções, 

em que os estudantes já se conheciam previamente (e.g., estudantes T e U), o que, 

naturalmente, se refletiu nos valores de SPE a eles associados.  

Em simultâneo, os dados da primeira recolha confirmaram também algumas tendências 

ao nível da variação do SPE de acordo com as características demográficas dos 

estudantes, principalmente no que diz respeito ao género. À vista disso, na primeira 

coleta, os rapazes obtiveram um score médio de 3,54 pontos, um registo francamente 

inferior ao das raparigas (3,91), convergindo, dessa maneira, para as conclusões dos 

trabalhos realizados por Goodenow (1993) e Gillen-O’Neel & Fuligni (2013), nos quais 

os autores verificaram que as raparigas tendem a percecionar SPE mais elevados.  

Gráfico 6. Pontuação média obtida na turma B após a primeira aplicação da Escala. 

 

Por seu turno, na turma B (Gráfico 6), observam-se distinções individuais que variam 

entre os 2,78 e os 4,83 pontos, sendo que apenas dois estudantes (letras A e D) se 

situavam abaixo dos 3 pontos. Na nossa ótica, este cenário, positivo na generalidade, 

acaba por ser expectável para uma turma de 11.º ano, uma vez que já se encontram 

juntos no ESC há, pelo menos, um ano letivo, ainda que, contudo, nem todos 

percecionem os mesmos níveis de aceitação, respeito e valorização. Esta leitura vai ao 

encontro do que depreendemos, logo no início, quando analisamos o registo da turma 

na categoria 1 (Gráfico 4), onde a ponderação média se fixou nos 3,40 pontos. 

Além disso, à semelhança do grupo A, também na turma B os rapazes apresentaram 

quantificações médias mais reduzidas (3,64) quando comparado com as raparigas 
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(3,91). Ainda assim, os resultados permitiram atestar outras relações explícitas na 

literatura científica, como, por exemplo, o impacto da participação em atividades 

extracurriculares no SPE dos alunos. Tal como referem Slaten et al. (2016), os discentes 

que estão envolvidos nesse tipo de ocupações tendem a manifestar níveis de SPE mais 

elevados e, nessa perspetiva, a primeira recolha é exemplificativa. Com efeito, como 

ilustra o Gráfico 6, os estudantes H, M e N inserem-se no conjunto de valores mais 

elevados do grupo e, coincidentemente, todos eles praticam o mesmo desporto 

(futebol). De mais a mais, outros casos igualmente positivos estarão, presumivelmente, 

associados à existência de redes sociais já bem definidas e estáveis (e.g., alunos G, J e 

Q), aspetos que, como explicam Goodenow (1993) e Osterman (2000), influenciam 

positivamente o SPE dos alunos.  

Por fim, no que se refere à turma C (Gráfico 7), que, recordemos, foi utilizada como mero 

elemento de comparação, os resultados revelaram perceções globalmente superiores 

aos grupos A e B, de tal modo que as pontuações oscilaram entre os 3,17 e os 4,83 

pontos. Em contraste com as turmas A e B, no grupo C, os rapazes apresentaram um 

score médio superior ao das raparigas, com quantificações de 3,92 e 3,81 pontos, 

respetivamente. 

Gráfico 7. Pontuação média obtida na turma C após a primeira aplicação da Escala. 

 

Face a este panorama, convém relembrar que se trata de uma turma de Ensino 

Recorrente, composta por discentes com idades compreendidas entre os 17 e os 19 

anos, o que nos leva a introduzir um novo tópico relacionado com a maturidade dos 

estudantes e com as necessidades a ela inerentes nas diversas fases da adolescência. Tal 

como explicam Gillen-O’Neel & Fuligni (2013, p.679), à medida que os estudantes 
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progridem na adolescência, ‘’(…) their developmental needs for autonomy and positive 

relationships with nonparental adults increase’’. Ou seja, os alunos não deixam de 

valorizar as interações com os pares, mas passam a atribuir maior significado às relações 

que estabelecem com adultos não-parentais (e.g., professores ou até amigos mais 

velhos), bem como ao desenvolvimento da sua autonomia (Gillen-O’Neel & Fuligni, 

2013). Desta forma, os dados obtidos justificam-se, na nossa visão, pelo facto de a turma 

C ser constituída por estudantes provenientes de várias turmas, que tomaram, de forma 

voluntária, a decisão de frequentar o ESC48 e que, na sua maioria, já se encontram em 

idade adulta, exibindo, portanto, níveis de maturidade superiores aos dos grupos A e B. 

Sem embargo, a perceção de apoio e da existência de uma relação mais próxima com os 

docentes aparentam ajudar a compreender os elevados valores do SPE que a turma 

evidenciava no início do ano letivo (ver categoria 1 e 2, no Gráfico 4). 

 

4.2. Feedback transmitido pelos estudantes após as atividades 

Concluída a primeira etapa do capítulo, prosseguimos para a análise do feedback dos 

estudantes relativamente às duas atividades desenvolvidas. Assim, em consonância com 

os objetivos específicos traçados, procurámos averiguar e compreender o impacto das 

atividades no SPE49 a partir da vivência dos estudantes durante as tarefas colaborativas 

desenvolvidas. 

4.2.1. Atividade 1 – O fenómeno das ‘Ilhas de S. Vítor (Porto) (turma B) 

Sobre a primeira atividade, uma parte significativa dos estudantes (55% a 60%) afirmou 

ser ‘’muito verdadeiro’’ ou ‘’completamente verdadeiro’’ que se sentiram incluídos e 

respeitados no seu grupo de trabalho (Gráfico 8). Ademais, indicaram também ser 

 

48 Sobre este assunto, a publicação de Gillen-O’Neel & Fuligni (2013) refere que, quando as necessidades 
de autonomia e de participação são satisfeitas, o SPE tende a aumentar. Com efeito, transpondo esta ideia 
para o nosso contexto de análise, parece-nos claro que até a simples aceitação do pedido de inscrição na 
instituição poderá reforçar a perceção individual de aceitação e reconhecimento, favorecendo, desse 
modo, o aumento do SPE inicial dos estudantes.  
49 Embora reconheçamos, evidentemente, a relevância dos produtos finais elaborados pelos alunos, 
optámos por não os analisar no presente trabalho, já que o foco central da nossa I-A reside no impacto 
das atividades no SPE e não tanto na apreensão/consolidação dos conteúdos curriculares da Geografia. 
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‘’muito verdadeiro’’ ou ‘’completamente verdadeiro’’ que as suas opiniões foram 

respeitadas e que, de igual forma, respeitaram as perspetivas apresentadas pelos 

colegas. Com efeito, estes dados levam-nos a pressupor que, no ponto de vista da 

integração e do respeito pela singularidade de cada um, dimensões essenciais do SPE, o 

ambiente de trabalho foi, no cômputo geral, positivo e eficaz. Mesmo assim, o Gráfico 

8 possibilita-nos esmiuçar outros aspetos relevantes acerca da experiência dos alunos. 

Gráfico 8. Feedback dos estudantes da turma B relativamente à atividade 1.  

 

De facto, o Gráfico 8 fornece dados pertinentes sobre a perceção dos estudantes face 

ao apoio prestado pelo professor durante a execução das tarefas e, neste domínio, os 

resultados alcançados foram bastante satisfatórios, dado que 65% dos alunos referem 

ser ‘’muito verdadeiro’’ ou ‘’completamente verdadeiro’’ que se sentiram apoiados 

pelos docentes. Tal reflete, segundo a nossa apreciação, o esforço que os professores 

despenderam durante a execução das diferentes etapas do trabalho, não apenas no 

esclarecimento de dúvidas, mas, fundamentalmente, na monitorização dos resultados 

elaborados pelos grupos e na subsequente transmissão de comentários construtivos 

com vista à melhoria das entregas finais. Deste modo, acreditamos que esta presença 
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dos professores junto dos discentes surtiu efeitos positivos na sua vivência, tanto ao 

nível académico, como social50. 

De igual modo, o Gráfico 8 permitiu acrescentar detalhes sobre a perceção dos alunos 

quanto às interações com os seus pares durante a atividade e, nesse sentido, é 

importante distinguir dois aspetos: a entreajuda fornecida e recebida para superarem 

as dificuldades individuais; e o reconhecimento do seu contributo para o produto final. 

No que diz respeito ao primeiro tópico, cerca de 55% dos estudantes afirmaram ser 

‘’muito verdadeiro’’ ou ‘’completamente verdadeiro’’ que os colegas do grupo os 

ajudaram a ultrapassar as suas próprias dificuldades, enquanto que, em contrapartida, 

uma pequena percentagem (10%) considerou que essa atitude não existiu. Na mesma 

linha, as perceções positivas aumentam para 60% quando questionados sobre se 

ajudaram os seus pares, ainda que encontremos uma percentagem reduzida (cerca de 

15%) com uma opinião negativa sobre a mesma questão. Por sua parte, sobre o segundo 

ponto, os dados revelam duas tendências interessantes: por um lado, os alunos 

demonstram uma propensão substancialmente positiva para elogiar os colegas e serem 

elogiados  (entre os 40% e os 60%); e, por outro, uma predisposição bem mais reduzida 

para tecerem críticas ao trabalho dos colegas (20%). Esta descrição leva-nos a concluir 

que, em geral, os estudantes foram solidários e diligentes entre si no decorrer da 

Atividade 1, uma postura que, sob a nossa visão, não só contribuiu para superarem o 

conjunto de desafios que lhes foram colocados, como também poderá ter influenciado 

positivamente a perceção de apoio mútuo e valorização individual dos estudantes, 

aspetos que, de acordo com a revisão de literatura efetuada, são determinantes para 

reforçar o SPE. 

Em síntese, partindo exclusivamente do feedback reportado pelos próprios estudantes 

acerca da experiência, parece-nos plausível afirmar que a Atividade 1 foi bem-sucedida 

e, portanto, julgamos que poderá ter provocado, de facto, efeitos positivos no SPE dos 

alunos da turma B, cuja confirmação divulgaremos no ponto 4.3.  

 

50 Recordamos que, durante a realização das tarefas, cada grupo esteve sempre acompanhado por um 
professor estagiário.  
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4.2.2. Atividade 2 – Conhecer para (RE)Ordenar (turma A) 

Em relação à segunda atividade, o feedback dos estudantes revela uma perceção 

globalmente positiva no que toca à integração e ao respeito durante os exercícios 

realizados (Gráfico 9): cerca de 52% dos inquiridos afirmaram ser ‘’muito verdadeiro’’ 

ou ‘’completamente verdadeiro’’ que se sentiram incluídos e, além do mais, 60% 

indicaram que se sentiram respeitados nos respetivos grupos de trabalho. Todavia, os 

resultados mostram, também, que esta perceção não foi unânime, já que um discente 

(4%) relatou ser ‘’nada verdadeiro’’ que se tenha sentido incluído e, além deste, mais 

dois alunos (9%) assinalaram ser ‘’não muito verdadeiro’’ que tenham sido respeitados. 

Ainda assim, no que se refere à aceitação de opiniões e sugestões, cerca de 69% dos 

alunos afirmam ser ‘’muito verdadeiro’’ ou ‘’completamente verdadeiro’’ que tenham 

respeitado os contributos dos colegas, sendo que apenas 52% relatam essa mesma 

perceção de respeito pelas suas próprias ideias. A par disso, sobre a mesma questão, 

cerca de 17% das respostas manifestaram opiniões negativas (‘’nada verdadeiro’’ ou 

‘’não muito verdadeiro’’). Por isso, os contributos fornecidos leva-nos a presumir que, 

para a maioria dos estudantes, a atividade pode ter sido profícua e útil para reforçar o 

SPE, ainda que encontremos outros casos, mais pontuais, em que os impactos desejados 

poderão não ter sido alcançados.  

Gráfico 9. Feedback dos estudantes da turma A relativamente à Atividade 2. 
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À imagem do grupo B, o Gráfico 9 (turma A) revela informações sobre a perceção dos 

alunos acerca do apoio prestado pelo professor e, quanto a isso, os alunos da turma A 

aparentam ter uma opinião francamente positiva, dado que cerca de 39% do grupo 

considera ser ‘’completamente verdadeiro’’ que se sentiram apoiados pelo docente, aos 

quais se somam os 13% que indicam ser ‘’muito verdadeiro’’, sendo que, em sentido 

contrário, apenas um discente (4%) relatou ter uma conotação negativa sobre o assunto. 

Desta forma, à semelhança do que sucedeu na turma B, acreditamos que a nossa 

proatividade junto dos alunos durante a realização das tarefas, poderá ter contribuído 

para consolidar sentimentos positivos de apoio e autoconfiança, o que, 

consequentemente, poderá ter impactado, de forma benéfica, o SPE dos estudantes. 

Para além disso, o Gráfico 9 também acrescenta particularidades sobre o 

reconhecimento da entreajuda e da valorização dos contributos individuais dentro dos 

vários grupos. Nessa lógica, sobre o primeiro tópico, os resultados voltaram a 

demonstrar uma tendência favorável ao reforço do SPE, embora mais modesta, dado 

que 39% do grupo considera ser ‘’muito verdadeiro’’ ou ‘’completamente verdadeiro’’ 

que tenham recebido apoio dos colegas para ultrapassar dificuldades, embora 13% dos 

inquiridos tenham indicado perceções menos favoráveis (‘’nada verdadeiro’’ ou ‘’não 

muito verdadeiro’’). Por conseguinte, relatam ter fornecido um apoio igualmente 

significativo aos seus pares, já que 26% da turma assinalou ser ‘’ muito verdadeiro’’ e 

22% ‘’completamente verdadeiro’’ que tenham ajudado os colegas na resolução de 

problemas, mesmo que, contudo, se tenham verificado, novamente, algumas opiniões 

negativas (13%). Quando ao segundo aspeto, 48% dos discentes referiram ter elogiado 

o trabalho dos colegas, sendo que, aproximadamente, 21% contrariou essa tendência, 

ao indicar ser ‘’nada verdadeiro’’ ou ‘’não muito verdadeiro’’ que tenham elogiado as 

ideias ou sugestões dos colegas. Todavia, no que toca à crítica, o padrão inverte-se. Isto 

é, cerca de 66% dos alunos afirmaram que não criticaram os seus pares de trabalho 

(‘’nada verdadeiro’’ ou ‘’não muito verdadeiro’’), ao passo que, apenas, 17% indicaram 

tê-lo feito durante os exercícios. As respostas dos estudantes sugerem-nos, assim, que, 

na maior parte dos casos, as interações ocorridas no seio dos diferentes grupos de 

trabalho foram positivas e prestativas. Porém, neste cenário, não devem ser 



92 

desvalorizadas as perceções negativas reportadas por alguns alunos, pois poderão, 

indubitavelmente, ajudar a compreender eventuais reduções no SPE. 

Por isso, ancorados nas partilhas dos estudantes, acreditamos que, em termos gerais, a 

atividade 2 terá sido eficaz, apesar de admitirmos que os efeitos produzidos poderão ter 

sido algo ambíguos. Ou seja, se por um lado a maioria dos estudantes reportou ter 

sentido apoio (quer da parte do professor, quer pelos colegas) e valorização dos seus 

contributos, por outro lado, reconhecemos que nem todos experienciaram esse impacto 

da mesma forma. Portanto, torna-se expectável, no nosso entendimento, que os efeitos 

dessa dualidade estejam refletidos no SPE final dos estudantes, como atestaremos no 

próximo subtítulo.  

 

4.3. Avaliação do SPE final dos estudantes 

Como temos vindo a destacar, a Escala do SPE foi aplicada em dois momentos distintos, 

sendo que a segunda recolha foi já realizada na reta final do nosso estágio, com a 

intenção de averiguar se, de facto, as atividades desenvolvidas surtiram os efeitos 

desejados no SPE dos estudantes das turmas A e B.  

Neste contexto, no Gráfico 10 estão representadas as médias ponderadas obtidas nos 

dois levantamentos, em geral e por turma, que permitem, em conjunto, discernir e 

comparar a evolução do SPE da nossa amostra. 
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Gráfico 10. Comparação das quantificações médias das três turmas, após as duas aplicações 
da Escala.  

 

Através da leitura do Gráfico 10, depreendemos que, no global, o SPE da nossa amostra 

evoluiu de forma positiva, visto que o score médio obtido entre as duas medições 

aumentou de 3,77 para 3,86 pontos (ou seja, mais 0,09 pontos). Assim como aconteceu 

na primeira avaliação, os resultados voltaram a variar entre turmas, sendo que, desta 

vez, foi o grupo B quem apresentou a média mais elevada (3,94 pontos), cujo valor se 

destaca por ser aquele que maior aumento registou entre as três turmas, com uma 

diferença positiva de 0,19 pontos. Logo depois, surge a turma C, com um score médio 

de 3,84 pontos, apresentando, portanto, um ligeiro declínio em comparação com o 

primeiro momento de recolha (-0,02), e, por fim, a turma A, que, embora tenha 

registado a pontuação mais reduzida (3,79 pontos), evidenciou, também, uma evolução 

favorável (+0,10) face ao valor inicial.  

Desta forma, em primeiro plano, os resultados aparentam ir ao encontro do que referem 

Gillen-O’Neel & Fuligni (2013), ao indicarem que o SPE, especialmente durante o ensino 

secundário, tende a manter-se significativamente mais estável, podendo, contudo, 

registar ligeiros aumentos. Para mais, perante os dados expostos, sobretudo no que 

respeita aos acréscimos nas turmas A e B, julgamos que as atividades colaborativas 

implementadas foram relevantes no reforço do SPE nos dois grupos envolvidos (A e B). 

Sem embargo, corroboramos que as médias obtidas com a aplicação da Escala não 

permitem compreender, por si só, a profundidade das diferenças registadas e, à vista 
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disso, procedemos, novamente, à particularização dos resultados pelas três categorias 

(Gráfico 11), a fim de identificar, com maior clareza, as possíveis razões que poderão 

justificar as respetivas evoluções.  

Gráfico 11. Pontuação média obtida nas três turmas após a segunda aplicação da Escala, 
organizada por categoria. 

 

Em comparação com a primeira recolha, a partir do Gráfico 11, constatamos que a 

categoria 2 se manteve como a que apresentou um score médio mais elevado nas três 

turmas, de tal modo que, em geral, registou um acréscimo de 0,10 pontos face ao 

levantamento inicial (de 3,94 para 4,04). Ainda assim, no que se refere à relação com os 

agentes educativos, em particular com os professores (categoria 2), cada turma 

apresentou evoluções distintas: enquanto a turma B passou de 3,91 (R1) para 4,13 (R2), 

ou seja, aumentou a dimensão em 0,21 pontos, os progressos nos grupos A e C foram 

substancialmente mais modestos, tendo-se reforçado apenas em 0,06 e 0,02 pontos, 

respetivamente. Neste quadro, vale a pena sublinhar que, no caso da turma C, o valor 

permaneceu elevado, distanciando-se, somente, em 0,03 pontos do score mais alto 

(turma B), posição que ocupava na primeira recolha. Já a turma A, continuou como o 

grupo com a quantificação mais reduzida.  

Face ao exposto, consideramos que as relações estabelecidas com os discentes, durante 

o ano letivo 2023/24, foram bastante positivas, salvo raras exceções, e, portanto, 

acreditamos que os dados obtidos vão ao encontro das ideias defendidas por Anderman 

(2003), Osterman (2000) e Slaten et al. (2016) que realçam que quando as relações 
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professor-aluno são favoráveis, seguras e de qualidade tendem a provocar efeitos 

positivos no SPE individual dos estudantes.  

De facto, as informações apresentadas, em especial as que aludem à turma B, 

aparentam demonstrar que a proximidade estabelecida entre os professores e os 

alunos, ao nível do apoio fornecido durante a realização das Atividade 1 e 2, provocou 

efeitos positivos, mas diferenciados, no SPE dos estudantes. Isto porque, apesar de 

terem trabalhado em pequenos grupos em ambos os exercícios, os estudantes 

usufruíram de níveis de autonomia díspares. No caso da Atividade 1, cada grupo da 

turma B esteve sempre acompanhado por um professor estagiário, que orientou, 

auxiliou e monitorizou os alunos na execução das várias tarefas (e.g., contacto com os 

residentes das ilhas e aplicação dos inquéritos). Em contraste, no decurso da Atividade 

2, o apoio prestado pelo docente foi, assumidamente, mais transversal e generalista, o 

que, na prática, embora viabilize maior autonomia nos estudantes, também poderá ter 

limitado a sua perceção individual de apoio e suporte relativamente à figura do 

professor. Deste modo, parece-nos indubitável considerar que esta diferença de 

postura, por parte do docente, poderá ajudar a justificar o crescimento mais significativo 

dos valores da turma B em comparação com o grupo A, na categoria 2. 

De igual forma, no Gráfico 11 está representada a evolução da perceção dos alunos no 

tocante à aceitação e apoio pelos seus pares (categoria 1), sendo que, nesse âmbito, 

surgiram variações bastante significativas nas três turmas. Por contraposto com a 

recolha inicial, o score médio geral evoluiu favoravelmente, tendo a pontuação 

aumentado 0,14 pontos (de 3,52 para 3,65). O grupo A protagonizou o crescimento mais 

expressivo, com um aumento de 0,31 pontos (de 3,31 para 3,62), mas, ainda assim, 

insuficiente para superar os valores das turmas B e C. Logo de seguida, surge a turma B, 

que reforçou positivamente a média em 0,25 pontos (de 3,40 para 3,65) e, por fim, a 

turma C, que foi a única que apresentou um decréscimo comparativamente à primeira 

recolha (redução de 0,15 pontos, de 3,84 para 3,69), ainda que, contudo, se tenha 

mantido como o grupo com o score mais elevado na categoria 1. 

Assim, as Atividades 1 e 2 aparentam ter exercício, também na dimensão 1, uma 

influência positiva no SPE dos estudantes dos grupos A e B, já que reforçou a perceção 
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que estes detinham, inicialmente, sobre a aceitação e o apoio face aos seus colegas. Por 

conseguinte, este aspeto converge para a perspetiva de Osterman (2000), que defende, 

precisamente, que as metodologias colaborativas de trabalho constituem uma base 

sólida para se reforçarem as perceções de apoio, aceitação e valorização dos discentes, 

fatores que, na nossa perspetiva, são estruturantes para fortalecer o SPE51. Por seu lado, 

a redução poder-se-á explicar, na nossa ótica, pelo perfil da turma, que, como já 

referimos, é constituída por alunos provenientes de vários cursos, o que, seguramente, 

torna as interações interpessoais menos frequentes e, possivelmente, até mais 

superficiais. Com efeito, a partir dos dados obtidos, concluímos que, com exceção da 

turma C, as perceções de aceitação e de apoio entre pares melhoraram ao longo do 

presente ano letivo, apesar de permanecerem, no global, moderadamente satisfatórias. 

Por fim, sobre a categoria 3, o Gráfico 11 indica que o sentimento dos estudantes no 

que se refere ao ambiente e à cultura escolar se manteve estável, sendo que, em geral, 

o score médio aumentou cerca de 0,07 pontos (de 3,79 para 3,86). Em analogia com a 

recolha 1, a turma B voltou a apresentar o valor mais elevado (s= 3,99), destacando-se, 

de igual modo, por ter sido o grupo de evolução mais significativa (com ganhos de 0,16 

pontos)52. Quanto às turmas A e C, as variações foram mais discretas, com proveitos na 

ordem dos 0,03 e 0,02, respetivamente. Desta forma, os dados aparentam reforçar as 

conclusões de Monte (2019) e Slaten et al. (2016), que afirmam que ambientes escolares 

positivos e seguros tendem a estimular, positivamente, o SPE dos estudantes. Nesse 

sentido, acreditamos que, ao longo do ano letivo, o ESC terá proporcionado condições 

propícias ao reforço do SPE, uma vez que as perceções indicam, na generalidade, que os 

estudantes se sentiram incluídos, respeitados e valorizados pelos vários agentes 

educativos (docentes e não docentes). 

 

51 Como sublinha Goodenow (1993), esta conjuntura torna-se especialmente relevante quando envolve 
públicos-alvo em idade adolescente, na qual os jovens estão mais dependentes das amizades e das 
interações com os seus pares para obterem apoio emocional e validação externa.  
52 Pese embora a ausência de dados diretos que permitam explicar, com segurança, a melhoria registada, 
consideramos que esta poderá estar associada com fatores externos à presente I-A, como, por exemplo, 
a participação da turma em vários estágios curriculares. A natureza da experiência poderá favorecer as 
sensações de valorização pessoal, autonomia e reconhecimento das suas qualidades, o que, por sua vez, 
tende a reforçar o SPE. 
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Para além das tendências gerais até aqui apresentadas, considerámos pertinente 

observar, com maior detalhe, os padrões de cada turma, com particular enfoque nos 

grupos A e B. Isto prende-se, naturalmente, com duas intenções: por um lado, selecionar 

e analisar exemplos representativos dos efeitos concretos que as atividades possam ter 

produzido no SPE individual dos estudantes; e, por outro, compreender as diferenças 

mais significativas que se registaram entre as R1 e R2.  

Gráfico 12. Pontuação média obtida na turma A após a segunda aplicação da Escala. 

 

De forma abrangente, o Gráfico 12 demonstra que, na R2, os resultados dos alunos da 

turma A oscilaram entre os 3,22 e os 4,83 pontos, revelando, por isso, uma ligeira 

redução na disparidade entre os valores mais extremos face à R1 (-0,77)53. Em paralelo, 

cerca de 14 estudantes registaram aumentos no seu SPE, o que reforça o padrão positivo 

apresentado pela turma entre os dois momentos de aplicação da Escala. Ainda assim, as 

variações individuais foram bastante significativas, com evoluções que alternaram entre 

ganhos de 1,33 e perdas de -1,11 pontos.  

No que respeita à discrepância dos scores por género, os rapazes evoluíram de forma 

mais acentuada, com pontuações que passaram de 3,54 para 3,74 (+0,20 pontos), 

enquanto as raparigas registaram uma ligeira descida, de 3,91 para 3,87 pontos. Mesmo 

assim, à semelhança do que aconteceu na R1, os valores do género feminino voltaram 

a superar os do sexo masculino, uma tendência que, como já vimos anteriormente, 

 

53 Recordamos que, na Recolha 1, os extremos da turma se fixaram nos 2,56 e 4,94 pontos (ou seja, com 
uma diferença de 2,38 pontos). Na R2, a diferença entre os extremos era de 1,61 pontos. 
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converge para as conclusões de Goodenow (1993). Além disso, os dados da R2 também 

aparentam ir ao encontro das ideias de Gillen-O’Neel & Fuligni (2013), segundo as quais, 

o SPE tende a ser superior nas raparigas, embora essa diferença tenda a atenuar-se ao 

longo do ensino secundário. 

O Gráfico 12 permite-nos, ainda, realçar outros dois apontamentos complementares ao 

padrão geral da turma A: por um lado, cerca de 11 estudantes posicionaram-se acima 

da média após a R2, dos quais 7 deles já se encontravam nessa posição aquando da 

primeira recolha; por outro lado, no cômputo geral, cerca de 13 estudantes 

apresentaram progressos superiores à média da turma (+0,10), ao passo que 9 alunos 

ficaram aquém desse valor, incluindo os casos com decréscimos. Ora, à luz destes dados, 

constatamos então que, apesar do score médio da turma ter aumentado, o número de 

discentes com registos superiores a esse valor manteve-se praticamente inalterado (10 

na R1 e 11 na R2). Contudo, sete dos estudantes que, inicialmente, estavam acima da 

média, registaram variações negativas no seu SPE. Além disso, curiosamente, um aluno 

(letra V) manteve exatamente o mesmo score nas duas recolhas.  

Em seguida, apresentaremos alguns exemplos que ilustram os efeitos das atividades 

implementadas, com base na análise do feedback por eles fornecido. 

Considerando alguns dos casos que apresentaram uma evolução mais expressiva do SPE, 

na turma A começamos por destacar os estudantes C, S e X, cujas pontuações 

aumentaram entre as R1 e R2, todos com ganhos superiores a 0,89 pontos (cf. Gráfico 

12). Estes acréscimos devem-se, fundamentalmente, ao reforço positivo que ocorreu na 

categoria 1, respeitante à perceção de aceitação e apoio pelos pares, já que o feedback 

transmitido pelos discentes permite identificar padrões nessa direção, isto é, todos eles 

assinalaram ser ‘’verdadeiro’’ ou ‘’completamente verdadeiro’’ que se sentiram 

incluídos, respeitados, elogiados e/ou apoiados nos respetivos grupos, durante a 

realização das tarefas colaborativas da Atividade 2. Em adição, os mesmos alunos 

descreveram ser também, pelo menos, ‘’verdadeiro’’ que se sentiram apoiados pelos 

docentes (categoria 2). Outrossim, vale a pena ressalvar que estas tendências não se 

esgotaram nos exemplos mencionados, sendo que se repetiram noutros casos, embora 

com menor expressão (e.g., estudante L, M e R). 
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Em sentido contrário ao que acabamos de descrever, as evoluções do SPE dos discentes 

E, F, J e U registaram decréscimos significativos, com quebras entre os -0,56 e os -1,11 

pontos (cf. Gráfico 12). A título de curiosidade, todos eles se encontravam, aquando da 

primeira medição, no conjunto de scores mais elevados da turma, o que poderá 

justificar, em parte, as variações menos conseguidas na avaliação final. No entanto, os 

dados reunidos apontam, presumivelmente, para duas explicações: por um lado, nem 

todos os estudantes reforçaram, de forma positiva, a sua perceção de aceitação e apoio 

face aos colegas (e.g., os scores individuais dos alunos E e U reduziram 1 e 1,25 pontos, 

respetivamente, na categoria 1); e, por outro, o apoio fornecido pelos docentes 

aparenta ter sido insuficiente em determinadas situações, o que resultou numa 

perceção menos favorável sobre o auxílio prestado pelos agentes educativos (e.g., 

alunos F e J diminuíram cerca de 1 e 1,25 pontos, respetivamente, na categoria 2). Esta 

leitura sustenta-se, aliás, no feedback transmitido, através do qual os estudantes, apesar 

de terem participado na Atividade 2, relataram ser ‘’não muito verdadeiro’’ que se 

tenham sentido incluídos, respeitados e/ou que os seus contributos tenham sido 

valorizados pelo grupo. De mais a mais, as respostas dos estudantes J e U reforçam a 

perceção negativa sobre o reconhecimento do seu trabalho, ao afirmarem ser ‘’não 

muito verdadeiro’’ e até mesmo ‘’nada verdadeiro’’ que os colegas tenham elogiado as 

suas ideias/sugestões. Já relativamente ao auxílio do professor, reportaram perceções 

mais ambíguas: enquanto os alunos F e J referiram ter sentido pouco ou nenhum 

suporte, os restantes estudantes assinalaram ser, no mínimo, ‘’verdadeiro’’ que se 

sentiram apoiados pelos docentes durante a realização das tarefas. Ainda assim, 

importa sublinhar que estes padrões não se limitam aos exemplos apresentados: 

replicam-se noutras situações, mas com menos significado (e.g., letras B, I e T).   
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Gráfico 13. Pontuação média obtida na turma B após a segunda aplicação da Escala. 

 

No que concerne à turma B, através do Gráfico 13 observamos que, no decurso da R2, 

os resultados oscilaram entre os 2,61 e os 5 pontos, o que representa um ligeiro 

aumento na diferença entre os valores mais extremos face à R1 (+0,34 pontos)54. Nesse 

seguimento, registaram-se algumas variações individuais relevantes, cujos valores 

alternaram entre ganhos de 1,44 e perdas de 0,89 pontos, sendo que, no geral, cerca de 

13 estudantes viram o seu SPE aumentar em comparação com a R1, dos quais sete 

superaram o crescimento médio da turma (+0,19 pontos), o que ajuda, naturalmente, a 

explicar a evolução favorável do SPE do grupo após as duas aplicações da Escala (subiu 

de 3,75 para 3,94). 

Quanto à variação em função do género, os resultados da R2 mantiveram-se muito 

semelhantes ao padrão da R1, isto é, as raparigas voltaram a apresentar um score médio 

superior ao dos rapazes (4,10 e 3,83 pontos, respetivamente). Para além disso, ambos 

os géneros registaram acréscimos idênticos (+0,19 pontos), preservando exatamente a 

mesma diferença que exibiam aquando da R1 (0,27 pontos). Assim, através dos dados 

recolhidos, reafirmamos a coerência do padrão da turma com as ideias de Goodenow 

(1993). Neste caso, contrariamente ao que identificamos na turma A, não se observaram 

aproximações entre géneros. 

 

54 Enquanto na Recolha 1, os valores extremos da turma B estavam fixados nos 2,78 e 4,83 pontos e, 
portanto, a diferença era de 2,05 pontos, o mesmo não se verificou na Recolha 2, em que os valores 
extremos estavam separados por 2,39 pontos. 
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Numa perspetiva mais individual, o Gráfico 13 possibilita-nos explorar outras 

tendências. A propósito da R2, verificamos que nove estudantes pontuaram acima da 

média da turma (3,94), ou seja, menos um aluno do que a R1. Ainda assim, cerca de seis 

discentes (letras B, H, L, M, Q e T) mantiveram-se acima da média nas duas medições, 

ao passo que outros dois (letras E e P) transitaram de uma posição inferior, na R1, para 

uma mais favorável na R2, preconizando, curiosamente, as evoluções mais significativas 

do grupo (ganhos de 1,39 e 1,44 pontos, respetivamente). Em oposição, quatro alunos 

que se encontravam acima da média na R1 registaram progressos mais discretos 

(sobretudo os alunos G e N) e, com efeito, acabaram por ficar abaixo da média na R2. 

Os restantes alunos mantiveram-se abaixo do score médio da turma nas duas recolhas, 

devido ao facto de terem registado aumentos menos expressivos ou até mesmo 

retrocessos consideráveis (e.g., estudantes A e I).  

À semelhança do que fizemos para a turma A, passaremos à exposição de alguns 

exemplos concretos55. 

Do conjunto de alunos que registaram evoluções positivas, na turma B, salientamos os 

casos dos estudantes E, J e P, cujos scores médios aumentaram entre os 0,95 e os 1,44 

pontos (cf. Gráfico 13). À imagem do que observamos na turma A, estes dados 

aparentam resultar, novamente, do reforço positivo que ocorreu, por um lado, ao nível 

da perceção de aceitação e apoio entre pares (categoria 1) e, por outro, do auxílio 

fornecido pelos professores (categoria 2). E, de facto, no que diz respeito ao feedback 

recolhido, as experiências relatadas pelos três exemplos vão, realmente, ao encontro da 

nossa leitura, uma vez que todos referiram ser, pelo menos, ‘’verdadeiro’’ que se 

sentiram incluídos, respeitados e que as suas sugestões foram bem acolhidas e 

reconhecidas nos respetivos grupos de trabalho (categoria 1)56. Da mesma forma, todos 

eles referem ser, no mínimo, ‘’verdadeiro’’ que se sentiram apoiados pelos professores 

 

55 Contudo, relembramos que a Atividade 1 foi desenvolvida durante o primeiro período e a Recolha 2 
efetuada no final do terceiro período, o que, naturalmente, nos leva a presumir que esse facto poderá ter 
tido influência na avaliação final. 
56 Este padrão está, particularmente, claro no caso do estudante P, que viu o seu SPE aumentar cerca de 
1,44 pontos, devido, sobretudo, ao reforço da categoria 1, que, na R2, teve ganhos na ordem dos 2,25 
pontos face à R1. 
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durante a atividade (categoria 2)57. Para além destes, também os alunos B, C, Q e S 

evidenciaram melhorias dignas de registo, sobretudo na categoria 1. 

Em contraposto com as evoluções positivas, destacamos os alunos A, G, I e N como 

aqueles cujos scores sofreram maior redução entre os dois levantamentos, com perdas 

que oscilaram entre os -0,33 e os -0,89 pontos (cf. Gráfico 13). Ao contrário do que 

verificámos na turma A, estes resultados aparentam ser algo dissonantes face às 

opiniões partilhadas acerca da Atividade 1, já que todos os alunos descreveram a sua 

experiência como tendo sido, na generalidade, bastante satisfatória no que tange à 

inclusão, respeito e reconhecimento dos contributos nos seus grupos de trabalho 

(categoria 1), bem como relativamente ao apoio prestado pelos professores (categoria 

2). A partir destes dados, seria expectável, no nosso entender, que se registasse um 

reforço positivo do SPE dos estudantes. Contudo, surpreendentemente, tal não se 

verificou e, portanto, instigamo-nos a considerar outras hipóteses explicativas, sem que 

estas estivessem diretamente relacionadas com a disciplina de Geografia, mas antes 

com as vivências dos discentes, no Externato, ao longo do ano letivo. Pese embora não 

possam ser confirmadas de forma empírica, consideramos pertinente expô-las a fim de 

clarificar as razões que nos parecem mais plausíveis para justificar as reduções do SPE 

dos estudantes A, G, I e N. 

Prosseguindo com a ideia anterior, julgamos ser bastante provável que, por um lado, 

alguns destes alunos (e.g., A e G) tenham vivenciado situações de marginalização ou até 

mesmo de exclusão nos respetivos grupos sociais, o que poderá ter levado ao declínio 

do SPE, como já demonstrou Goodenow (1993). Por outro lado, parece-nos igualmente 

possível que algum aluno (e.g., letra N) poderá ter enfrentado conflitos com os seus 

pares e até mesmo com professores de outras disciplinas, uma circunstância que, de 

acordo com Osterman (2000), também gera efeitos negativos nas perceções dos alunos 

face ao contexto em que está inserido. No caso da letra I, equacionamos ainda a 

contigência de determinadas necessidades individuais (escolares, interpessoais e/ou 

 

57 No caso do estudante J, essa perceção foi, substancialmente, expressiva, já que a Categoria 2, na R2, 
aumentou cerca de 1,75 pontos face à R1, contribuindo, assim, para o crescimento do SPE do aluno entre 
as duas medições (+0,95 pontos). 
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emocionais) não terem sido plenamente satisfeitas, o que, como defendem Baumeister 

& Leary (1995), não só compromete o bem-estar físico e psicológico dos estudantes, 

como também o seu próprio SPE.  

Por tudo o que foi apresentado, sustentamos que as quebras identificadas na turma B 

não resultaram, necessariamente, da eventual ineficácia da Atividade 1 enquanto 

estratégia capaz de promover o SPE, ainda que essa hipótese não deva ser descartada, 

mas antes da combinação de um conjunto de experiências negativas externas à 

disciplina, que terão impactado, de forma determinante, a evolução do SPE destes 

alunos58.  

Concluída a análise das turmas A e B, as duas que foram alvo de intervenção no sentido 

de atestar o potencial dos trabalhos colaborativos enquanto estratégia capaz de reforçar 

positivamente o SPE, importa, em seguida, debruçarmo-nos sobre os dados da turma C 

(Gráfico 14), que, como descrito no subtítulo 2.1.2., foi utilizada para efeitos de 

comparação.  

Gráfico 14. Pontuação média obtida na turma C após a segunda aplicação da Escala. 

 

De um modo geral, o Gráfico 14 revela-nos que, na R2, o score médio da turma C desceu 

ligeiramente para os 3,84 pontos (menos 0,02 face à R1). Por conseguinte, os resultados 

individuais oscilaram entre os 3,28 e os 4,83 pontos, o que representa uma aproximação 

de 0,11 pontos entre os valores extremos registados entre ambas as medições59. A 

tendência do grupo na R2 sugere-nos, desta forma, que o SPE da turma se manteve 

 

58 Coincidentemente, os estudantes A, G, I e N pontuaram negativo nas categorias 1 e 3, em simultâneo.  
59 Na R1, os extremos estavam fixados entre os 3,17 e os 4,83 (isto é, com uma diferença de 1,66). Na R2, 
esse valor diminuiu para 1,55. 
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relativamente estável ao longo do ano letivo, apesar de encontrarmos casos individuais 

com oscilações mais expressivas, cujas diferenças variam entre ganhos de 0,56 e perdas 

de 0,39 pontos. À vista disso, treze estudantes registaram reduções no seu SPE, o que 

ajuda a deslindar a variação global da turma (-0,02), dado que que esse número é 

francamente superior à quantidade de alunos que aumentaram o respetivo score (t=8).  

No que diz respeito à variação por género, os dados da R2 revelaram-nos um padrão 

muito semelhante ao da R1: os rapazes voltaram a manifestar uma pontuação média 

superior às raparigas (3,91 e 3,80 pontos, respetivamente), sendo que ambos os géneros 

registaram uma pequena diminuição nos respetivos scores (-0,01)60. Sem embargo, a 

diferença entre géneros manteve-se inalterada (0,11 pontos), o que contraria as 

conclusões de Goodenow (1993) e de Gillen-O’Neel & Fuligni (2013), bem como os 

padrões identificados nas turmas A e B. 

Numa perspetiva mais singular, o Gráfico 14 demonstra que, na R2, dez estudantes 

apresentavam scores acima da média da turma (3,84), um número idêntico ao que se 

verificava na R1 (ainda que o valor médio fosse ligeiramente superior: 3,86). Contudo, 

entre os levantamentos, ocorreram algumas alterações que devem ser tidas em conta. 

Desde logo, entre os dez, cerca de seis estudantes desceram as suas pontuações, apesar 

de terem preservado, mesmo assim, a sua posição na R2 (letras K, S, T, Y, AB e AG). Em 

paralelo, mais dois exemplos (letras AD e AE) não só permaneceram acima da média, 

como ainda reforçaram positivamente os respetivos scores, sendo que, em sentido 

inverso, outros dois casos (letras R e W), que se encontravam inicialmente acima da 

média na R1, desceram para valores inferiores à pontuação média da segunda medição. 

Ainda assim, importa destacar duas situações (letras D e AF) que, após terem ficado 

abaixo da média (R1), evoluíram de tal forma positiva que se fixaram acima dela na R2.  

Assim, o panorama da turma C aparenta refletir, sobretudo, as alterações ocorridas nas 

dinâmicas da categoria 1, cuja pontuação média, em geral, diminuiu cerca de 0,15 

pontos entre os dois momentos de medição, uma vez que, em contraste, as categorias 

 

60 Na R1, os rapazes tinham pontuado 3,92 e a as raparigas 3,81.  
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2 e 3 mantiveram-se, substancialmente, mais estáveis (+0,02 pontos cada). Por isso, 

consideramos que as variações negativas observadas na turma estarão, muito 

provavelmente, mais associadas às particularidades do grupo61, que aparentam 

interferir nas perceções individuais sobre os pares (categoria 1), do que às eventuais 

opiniões que os estudantes detêm acerca do apoio prestado pelos docentes da 

instituição (categoria 2) ou até mesmo do ambiente e da cultura escolar do ESC 

(categoria 3). 

Em síntese, comparando a evolução das três turmas, concluímos que estas foram 

influenciadas por circunstâncias distintas, com especial destaque para os contributos 

das categorias 1 e 3. No que se refere à primeira, registaram-se as alterações mais 

significativas, visto que o score médio diminuiu em 45% das respostas válidas que 

compõem o nosso estudo. Por conseguinte, este decréscimo foi particularmente notório 

nos dados da turma C, onde a redução se fez sentir em 76% dos resultados, contrastando 

com os valores recolhidos nos grupos A (26%) e B (35%). Nesse sentido, os dados obtidos 

na categoria 1 aparentam reforçar a ideia de que as atividades implementadas terão, de 

facto, contribuído para preservar, e até reforçar positivamente, esta dimensão no SPE 

dos alunos.  

Quanto à categoria 3, os dados revelaram uma tendência mais equilibrada, mas 

suficientemente díspar para justificar algumas diferenças entre as turmas. Em termos 

quantitativos, cerca de 41% da amostra registaram quebras nesta categoria, sendo que 

a turma C se destacou, novamente, por ter sido aquela que obteve a percentagem de 

respostas com mais diminuições (48%, face aos 40% do grupo B e 35% da turma A). 

Assim, a partir dos resultados obtidos, depreendemos que, em geral, os alunos 

mantiveram uma perceção razoavelmente satisfatória sobre o clima escolar do ESC. 

Todavia, os padrões alcançados nas turmas A e B impeliam-nos, indubitavelmente, a 

admitir a possibilidade de as estratégias desenvolvidas terem criado condições mais 

favoráveis ao reforço desta dimensão, especialmente porque envolveram um 

acompanhamento próximo por parte dos professores durante as atividades, o que 

 

61 Turma do Ensino Recorrente (Cf. subtítulo 2.1.2.). 
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poderá ter condicionado, em certa medida, a perceção dos alunos e, dessa forma, ajudar 

a entender as diferenças face à turma C.  

Retomando a ideia anterior, as evidências sugerem-nos que a proximidade dos 

professores durante a realização das diferentes tarefas propostas terá surtido efeitos 

positivos, tanto ao nível do SPE dos estudantes (sobretudo na categoria 2), como na 

melhoria contínua dos trabalhos solicitados. Com efeito, na dimensão que lhe é 

inerente, as quebras foram menos expressivas nas três turmas, sendo que, mesmo 

assim, abrangeu cerca de 33% das respostas válidas. No entanto, esta perceção não foi 

uniforme, já que a turma A deteve o maior número de descidas (35%), seguida do grupo 

C (33%) e B (30%). Desta forma, a postura proativa dos docentes junto dos estudantes 

terá contribuído, na maioria dos casos, não só para o reforço do SPE, como também para 

uma melhoria significativa na qualidade dos trabalhos entregues.  

Para além disso, sublinhamos que, em várias ocasiões62, os alunos que registaram 

reduções no SPE entre a R1 e a R2 reportaram, em simultâneo, decréscimos nas 

categorias 1 e 2. Este facto demonstra que, em determinadas situações, mesmo que 

exista um contexto favorável ao reforço do SPE, a perceção individual de 

aceitação/reconhecimento pelos pares e de apoio por parte dos professores nem 

sempre é interpretada da mesma forma por todos. Mesmo assim, com base nas 

informações expostas, reiteramos a nossa convicção de que as experiências que 

dinamizamos foram, na sua maioria, bem-sucedidas e, com isso, entendemos que os 

objetivos práticos definidos para a nossa I-A foram atingidos.  

À luz dos dados recolhidos, findámos este capítulo com uma reflexão que pretende dar 

resposta ao último objetivo específico do trabalho: averiguar se o SPE e, por extensão, 

a inclusão escolar, podem ser considerados, ou não, fatores promotores do sucesso 

escolar dos discentes. Como tal, importa começar por clarificar o que entendemos por 

‘’sucesso escolar’’. Na nossa ótica, exprime um conceito amplo e versátil, remetendo-

nos para a concretização de um conjunto de objetivos, sejam eles de natureza 

 

62 4 exemplos na turma A; 2 na turma B; 5 na turma C. 
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quantitativa, traduzindo-se, por exemplo, no alcance de resultados positivos, ou na 

melhoria do desempenho académico para que os estudantes possam progredir no 

sistema educativo; ou processual, no qual o termo passa por garantir que todos tenham 

acesso e possam participar ativamente num determinado contexto educativo. Sobre 

este último, acrescentamos que, na nossa perspetiva, isso implica assegurar que todos 

se sintam verdadeiramente incluídos, isto é, aceites, respeitados e valorizados pela sua 

autenticidade (SPE) e não apenas que obtenham classificações positivas. Desta forma, 

reconhecemos que o ‘’sucesso escolar’’ permite várias interpretações que, na maioria 

das situações, podem (e devem) coexistir de forma articulada. 

No seguimento do que foi referido, ao longo do presente relatório, sustentámos a ideia 

de que o sucesso escolar não se resume aos resultados académicos quantitativos, 

envolvendo, portanto, dimensões mais subjetivas, como a inclusão e o bem-estar físico 

e emocional dos estudantes. Em função disso, entendemos que o reforço positivo do 

SPE pode constituir, efetivamente, um fator decisivo na promoção do sucesso dos 

alunos, uma vez que a literatura é unânime ao demonstrar os efeitos positivos que o 

conceito  pode causar na motivação, no envolvimento e no bem-estar dos alunos e, por 

consequência, nas classificações finais dos discentes (cf., Baumeister & Leary, 1995; 

Osterman, 2000; Goodenow, 1993; Slaten et al., 2016). 

Com efeito, reforçamos a crença de que as estratégias discriminadas neste relatório 

proporcionaram, aos alunos das turmas A e B, não apenas o acesso, mas sobretudo a 

oportunidade de participarem e de se envolverem ativamente na aprendizagem da 

Geografia. Deste modo, julgamos ser bastante admissível que o reforço do SPE tenha 

contribuído, por seu turno, para a promoção do sucesso escolar dos grupos 

participantes. Ainda assim, para sustentar esta relação de forma mais objetiva, 

admitimos que seria necessário ampliar o âmbito da nossa Investigação e incorporar 

dados quantitativos adicionais sobre as classificações obtidas pelos alunos. No entanto, 

apesar dessa possibilidade ter sido ponderada, optámos por não a concretizar, uma vez 

que o objetivo principal da I-A se centrou, exclusivamente, na averiguação do potencial 

das tarefas colaborativas para reforçar o SPE dos alunos. 
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Considerações Finais 

As diferentes transformações ocorridas nas últimas décadas no Sistema Educativo 

convidam-nos a encarar o tema da ‘Educação Inclusiva’ de forma mais ampla e 

abrangente (UNESCO, 2020) e, como tal, neste trabalho, proposemo-nos a refletir sobre 

o assunto, destacando uma dimensão essencial para a construção de ambientes 

escolares verdadeiramente inclusivos: o SPE. Assim, o presente RE configura um estudo 

que procurou compreender a influência exercida pelas atividades colaborativas sobre o 

SPE, enquanto fator que pode condicionar o sucesso escolar dos estudantes. À vista 

disso, procurámos responder concretamente à seguinte questão: ‘’A realização de 

trabalhos colaborativos pode reforçar o sentimento de pertença/inclusão no ambiente 

escolar, contribuindo para o sucesso académico?’’. 

Com o enquadramento teórico, alcançámos o primeiro objetivo específico da presente 

I-A, através do qual tencionávamos esclarecer as diferenças conceptuais entre os termos 

‘inclusão escolar’ e ‘sentimento de pertença à escola’. Nesse sentido, constatamos que 

o SPE representa uma das várias dimensões associadas à educação inclusiva, ainda que, 

por vezes, surja consignado sob outras terminologias, enquadrando-se, com maior 

frequência, na vertente relacionada com a ‘Participação’. Todavia, ao serem 

comparados, o SPE traduz sentimentos mais profundos, individuais e subjetivos.  

Complementarmente, a revisão da literatura possibilitou, também, identificar um 

conjunto de estratégias capazes de reforçar positivamente o SPE dos estudantes, entre 

as quais se destacaram as metodologias problematizadoras de ensino e aprendizagem 

(ABP), que assentam, entre outros princípios, na realização de tarefas em pequenos 

grupos de trabalho. Dessa forma, decidimos testar o potencial impacto dos exercícios 

colaborativos na perceção individual de aceitação e de reconhecimento, por parte dos 

alunos relativamente aos seus pares, que correspondem, grosso modo, aos segundo e 

terceiro objetivos específicos da I-A. 

Os dados obtidos indicam que as duas atividades implementadas terão produzido 

efeitos positivos na evolução do SPE das turmas A e B, dado que, em ambos os casos, os 

grupos registaram aumentos mais expressivos do que a turma C. Aliás, esta última viu 
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mesmo o seu score médio diminuir entre as duas medições. Por sua vez, os acréscimos 

aparentam estar alicerçados, fundamentalmente, nos progressos registados ao nível das 

perceções individuais de respeito, aceitação, apoio e reconhecimento relativamente aos 

seus pares (categoria 1). As variações observadas também destacam a importância do 

ambiente e da cultura escolar (categoria 3) enquanto fatores preponderantes na 

evolução do SPE, pois uma grande parte das reduções que ocorreram entre as duas 

recolhas (41%) derivaram de perceções francamente negativas nesta dimensão. Além 

disso, à exceção da turma C, os resultados convergem para as tendências identificadas 

por Goodenow (1993) e Gillen-O’Neel & Fuligni (2013) no que diz respeito à variação do 

SPE em função do género, uma vez que, nas turmas A e B, as raparigas apresentaram 

pontuações médias superiores às dos rapazes. Por último, ficou evidente que relações 

de proximidade, positivas e seguras, entre professores e alunos, exercem uma influência 

positiva no SPE dos estudantes (categoria 2). 

Relativamente ao quarto e último objetivo, consideramos que as evidências recolhidas 

nos permitem sustentar a ideia de que o SPE pode contribuir, efetivamente, para o 

sucesso escolar dos estudantes. A nossa convicção assenta na noção de que o termo 

‘sucesso’, quando utilizado no âmbito da Educação Inclusiva, tanto pode estar associado 

à obtenção de classificações positivas que viabilizam a progressão no sistema educativo, 

como pode aludir à garantir de acesso, participação e valorização plena de todos no 

contexto em que estão inseridos. Por isso, acreditamos que as experiências 

colaborativas e as aprendizagens significativas proporcionadas ao longo das 

intervenções, criaram condições favoráveis para que os alunos se sentissem incluídos e 

reconhecidos pela sua autenticidade.  

Assim, defendemos que as estratégias adotadas possuem potencial para serem 

replicadas noutros contextos que tenham como intenção principal o reforço positivo do 

SPE. Deste modo, julgamos que todos os objetivos propostos para a presente I-A foram 

concretizados, embora reconheçamos, de igual forma, a existência de algumas 

limitações. 

Desde logo, importa realçar o reduzido número de participantes envolvidos na 

investigação, um facto que, naturalmente, obriga a interpretar as conclusões aqui 
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expostas com alguma cautela. A par deste aspeto, acresce a irregularidade das 

presenças dos inquiridos nas diferentes turmas, especialmente no grupo C, que 

impossibilitou a validade de todas respostas, restringindo, ainda mais, a quantidade de 

dados analisados. 

Seguidamente, vale a pena reforçar que o SPE traduz um conjunto de perceções 

extremamente subjetivas e dinâmicas e, como tal, uma avaliação realizada somente com 

recurso a uma Escala, que recolhe dados quantitativos e estáticos (isto é, descrevem 

apenas aquilo que uma pessoa sente num determinado momento), pode-se revelar 

insuficiente para captar a complexidade deste construto. Por esse motivo, optámos por 

complementar os resultados com informações obtidas através de inquéritos de 

feedback sobre as atividades. Todavia, reconhecemos que a realização de entrevistas 

teria enriquecido substancialmente a nossa análise. No entanto, essa possibilidade 

revelou-se logisticamente inviável, face às limitações impostas pelo calendário escolar, 

pela distribuição dos tempos letivos entre os professores estagiários e pelo número 

restrito de horas disponíveis para lecionar cada módulo. 

Ainda sob o ponto de vista metodológico, com o intuito de tornar a linguagem e a 

interpretação mais clara e acessível para os alunos, acabámos por reformular uma das 

afirmações da Escala (a terceira), o que poderá ter comprometido, em parte, a validade 

e a consistência interna do instrumento. Além disso, ao cruzar os dados recolhidos, 

sobretudo nas turmas A e B, identificámos algumas incongruências que poderão indiciar 

possíveis dificuldades na compreensão de alguns dos itens avaliados. Ademais, 

sublinhamos que a distância temporal entre a realização da Atividade 1 e a segunda 

aplicação da Escala, a par da não concretização, por motivos logísticos, da exposição 

final prevista no plano inicial da Atividade 2, poderão ter também influenciado os 

resultados obtidos nos grupos A e B.  

Em jeito complementar, importa destacar que o próprio instrumento utilizado avaliou o 

SPE numa perspetiva mais ampla e transversal à vivência dos alunos ao longo do ano 

letivo e, portanto, não se centrou, exclusivamente, no impacto dos exercícios 

desenvolvidos no âmbito da disciplina de Geografia, o que limitou a transposição dos 

efeitos diretos das propostas no SPE dos alunos. Por fim, embora se reconheça que a 
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intervenções poderão ter contribuído para o sucesso escolar dos discentes, o facto de 

não terem sido incorporadas informações relativas às classificações obtidas impede uma 

análise mais objetiva e consolidada sobre essa mesma relação. 

Para terminar, no nosso ententer estas limitações não invalidam a fiabilidade das 

evidências recolhidas, mas antes abrem um caminho para futuras investigações sobre o 

tema. Sobrelevamos, por isso, a premissa de que, em educação, ninguém alcança 

verdadeiramente o sucesso sem sentir que pertence ao contexto onde está inserido. 

Porque, na escola, a fórmula é simples: os alunos precisam de Pertencer para Aprender.  
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Anexo 1. Exemplar do questionário aplicado para identificar as preferências metodológicas 
dos estudantes na disciplina de Geografia. 
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Anexo 2. Resultados obtidos a partir da aplicação do questionário utilizado para identificar as 
preferências metodológicas dos estudantes na disciplina de Geografia. 

 

 

 

 

 

1 5 35 23 6

3 5 41 20 1

1 1 30 31 7

… sejam predominantemente expositivas. 3 15 22 19 11

… sejam lecionadas com recurso ao PowerPoint. 3 5 17 31 14

… integrem a visualização e comentário de vídeos. 0 2 8 32 28

… integrem a utilização de aplicações e/ou jogos educativos. 0 0 8 21 41

… envolvem a realização de trabalhos colaborativos. 3 4 15 29 19

… envolvem a resolução de exercícios de consolidação de conhecimentos. 0 7 31 25 7

… envolvem a problematização dos conteúdos. 0 6 29 28 7

… envolvem a resolução de questões de aula e/ou testes de avaliação. 6 10 35 17 2

… envolvem saídas e atividades de campo e/ou visitas de estudo. 1 1 6 22 40

… envolvem o esboço, a participação e o desenvolvimento de projetos. 2 4 18 30 16

… permitem associar os conteúdos a exemplos do dia‐a‐dia. 0 0 14 31 25

… permitem associar os conteúdos a exemplos localizados na proximidade. 1 2 19 32 16

… permitem fomentar o diálogo e a criatividade. 0 1 20 34 15

2. Como avalias o teu gosto pelos conteúdos da disciplina de Geografia? 

3. Na disciplina de Geografia, prefiro as aulas que …

4. Gostaria de sugerir o seguinte (opcional): aulas mais interativas e dinâmicas; mais visitas e saídas de campo porque adoramos e aprendemos muito; 

utilizar mais vídeos e documentários; mais jogos educativos; realizar mais fichas de trabalho; fazer mais trabalhos de grupo.

5. Outras observações (opcional): acho que não deveríamos passar tanto tempo na sala de aula; devíamos realizar saídas, não só pelo Porto.

3. Como avalias o teu gosto pelas atividades da disciplina de Geografia?

E porquê? (opcional) (avaliação positiva)  fazia atividades divertidas e interessantes; permitia sair do ambiente de sala de aula e eu gosto disso;  

eram bastante interessantes e não eram sempre teóricas;  variava muito no tipo de ensino;  (avaliação negativa) seria mais interessante se tivesse 

tido mais saídas de campo.

A minha opinião sobre as aulas da disciplina de Geografia
Discordo 

totalmente
Discordo

Nem concordo, 

nem discordo
Concordo

Concordo 

totalmente

E porquê? (opcional) (avaliação positiva) são bastante interessantes; gosto dos conteúdos; gosto de aprender, quando vai ao encontro dos meus 

interesses; (avaliação negativa) obriga a decorar muitas palavras difíceis; são aleatórios; alguns são aborrecidos; não desperta o meu interesse 

pessoal; considero uns interessantes, outros nem tanto.

A minha opinião sobre a disciplina de Geografia (n=70) Detesto
Não 

gosto 

Nem gosto, 

nem desgosto

Gosto 

bastante
Adoro

1. Como avalias o teu gosto pela disciplina de Geografia? 

E porquê? (opcional) (justifições positivas) porque simpatizo com os professores; é interessante e importante; aprendi localizações de países; 

permite conhecer Portugal e os seus elementos (no geral); (justificações negativas) não compreendo muito bem; acho secante; não é o tipo de 

disciplina que me chama à atenção; é um bocado difícil; não me interessa muito; não me sinto muito interessado nas aulas.
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Anexo 3. Exemplar do questionário aplicado para avaliar o Sentimento de Pertença à Escola 
(SPE) nos dois momentos de recolha. 
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Anexo 4. Resultados brutos obtidos através das duas aplicações da Escala para avaliar o Sentimento de Pertença à Escola (SPE), turma A. 

 

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X

16 16 16 16 15 16 15 16 16 16 15 15 15 15 16 16 15 15 16 16 17 15 15 15

M F M M M F F M M F M M F M F M M M F F F M M M

Q1 4 5 3 3 5 4 3 3 5 3 2 5 2 5 3 5 3 3 4 5 5 5 3 3 3,87

Q2 3 3 3 4 4 4 4 3 5 3 2 3 3 4 2 3 2 3 3 5 5 3 2 2 3,30

Q3 3 4 3 5 5 5 4 4 4 3 2 2 2 3 3 3 5 2 2 5 5 3 3 3 3,52

Q4 2 3 2 5 4 3 3 2 4 3 3 3 2 3 2 2 2 2 3 4 5 3 2 2 2,87

Q5 3 3 3 4 5 4 3 3 4 5 3 3 4 3 3 2 2 2 3 4 5 4 3 3 3,39

Q6 3 5 4 4 4 4 5 4 5 5 2 4 1 5 5 2 4 5 4 5 5 4 5 4 4,17

Q7 2 5 3 5 5 5 3 2 5 5 2 3 5 4 3 5 3 3 4 5 5 4 3 3 3,91

Q8 3 5 2 3 5 4 3 3 5 5 3 4 3 4 3 3 3 4 4 5 4 4 3 4 3,74

Q9 4 5 5 5 1 5 4 4 2 5 4 4 4 5 4 4 4 4 4 5 5 4 4 4 4,13

Q10 3 5 1 4 4 3 2 3 4 5 2 2 2 3 3 3 3 3 3 5 5 4 3 3 3,30

Q11 3 5 3 5 5 3 5 2 4 3 2 4 4 4 3 2 3 3 3 5 5 5 3 3 3,70

Q12 3 5 1 3 4 4 1 2 5 5 4 4 1 5 3 4 4 5 3 5 5 3 3 5 3,61

Q13 2 5 2 5 5 3 3 4 4 3 1 3 2 3 3 4 2 2 3 5 5 5 3 3 3,43

Q14 3 5 3 5 5 4 5 4 5 3 3 4 5 4 3 2 2 3 3 5 5 5 4 3 3,91

Q15 3 5 3 4 5 5 4 3 4 3 3 3 2 3 2 3 3 3 3 5 5 4 3 3 3,52

Q16 5 5 4 5 5 5 5 4 5 5 3 5 3 5 4 5 2 4 5 5 5 4 4 4 4,48

Q17 4 5 2 5 5 4 4 3 5 5 2 5 4 4 2 3 4 3 5 5 5 4 3 4 4,04

Q18 4 4 2 4 3 3 3 3 5 3 3 3 1 4 2 2 5 3 4 5 5 4 3 4 3,43

Média (R1) 3,17 4,56 2,72 4,33 4,39 4,00 3,56 3,11 4,44 4,00 2,56 3,56 2,78 3,94 2,94 3,17 3,11 3,17 3,50 4,89 4,94 4,00 3,17 3,33 3,69

Estudantes (TA) Valor 

médio 

(questão)

Idade 

Sexo

Escala

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X

16 16 16 16 15 16 15 16 16 16 15 15 15 15 16 16 15 15 16 16 17 15 15 15

M F M M M F F M M F M M F M F M M M F F F M M M

Q1 3 5 3 5 4 3 3 4 5 3 s/reg. 5 3 4 3 5 3 3 5 5 3 4 4 4 3,87

Q2 2 3 3 4 3 3 4 3 4 3 s/reg. 2 4 3 3 3 2 3 5 4 3 3 2 4 3,17

Q3 4 4 5 5 3 4 5 4 4 3 s/reg. 5 5 4 3 3 2 4 5 5 5 4 3 4 4,04

Q4 3 4 3 3 4 3 3 2 5 3 s/reg. 3 3 3 2 3 3 3 4 3 2 3 2 4 3,09

Q5 3 4 3 4 3 3 3 3 4 3 s/reg. 4 3 3 3 3 2 3 5 4 4 3 2 4 3,30

Q6 4 5 5 5 4 5 5 5 5 5 s/reg. 5 3 5 5 5 5 4 5 5 5 4 5 5 4,74

Q7 3 5 4 4 3 3 4 2 5 3 s/reg. 3 3 5 3 4 1 2 5 5 5 4 3 3 3,57

Q8 4 5 3 3 3 4 4 3 5 3 s/reg. 3 3 4 3 1 5 3 5 5 3 4 4 4 3,65

Q9 4 5 5 5 5 5 5 4 5 4 s/reg. 5 4 5 5 4 3 4 5 5 5 5 4 3 4,52

Q10 2 3 3 5 3 2 2 2 4 2 s/reg. 3 2 4 2 3 2 4 3 2 2 3 1 1 2,61

Q11 3 5 3 5 4 3 3 3 4 3 s/reg. 3 4 4 3 3 2 3 5 5 5 5 4 5 3,78

Q12 4 5 3 5 4 4 4 3 2 4 s/reg. 5 3 5 4 4 5 5 5 5 5 4 4 5 4,22

Q13 3 5 3 5 3 3 5 4 5 3 s/reg. 5 2 4 3 3 2 3 5 5 3 4 3 5 3,74

Q14 4 5 5 4 3 3 5 4 5 3 s/reg. 5 5 4 3 3 3 3 5 5 5 5 3 5 4,13

Q15 3 3 4 5 3 3 3 4 3 3 s/reg. 4 3 3 3 3 2 4 5 4 3 4 3 5 3,48

Q16 4 5 4 5 5 5 5 4 5 4 s/reg. 5 4 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 4,78

Q17 5 4 3 5 4 3 4 3 5 3 s/reg. 5 3 4 4 3 3 3 5 5 3 4 3 5 3,87

Q18 3 5 3 5 3 3 3 3 4 3 s/reg. 3 2 3 3 2 5 4 5 5 3 4 4 5 3,61

Média (R2) 3,39 4,44 3,61 4,56 3,56 3,44 3,89 3,33 4,39 3,22 s/reg. 4,06 3,28 4,00 3,33 3,33 3,06 3,50 4,83 4,56 3,83 4,00 3,28 4,22 3,79

Escala

Estudantes (TA) Valor 

médio 

(questão)

Idade 

Sexo
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Anexo 5. Resultados brutos obtidos através das duas aplicações da Escala para avaliar o Sentimento de Pertença à Escola (SPE),  turma B. 

 

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U

17 16 16 17 16 18 17 15 16 17 17 16 16 16 16 16 17 16 16 17 16

M M M M F F F M M M F F M M M M F F M F M

Q1 5 5 3 3 3 4 3 5 3 3 3 5 5 3 5 3 5 3 3 5 s/reg. 3,85

Q2 2 3 3 2 4 3 5 4 2 3 3 4 5 3 2 3 3 2 3 3 s/reg. 3,10

Q3 1 4 3 3 5 4 5 5 3 3 5 5 5 3 5 3 3 3 3 4 s/reg. 3,75

Q4 1 2 2 3 2 3 3 4 3 2 2 3 3 3 3 2 5 3 2 3 s/reg. 2,70

Q5 5 3 3 3 5 4 3 5 3 3 4 4 5 3 3 2 3 2 3 3 s/reg. 3,45

Q6 4 5 4 4 5 5 3 5 4 5 4 5 5 5 5 5 5 5 5 4 s/reg. 4,60

Q7 1 5 4 1 4 5 5 4 3 2 5 5 5 5 5 5 5 3 5 4 s/reg. 4,05

Q8 3 5 2 3 3 3 4 5 5 3 4 5 5 5 4 4 4 4 2 3 s/reg. 3,80

Q9 3 5 2 4 1 5 4 3 4 4 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 s/reg. 4,25

Q10 1 3 3 2 1 3 3 5 2 3 2 2 4 1 2 4 3 3 3 3 s/reg. 2,65

Q11 3 5 5 3 2 4 5 5 5 3 5 4 5 5 2 3 5 3 5 4 s/reg. 4,05

Q12 1 5 4 4 4 2 5 5 4 4 5 3 5 5 4 4 5 5 3 4 s/reg. 4,05

Q13 5 5 2 2 4 2 5 5 3 3 3 5 5 5 5 2 3 3 2 5 s/reg. 3,70

Q14 3 5 3 3 4 4 5 5 5 3 1 5 5 5 3 3 4 4 3 5 s/reg. 3,90

Q15 4 4 2 3 4 5 4 5 3 2 5 4 5 5 5 2 4 5 3 5 s/reg. 3,95

Q16 5 5 4 2 5 5 5 5 4 4 5 4 5 5 1 4 5 5 4 5 s/reg. 4,35

Q17 5 5 3 2 2 4 5 5 3 3 3 3 5 5 4 3 5 4 3 5 s/reg. 3,85

Q18 1 2 2 3 3 3 5 5 3 3 3 4 5 5 5 4 5 3 2 3 s/reg. 3,45

Média (R1) 2,94 4,22 3,00 2,78 3,39 3,78 4,28 4,72 3,44 3,11 3,72 4,17 4,83 4,22 3,78 3,39 4,28 3,61 3,28 4,06 s/reg. 3,75

Estudantes (TB) Valor 

médio 

(questão)

Idade 

Sexo

Escala

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U

17 16 16 17 16 18 17 15 16 17 17 16 16 16 16 16 17 16 16 17 16

M M M M F F F M M M F F M M M M F F M F M

Q1 1 5 5 3 5 4 3 5 3 4 3 4 5 5 5 5 5 5 5 5 2 4,25

Q2 1 4 3 2 5 4 3 5 2 3 4 4 5 4 2 5 5 3 3 3 2 3,50

Q3 1 5 3 3 5 4 4 5 3 3 5 5 5 3 5 5 5 3 3 4 3 3,95

Q4 1 3 2 2 3 2 2 3 2 3 2 3 5 3 2 5 5 3 3 3 3 2,85

Q5 3 5 3 3 5 3 2 5 3 4 5 4 5 1 2 5 5 3 3 3 2 3,60

Q6 5 5 4 4 5 4 5 5 4 5 5 5 5 2 5 5 5 5 4 4 3 4,55

Q7 3 5 3 1 5 5 4 5 3 5 5 5 5 5 5 5 5 5 4 5 5 4,40

Q8 3 5 4 4 5 3 3 5 3 4 4 4 5 5 1 5 5 5 4 2 3 3,95

Q9 5 5 3 4 5 4 5 5 4 5 3 5 5 1 3 4 5 4 3 5 5 4,15

Q10 2 4 4 2 3 3 2 3 2 3 3 4 3 1 4 3 5 3 2 3 2 2,95

Q11 2 5 5 4 5 5 4 5 3 3 3 4 5 4 4 5 5 3 4 4 2 4,10

Q12 3 3 4 2 5 1 3 5 4 4 4 5 5 5 5 5 5 5 5 3 4 4,05

Q13 1 4 3 2 5 5 3 5 3 5 3 5 5 5 5 5 5 3 4 3 3 3,95

Q14 4 5 3 5 5 5 3 5 3 5 5 4 5 5 3 5 5 3 4 5 3 4,35

Q15 4 5 3 3 5 4 3 5 2 5 5 4 5 5 5 5 5 3 3 5 3 4,20

Q16 5 5 5 1 5 5 5 5 2 4 4 4 5 1 4 5 5 5 5 5 2 4,25

Q17 2 5 5 3 5 5 3 5 3 4 3 4 5 3 5 5 5 3 3 5 3 4,05

Q18 1 5 3 3 5 2 4 4 3 4 3 5 5 4 5 5 5 3 3 5 3 3,85

Média (R2) 2,61 4,61 3,61 2,83 4,78 3,78 3,39 4,72 2,89 4,06 3,83 4,33 4,89 3,44 3,89 4,83 5,00 3,72 3,61 4,00 2,94 3,94

Estudantes (TB) Valor 

médio 

(questão)

Idade 

Sexo

Escala
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Anexo 6. Resultados brutos obtidos através das duas aplicações da Escala para avaliar o Sentimento de Pertença à Escola (SPE),  turma C. 

 

 

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z AA AB AC AD AE AF AG AH AI AJ AK AL

18 17 17 17 19 18 18 18 18 18 18 17 18 18 17 18 18 17 18 18 19 18 17 17 19 17 17 18 18 17 18 19 19 16 17 18 24 34

M M F F F F M M M M F F F F M M F F F F M F M F M M Miguel M M M M M F F F F F F

Q1 3 4 3 3 3 3 2 3 s/reg. s/reg. 4 s/reg. s/reg. s/reg. 3 4 2 3 4 5 s/reg. 2 2 2 3 3 s/reg. 5 3 5 3 2 3 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,14

Q2 4 4 3 2 3 3 3 3 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 3 4 3 4 3 4 s/reg. 3 4 2 3 3 s/reg. 5 4 4 5 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,62

Q3 3 4 4 3 3 3 3 3 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 3 4 3 4 3 5 s/reg. 4 5 3 5 3 s/reg. 5 4 5 4 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,00

Q4 4 4 3 3 3 3 3 3 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 3 4 3 4 s/reg. 4 3 3 5 3 s/reg. 5 3 5 4 4 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,71

Q5 4 2 3 3 3 4 3 3 s/reg. s/reg. 4 s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 3 3 4 5 s/reg. 5 4 3 4 3 s/reg. 5 3 4 5 5 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,81

Q6 4 5 5 4 4 4 3 4 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 5 4 3 4 4 4 s/reg. 4 3 4 4 5 s/reg. 5 4 5 5 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,24

Q7 4 2 4 3 3 4 2 3 s/reg. s/reg. 3 s/reg. s/reg. s/reg. 5 4 5 3 5 5 s/reg. 3 4 3 5 3 s/reg. 5 2 4 5 5 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,81

Q8 4 4 3 4 3 4 2 3 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 4 5 5 5 s/reg. 4 3 3 5 3 s/reg. 5 4 5 5 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,14

Q9 4 5 3 5 4 5 4 4 s/reg. s/reg. 2 s/reg. s/reg. s/reg. 5 5 4 5 4 5 s/reg. 5 5 5 5 5 s/reg. 5 4 2 5 3 1 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,14

Q10 2 2 2 2 1 2 2 2 s/reg. s/reg. 2 s/reg. s/reg. s/reg. 2 3 2 3 3 3 s/reg. 2 2 2 3 3 s/reg. 3 2 1 2 1 2 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 2,19

Q11 4 4 3 5 3 5 5 3 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 5 4 3 5 5 5 s/reg. 4 5 3 5 5 s/reg. 5 4 5 5 5 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,57

Q12 1 5 4 4 4 4 2 4 s/reg. s/reg. 4 s/reg. s/reg. s/reg. 1 4 4 4 4 5 s/reg. 3 5 5 4 4 s/reg. 5 4 4 5 3 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,14

Q13 4 4 3 3 3 2 5 3 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 3 3 3 5 s/reg. 4 5 3 3 5 s/reg. 5 3 4 5 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,90

Q14 5 4 3 5 3 5 5 3 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 5 4 4 4 5 5 s/reg. 5 5 3 5 5 s/reg. 5 4 5 5 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,57

Q15 4 4 3 3 3 3 3 3 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 2 4 3 4 3 5 s/reg. 4 5 3 3 5 s/reg. 5 3 3 5 1 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,71

Q16 4 2 4 5 5 4 4 5 s/reg. s/reg. 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 5 4 5 5 s/reg. 4 4 4 4 3 s/reg. 5 4 5 5 5 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,33

Q17 3 2 3 4 3 4 2 3 s/reg. s/reg. 4 s/reg. s/reg. s/reg. 5 4 3 3 5 5 s/reg. 3 3 3 4 2 s/reg. 5 3 5 5 5 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,71

Q18 4 5 3 4 3 4 4 3 s/reg. s/reg. 3 s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 3 5 3 5 s/reg. 3 3 3 4 3 s/reg. 4 3 5 3 5 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,76

Média (R1) 3,61 3,67 3,28 3,61 3,17 3,67 3,17 3,22 s/reg. s/reg. 4,22 s/reg. s/reg. s/reg. 3,78 4,00 3,33 3,89 3,94 4,72 s/reg. 3,67 3,89 3,17 4,11 3,67 s/reg. 4,83 3,39 4,22 4,50 3,78 4,39 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,86

Valor 

médio 

(questão)

Idade 

Sexo

Escala

Estudantes (TC)

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z AA AB AC AD AE AF AG AH AI AJ AK AL

18 17 17 17 19 18 18 18 18 18 18 17 18 18 17 18 18 17 18 18 19 18 17 17 19 17 17 18 18 17 18 19 19 16 17 18 24 34

M M F F F F M M M M F F F F M M F F F F M F M F M M Miguel M M M M M F F F F F F

Q1 s/reg. 2 3 3 s/reg. 4 2 s/reg. s/reg. 3 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 2 4 5 4 s/reg. 2 3 3 3 2 3 4 2 4 5 3 2 3 4 s/reg. s/reg. s/reg. 3,14

Q2 s/reg. 3 3 3 s/reg. 4 3 s/reg. s/reg. 4 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3 4 3 5 s/reg. 3 3 3 3 4 3 5 3 4 5 4 4 3 4 s/reg. s/reg. s/reg. 3,62

Q3 s/reg. 3 4 3 s/reg. 4 2 s/reg. s/reg. 5 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3 4 4 5 s/reg. 4 4 3 5 3 5 5 3 5 5 4 5 3 5 s/reg. s/reg. s/reg. 3,95

Q4 s/reg. 3 3 2 s/reg. 4 4 s/reg. s/reg. 4 3 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3 3 3 3 s/reg. 4 3 3 3 3 3 4 3 4 5 5 5 3 3 s/reg. s/reg. s/reg. 3,48

Q5 s/reg. 5 4 3 s/reg. 4 3 s/reg. s/reg. 5 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3 3 3 5 s/reg. 4 4 3 4 3 4 3 3 3 5 4 5 3 4 s/reg. s/reg. s/reg. 3,71

Q6 s/reg. 3 5 5 s/reg. 4 5 s/reg. s/reg. 4 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 5 5 s/reg. 3 4 4 4 4 4 5 3 5 5 4 3 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4,19

Q7 s/reg. 4 3 5 s/reg. 4 2 s/reg. s/reg. 3 3 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4 3 4 4 s/reg. 3 3 3 5 3 5 5 4 3 5 5 2 4 2 s/reg. s/reg. s/reg. 3,67

Q8 s/reg. 4 4 5 s/reg. 4 3 s/reg. s/reg. 3 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4 5 5 5 s/reg. 3 4 3 5 4 5 4 3 5 5 5 5 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4,24

Q9 s/reg. 3 2 4 s/reg. 4 4 s/reg. s/reg. 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4 5 5 5 s/reg. 5 4 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4,52

Q10 s/reg. 1 3 2 s/reg. 2 1 s/reg. s/reg. 3 3 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 2 1 3 2 s/reg. 1 2 2 2 1 2 4 1 5 2 2 2 2 1 s/reg. s/reg. s/reg. 2,10

Q11 s/reg. 3 4 5 s/reg. 4 5 s/reg. s/reg. 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3 5 3 5 s/reg. 5 4 4 4 3 4 4 4 5 5 5 3 3 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4,19

Q12 s/reg. 4 5 5 s/reg. 4 2 s/reg. s/reg. 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 4 5 s/reg. 3 4 4 5 5 4 5 4 4 5 4 5 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4,29

Q13 s/reg. 2 2 4 s/reg. 4 5 s/reg. s/reg. 3 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 2 4 3 4 s/reg. 3 4 3 5 4 5 5 3 5 5 5 3 3 3 s/reg. s/reg. s/reg. 3,76

Q14 s/reg. 2 4 5 s/reg. 4 5 s/reg. s/reg. 3 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 5 4 5 5 s/reg. 5 5 5 5 3 5 5 3 5 5 5 4 5 5 s/reg. s/reg. s/reg. 4,48

Q15 s/reg. 3 3 3 s/reg. 4 3 s/reg. s/reg. 3 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 4 4 s/reg. 5 5 4 3 3 3 5 3 5 5 5 5 5 4 s/reg. s/reg. s/reg. 4,00

Q16 s/reg. 5 4 5 s/reg. 4 4 s/reg. s/reg. 4 5 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4 4 5 5 s/reg. 3 5 4 5 5 4 5 4 5 5 5 5 5 1 s/reg. s/reg. s/reg. 4,57

Q17 s/reg. 5 3 5 s/reg. 3 3 s/reg. s/reg. 3 4 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 2 2 3 5 s/reg. 3 3 3 4 3 4 5 3 3 5 4 5 4 2 s/reg. s/reg. s/reg. 3,62

Q18 s/reg. 4 3 5 s/reg. 3 3 s/reg. s/reg. 4 3 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3 3 3 4 s/reg. 4 5 3 3 3 4 5 3 3 5 4 3 3 2 s/reg. s/reg. s/reg. 3,57

Média (R2) s/reg. 3,28 3,44 4,00 s/reg. 3,78 3,28 s/reg. s/reg. 3,67 4,11 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,28 3,67 3,89 4,44 s/reg. 3,50 3,83 3,44 4,06 3,39 4,00 4,61 3,17 4,33 4,83 4,33 4,22 3,67 3,61 s/reg. s/reg. s/reg. 3,84

Escala

Estudantes (TC) Valor 

médio 

(questão)

Idade 

Sexo
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Anexo 7. Variação do Sentimento de Pertença à Escola (SPE) entre as duas recolhas, nas turma A, B e C. 

 

Anexo 8. Variação do Sentimento de Pertença à Escola (SPE) entre as duas recolhas, nas turmas A, B e C e por categoria. 
 

 

 

 Turma A Turma B Turma C Geral 

Categoria 1 +0,31 +0,25 -0,15 +0,14 

Categoria 2 +0,06 +0,21 +0,02 +0,10 

Categoria 3 +0,03 +0,16 +0,02 +0,07 
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Anexo 9. Variação do Sentimento de Pertença à Escola (SPE) entre as duas recolhas, nas turmas A, B e C, por estudante e por categoria. 

9.1. TURMA A – Dados obtidos com a primeira aplicação da Escala, por estudante e categoria. 

 
9.2. TURMA A – Dados obtidos com a segunda aplicação da Escala, por estudante e categoria. 

 
9.3. TURMA A – Variação obtida entre a primeira e a segunda aplicação da Escala, por estudante e categoria.  

 
 

9.4. TURMA B – Dados obtidos com a primeira aplicação da Escala, por estudante e categoria. 

 
9.5. TURMA B – Dados obtidos com a segunda aplicação da Escala, por estudante e categoria. 

 
9.6. TURMA B – Variação obtida entre a primeira e a segunda aplicação da Escala, por estudante e categoria. 

 

 

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Diferença

0,50 0,50 1,25 -0,25 -1,00 -0,25 0,75 0,00 0,25 0,00 - 1,25 1,25 0,25 0,25 0,00 -0,50 1,25 1,75 -0,25 -1,75 0,00 0,25 1,50 0,31

0,50 0,25 0,75 -0,50 -0,50 -1,00 0,50 0,00 0,75 -1,25 - 0,75 -0,75 0,25 0,25 0,25 -0,50 0,00 1,50 0,00 -0,25 0,00 -0,50 0,50 0,06

0,00 -0,50 0,80 0,70 -0,90 -0,50 0,10 0,40 -0,50 -0,90 - 0,10 0,70 -0,10 0,50 0,20 0,30 0,10 1,10 -0,50 -1,20 0,00 0,30 0,80 0,03

Estudantes (TA)

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U Média (R1)

2,00 3,25 2,25 2,75 3,50 3,00 4,50 4,75 3,00 2,75 3,25 4,25 4,50 4,00 4,50 2,75 4,00 3,00 2,25 3,75 s/reg. 3,40

3,00 4,50 3,00 2,75 3,50 4,50 4,25 4,25 3,75 3,00 3,75 4,75 5,00 4,50 4,00 3,75 4,25 3,50 4,00 4,25 s/reg. 3,91

3,30 4,50 3,30 2,80 3,30 3,80 4,20 4,90 3,50 3,30 3,90 3,90 4,90 4,20 3,40 3,50 4,40 3,90 3,40 4,10 s/reg. 3,83

Estudantes (TB)

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U Média (R2)

1,00 4,25 2,75 2,50 4,50 3,25 3,25 4,25 2,75 3,75 3,25 4,50 5,00 3,75 4,25 5,00 5,00 3,00 3,25 3,75 3,00 3,65

3,75 5,00 3,00 3,25 5,00 4,25 3,50 5,00 3,25 4,75 4,50 4,50 5,00 3,00 3,25 4,75 5,00 3,75 3,50 4,50 3,75 4,13

2,80 4,60 4,20 2,80 4,80 3,80 3,40 4,80 2,80 3,90 3,80 4,20 4,80 3,50 4,00 4,80 5,00 4,00 3,80 3,90 2,60 3,99

Estudantes (TB)

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U Diferença

-1,00 1,00 0,50 -0,25 1,00 0,25 -1,25 -0,50 -0,25 1,00 0,00 0,25 0,50 -0,25 -0,25 2,25 1,00 0,00 1,00 0,00 - 0,25

0,75 0,50 0,00 0,50 1,50 -0,25 -0,75 0,75 -0,50 1,75 0,75 -0,25 0,00 -1,50 -0,75 1,00 0,75 0,25 -0,50 0,25 - 0,21

-0,50 0,10 0,90 0,00 1,50 0,00 -0,80 -0,10 -0,70 0,60 -0,10 0,30 -0,10 -0,70 0,60 1,30 0,60 0,10 0,40 -0,20 - 0,16

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

Estudantes (TB)
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9.7. TURMA C – Dados obtidos com a primeira aplicação da Escala, por estudante e categoria. 

 
9.8. TURMA C – Dados obtidos com a segunda aplicação da Escala, por estudante e categoria. 

 
9.9. TURMA C – Variação obtida entre a primeira e a segunda aplicação da Escala, por estudante e categoria. 

 

 

 

 

 

 

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z AA AB AC AD AE AF AG AH AI AJ AK AL Média (R1)

3,75 4,25 3,25 3,25 3,00 3,00 3,75 3,00 s/reg. s/reg. 4,50 s/reg. s/reg. s/reg. 3,75 4,00 3,00 4,00 3,00 4,75 s/reg. 3,75 4,00 3,00 4,25 3,50 s/reg. 4,75 3,25 4,75 4,00 4,25 4,50 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,84

4,25 3,25 3,25 4,00 3,25 4,50 3,50 3,25 s/reg. s/reg. 3,50 s/reg. s/reg. s/reg. 4,75 4,25 4,00 3,75 4,50 5,00 s/reg. 4,50 4,50 3,50 4,75 4,00 s/reg. 5,00 3,25 3,75 5,00 4,25 4,00 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,08

3,30 3,60 3,30 3,60 3,20 3,60 2,80 3,30 s/reg. s/reg. 4,40 s/reg. s/reg. s/reg. 3,40 3,90 3,20 3,90 4,10 4,60 s/reg. 3,30 3,60 3,10 3,80 3,60 s/reg. 4,80 3,50 4,20 4,50 3,40 4,50 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,78

Estudantes (TC)

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z AA AB AC AD AE AF AG AH AI AJ AK AL Média (R2)

s/reg. 3,00 3,00 3,50 s/reg. 3,75 3,50 s/reg. s/reg. 4,00 3,75 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 2,75 3,50 3,25 4,00 s/reg. 3,75 4,00 3,00 4,00 3,25 4,25 4,75 3,00 4,25 5,00 4,50 4,00 3,00 3,25 s/reg. s/reg. s/reg. 3,69

s/reg. 3,50 3,25 4,25 s/reg. 4,00 3,50 s/reg. s/reg. 3,75 4,25 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 4,00 3,75 4,25 4,75 s/reg. 4,25 4,00 4,00 4,75 3,50 4,75 4,50 3,75 4,00 5,00 4,75 4,00 4,25 4,00 s/reg. s/reg. s/reg. 4,10

s/reg. 3,30 3,70 4,10 s/reg. 3,70 3,10 s/reg. s/reg. 3,50 4,20 s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. s/reg. 3,20 3,70 4,00 4,50 s/reg. 3,10 3,70 3,40 3,80 3,40 3,60 4,60 3,00 4,50 4,70 4,10 3,90 3,70 3,60 s/reg. s/reg. s/reg. 3,80

Estudantes (TC)

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z AA AB AC AD AE AF AG AH AI AJ AK AL Diferença

- -2,25 -0,25 -0,25 - 1,00 -1,75 - - - -0,50 - - - - - -1,00 0,00 2,00 -0,75 - -1,75 -1,00 0,00 -1,25 -1,50 - -0,75 -1,25 -0,75 1,00 -1,25 -2,50 - - - - - -0,15

- 0,25 0,00 0,25 - -0,50 0,00 - - - 0,75 - - - - - 0,00 0,00 -0,25 -0,25 - -0,25 -0,50 0,50 0,00 -0,50 - -0,50 0,50 0,25 0,00 0,50 0,00 - - - - - 0,02

- -0,30 0,40 0,50 - 0,10 0,30 - - - -0,20 - - - - - 0,00 -0,20 -0,10 -0,10 - -0,20 0,10 0,30 0,00 -0,20 - -0,20 -0,50 0,30 0,20 0,70 -0,60 - - - - - 0,02

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

Estudantes (TC)
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Anexo 10. Inquérito aplicado aos estudantes para obter feedback sobre as Atividades. 
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Anexo 11. Resultados brutos obtidos através dos questionários ‘’Feedback sobre a Atividade’’. 

 

 

 

 

 

  

Estudantes (turma A) A B C D E F G H I J K l M N O P Q R S T U V W X

Durante a realização das atividades ...

… envolvi‐me decisivamente nas tarefas propostas. MV MV V CV V V CV V MV V - V MV MV MV CV CV V V CV V V V MV

… senti‐me incluído no grupo de trabalho. MV MV V V NmV V MV V MV V - V V CV CV CV CV V MV CV V V MV CV

… senti‐me respeitado no grupo de trabalho. CV CV V V NmV NmV CV V MV MV - V CV CV MV CV CV V MV CV NmV V CV CV

… os meus colegas respeitaram as minhas opiniões e/ou sugestões. CV MV NmV V NV NmV MV V MV V - V MV CV MV CV CV V CV CV NmV V V MV

… respeitei as opiniões e/ou sugestões dos meus colegas. CV MV V CV V CV CV V MV MV - V CV CV CV CV CV V MV CV V V CV CV

… senti‐me apoiado pelo professor. MV CV NmV CV V V CV MV CV V - V CV MV CV CV CV V V CV V V V V

… os meus colegas ajudaram‐me a ultrapassar dificuldades. CV MV NV V V V CV V MV NmV - V MV CV V MV CV V V CV NmV V V V

… ajudei os meus colegas a ultrapassarem dificuldades. NmV CV NV CV V V CV V MV NmV - V MV MV MV CV MV V V CV V V V MV

... elogiei o trabalho dos meus colegas. V CV NV CV V MV MV V MV NmV - V CV CV NmV CV MV V NmV CV V NmV V MV

… critiquei o trabalho dos meus colegas. NV V NV V NV NmV NV NV NV NmV - V MV CV NV CV NmV NmV NV CV NmV NV NV V

… elogiaram o meu trabalho, ideias e/ou sugestões. MV CV NmV V V V CV V MV NmV - V V CV V CV MV V NmV CV V V V V

… criticaram o meu trabalho, ideias e/ou sugestões. NV V NV CV NV NmV NV V NV NmV - V MV CV NV CV NmV NmV NV CV V NV NV NmV

Em geral, como avalias a tua experiência? 4 5 3 4 3 5 5 4 4 3 - 3 4 4 4 4 5 3 3 4 3 4 4 3

Porquê?

NV – Nada verdadeiro | NmV – Não muito verdadeiro | V – Verdadeiro | MV – Muito Verdadeiro | CV – Completamente Verdadeiro

foi uma experiência boa; gostei dos trabalhos realizados; estive empenhado nas três tarefas; achei razoável; preciso de tirar positiva para passar ao módulo; é importante; gostei muito; gostei muito da atividade e aprendi bastante com ela.
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Anexo 12. Planificação anual da disciplina de Geografia para o 1.º ano do CTT, elaborada pelo 
núcleo de estágio do Externato Santa Clara, para o ano letivo de 2023/2024. 
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Anexo 13. Planificação anual da disciplina de Geografia para o 2.º ano do CTT, elaborada pelo 
núcleo de estágio do Externato Santa Clara, para o ano letivo de 2023/2024. 
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Anexo 14. Enquadramento da Atividade 1 nas Aprendizagens Essenciais de Geografia para Cursos Profissionais.  
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Anexo 15. Plano de aula elaborado para concretizar o primeiro momento da Atividade 1. 

 



149 
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Anexo 16. Planificação das Saídas de Campo realizadas no âmbito da Atividade 1. 
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Anexo 17. Guião de trabalho elaborado e fornecido aos estudantes para a realização da 
Atividade 1. 
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Anexo 18. Inquérito aplicado pelos estudantes aos residentes das 'Ilhas de São Vítor (Porto)', 
no decorrer do segundo momento da Atividade 1. 
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Anexo 19. Guião de trabalho elaborado e fornecido aos estudantes para acompanhar o Saída de Campo da Atividade 1. 
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Anexo 20. Enquadramento da Atividade 2 nas Aprendizagens Essenciais de Geografia para Cursos Profissionais. 
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Anexo 21. Planos de aula elaborados para concretizar o primeiro momento da Atividade 2. 
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Anexo 22. Plano de aula elaborado para concretizar o segundo momento da Atividade 2. 
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Anexo 23. PowerPoint utilizado com suporte e guia para a realização da atividade 2. 
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Anexo 24. Template elaborado e disponibilizado aos estudantes para a produção do poster 
para a exposição final. 

 

 



188 
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Apêndice 1. ''Model of Inclusive Education'' por David Mitchell (2015, p. 11). 

 

Apêndice 2. ''Access, participation, and success as the mais pillars of inclusive education'' por 
Alves & Fernandes (2022, p. 398). 
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Apêndice 3. ''Description of Different Measures Used to Capture a Sense of Belonging'' por 
Mahar et al. (2014, pp. 23-28). 
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Apêndice 4. Versão original da ‘’Psychological Sense of School Membership (PSSM) Scale’’, de 
Goodenow (1993), para avaliar o Sentimento de Pertença à Escola (SPE).  
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Apêndice 5. Versão da PSSM traduzida para a língua portuguesa, validada e aplicada por 
Teixeira (2019). 

 



198 

Apêndice 6. ''Organização do trabalho pedagógico a partir de um estudo de caso'' por Cosme 
et al. (2021, p. 125-126). 

Estudo de Caso 

Etapas Reflexão Estratégias 

Reflexão do(s) 
professor(es) para 
preparação da aula 

Quais são os conhecimentos prévios 
dos alunos? 
Quais são as possíveis estratégias 
para a resolução do problema? 
Como apoiar os alunos na 
superação das suas dificuldades? 
Como apresentar sugestões para o 
trabalho dos alunos sem 
comprometer o desafio? 
Que recursos didáticos poderemos 
mobilizar ou construir? 

Construção de uma sequência 
didática. 

Seleção do caso 

Como podemos apoiar os alunos na 
definição do caso? 
ou 
Como podemos apoiar os alunos na 
compreensão do caso 
apresentado? 

Apresentação de uma história, 
de um vídeo, ou exploração do 
manual, ou apresentação de um 
problema decorrente de uma 
aula orientada pelo método 
expositivo. 

Planificação do estudo 

Como podemos apoiar os alunos na 
divisão das tarefas e na seleção dos 
recursos? 
Como construir um ambiente 
assente na cooperação? 

- Definição dos grupos a partir 
dos interesses dos alunos pelas 
áreas temáticas. 
- Mapeamento dos recursos 
necessários para o 
desenvolvimento do estudo. 

Realização do estudo 

Como promover a partilha dos 
processos? 
Como monitorizar o 
desenvolvimento do estudo? 
Como construir um ambiente 
assente na cooperação? 

- Construção de um ambiente 
favorável ao diálogo sobre os 
processos. 
- Realização de momentos de 
auto e heteroavaliação. 

Apresentação do estudo 

Como promover a partilha dos 
produtos? 
Como potenciar a construção do 
conhecimento, integrando a 
linguagem específica da(s) 
disciplina(s), a partir do trabalho 
desenvolvido pelos alunos? 
Como desafiar os alunos a 
mobilizarem os 
conceitos/conhecimentos 
trabalhados em novos estudos? 

- Construção de um ambiente 
favorável à apresentação dos 
resultados de cada grupo. 
- Análise dos produtos de todos 
os grupos, numa lógica de auto 
e heteroavaliação. 
- Realização de Conselhos de 
Cooperação com a utilização do 
diário de turma. 
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Apêndice 7. ''Organização do trabalho pedagógico a partir da aprendizagem baseada na 
resolução de problemas'' por Cosme et al. (2021, p. 117). 

Aprendizagem baseada na resolução de problemas 

Etapas Reflexão Estratégias 

Reflexão do(s) 
professor(es) para 
preparação da aula 

Quais são os conhecimentos prévios 
dos alunos? 
Quais são as possíveis estratégias 
para a resolução do problema? 
Como apoiar os alunos na superação 
das suas dificuldades? 
Como apresentar sugestões para o 
trabalho dos alunos sem 
comprometer o desafio? 
Que recursos didáticos poderemos 
mobilizar ou construir? 

Construção de uma sequência 
didática. 

Apresentação do 
problema 

Qual é o problema que poderá 
potenciar as aprendizagens?  
Como apresentar o problema ao 
grupo de alunos? 

Apresentação de um vídeo, ou 
construção num software, ou 
exploração do manual, ou 
apresentação de um problema 
decorrente de uma aula orientada 
pelo método expositivo. 

Resolução em pequenos 
grupos 

Como potenciar a compreensão da 
tarefa pelos alunos? 
Como construir um ambiente 
assente na cooperação? 

- Construção de um guião que apoie 
a compreensão da tarefa. 
- Definição de uma estratégia 
integrada na temática para a 
formação dos grupos. 

Plenário 

Como promover a partilha dos 
processos e produtos? 

- Construção de um ambiente 
favorável à exposição das 
estratégias e resultados de cada 
grupo. 
-Análise dos processos e produtos 
de todos os grupos, numa lógica de 
heteroavaliação. 
- Dinamização de uma discussão 
coletiva de modo a promover o 
consenso. 

Sistematização 

Como potenciar a construção do 
conhecimento, integrando a 
linguagem específica da(s) 
disciplina(s), a partir do trabalho 
desenvolvido pelos alunos? 

Exposição dialogada sobre os 
conceitos/conhecimentos 
abordados. 

Formulação de 
problemas 

Como desafiar os alunos a 
mobilizarem os 
conceitos/conhecimentos 
trabalhados para a formulação e 
resolução de novos problemas? 

Construção de um ambiente 
favorável à formulação de novos 
problemas bem como a sua 
resolução pelos diferentes grupos. 

 


